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EDITORIAL 

ft OfDHDiSHÇÕO do OeleSft NHCIODHI 
Quando se tem meditado seria e pro­

fundamente sobre a situação militar do 
nosso paiz, pesando o valôr absGiuto e 
relativo de cada um dos preconceitos mi­
litares e políticos que lhe · constituem 
grosseira ganga, chega-se facilmente á 
conclusão de que é inadiavel tratar-se de 
organisar a defesft nacional ou seja criar 
o ambienM em que nenhum daquelles 
preconceitos possa medrar e produzir suas 
negativas acções. 

Remontando-se dos effeitos para as 
eausas, da analyse para a synthese, veri­
fica-se que sómente a definitiva organi ­
sação da defesa nacional será capaz de 
assegura r a desejada e imprescindivel es­
fabilidarle do nosso depauperado orga­
nismo militar, porque, só assi m, p ode r­
se-á c u q u udrnr decisivamente as nossas 
forçns armadas 118 Nflçno. 

E' urgente que a totalidade do Exer­
cito sinta que as suas responsabilidades 
perante a Nação estão no futuro, no dia 
incerto em que a soberania , a integridade 
nacional esteja em perigo; que no P'~e­
sente não ha outra coisa a faze r senao 
preparar a victoria da nacionalidade 
sobre as duras contingencias do trag ico 
momento da guerra. 

~ão menos urgente é para a Na.ção 
dcduz1r quaes são os seus verdade1ros 
objectivos políticos e quaes os recursos de 
que dispõe normalmente ou poderá even­
tualmente dis pôr - pa ra que possa fixar 
o seu problema militar e, em consequen­
ria, o seu programma militar e naval. 

E' que a defesa nacional traduz com­
plexo problema para o qual o Exercito 

e a Ma rinha são méras componentes ; 
exige além de medidas nitidamente mili­
tares, outras de caracter extra-miütar/ re­
quer além de technicos militares capa­
zes, organisação social e administração 
civil concordantes com os o bjecü vos que 
se teem em vista. Sentimento preciso 
de taes verdades só poderá existir se 
a o rganisação da d'efesa nacional se fi­
ze r facto incontestavel. 

* ** 
Sobejam pro\·as de que ainda esta­

mos longe da coordenação dos nossos 
esforços no sentido de dar ao paiz or­
ganisação militar siquer compativel com 
as realisações de seus technicos militares. 

A Nação - por meio de seus orgãos 
competentes - ig nora .completamente :.t 

obra dos Estados Maiores de terra e 
mnr, A ' propo•·çao que c::.ses apptll·c lhos 
teem cri ado individualidade, e portanto 
maior e!ficiencia, mais se teem afastado 
das cogitações governamentaes restringi­
das apenas nos contactos administra ti­
vos com os ministros das pastas mili­
tares. Comprova-o a inefficiencia dos la­
boriosos traba lhos te:_hnicos de investiga­
ção pa ra os quaes nao h a possibilidades 
praticas justamente por falta d e coopera­
ção estavel, constante, perma nente de todos 
os departamentos da actividade nacional. 

Disso só sabem os que gastam a 
vida, minuto a minuto, trabalhando pela 
cfficiencia da noss.a organisação militar, 
os que se sentem Isolados incomprehen­
didos, submersos pela avalanche das res­
ponsabilidades que lhes cabem. E é admi-
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ra\·el a perseverança desse form idave l es­
forço, apesar de ignorado, a energ ia com 
que seus aucto res o realisam na espe­
rança de que os poderes publicas des­
pertem de um momento para outro e a 
sociedade civil. emf im, o rganíse-se mili­
tarmente. 

Ha porém manifestações publicas. vi­
síveis a o lho nú. da desa rticulação que 
se ve rifi ca no que diz respeito aos assum­
ptos da defesa nacio na l. A questão da 
fixação dos effectivos. da acquisição de 
materia l de g· uerra, o nosso preca rio e 
antiquado reg imen de promoções, a ebul­
lição insaciaevl de interesses pessoaes de 
toda a sorte, escancaram de quando em 
vez - a nacionaes e extrangeiros - toda 
a nossa fragi lidade em questões de de­
fesa nacjonal: Pelo mer~os, sente-se que, 
entre nos, a mda se nao generalisaram 
sufficientemente os modernos princípios 
de o rganisação milita r. 

Dessa inconsciencia geral da g ravi­
dade do problema militar brasileiro. da 
irresponsabilidade milita r de cada indi­
:;iduo e de cada depa rtamento publico 
e que brotam todos os desastrosos effei­
tos cujo maximo temos atting ido nestes 
ultimas annos. 

T.at comprovação - sobre a qual se 
poden am escrever volumosos livros fa r­
tamente docum enb das - não a respiga­
n;tos por de~r~tismo, nem mesmo po r 
s tmples pesstmtsmo. São esses sentimen­
t?s hervas damninhas que não consen­
tim os ensombre a nossa fé na Patria e 
~o Exercito Nacional. Fazemol-o para sa­
hent.a r como ma lbaratamos energias 
preciosas e, sobretudo, pa ra indicar meio 
seguro de sana r o g rave perigo que pesa 
sobre a sociedade brasileira milita rmente 
d esorganisada. 

* ** 
Ao pa r das provas negativas a que 

temos referido, sería vultosa injustiça não 
~econh~cer a accessjbilidade do meio civil 
~s medtdas militares. Sempre que se bate 
as portas da administração civil ellas se 
abrem Ide p~r em pa:r e os problemas apre­
sentados sao . ~orrtprehendidos e assimil­
la dos com facthdade tal que muito reco m­
mendam o patriotismo e a competencia 
d e seus funccionarios. 

De outro modo, muitas são as vezes 
em que se t em podido deter certos maus 
passos projectados contra os inte resses 
s uperio res da d efesa militar do paiz. 

Taes resalvas . sobre se rem acto de jus­
tiça. revelam a possibilidade de consoli­
dação de toda a actividade milita r da Na­
cão. mediante detido t rabalho simultanea­
m ente cerdratisador e distribuidor. 

Mas f ica de pé. em qua lque r caso, a 
ausencia de systhematisação dos enten­
dim entos ent re a technica milita r e a. te­
chnica civil. E a ra zão principa l d1sso 
está em que os entendim entos que se 
regista m são em pequeno n~mero e por 
conta de re pa rtições subo rdmadas, .tanto 
mili ta res como civis. is to é, esporadtcos e 
dispersivos . Dessarte, !lão bastam para 
o rganisar a defesa nactona l. dar a to~o.s 
a consciencia do nosso problema .n:uh­
ta r. d istribuir as multiplas responsabthda­
des milita res que um moderno Eshtdo ~~ar­
reta- são insufficie ntes pa ra da r estabdtda­
cfe político-militar á sociedade brasileira. 

E' que nos falta o apparelh o coordt'­
nador de todas essas ma nifestações de 
acti vidade militar e extra -milita r. que por 
isso se t ransformam em agitação, des­
o ri entam-se po r escusas veredas e se per­
dem nos abysmos em que nos debatel!l?s. 

Tudo o que fazemos nada sigmfi:a 
de util po rque as acções em jogo nao 
apparecem como o desdobrament~ das 
linhas geraes de um pla no en~rev1sto e 
fixado pelo Opvern~ da Republt ~a. como 
a execução method1ca e consc1ente de 
uma ideia que represente a defes~ da 
nacionalidade, a segura nça da Patn a. 

* ** 
O appa relho coordenador que nos 

fa lta é o Conselho de Defesa Nacional 
- o rgão a que caberá determina r o Plarw 
de O.uerra, a organisação militar . da 
Nação, mora l e mat~rial~ente, . ~og•ca­
mente deduzida da sttuaçao polttica do 
pa iz e das poss ibilidades d e todos os 
seus recursos. . 

O Plano de O.uerra não póde detxa r 
de se r obra do Governo, tanto quanto o 
Plano de Oper.,ações é da competencia 
dos technicos militares. E pa ra que o 
Governo possa elaborar sem elhante docu­
mento não bastam os entendimentos 
communs que .o Presidente tem com os 
seus a uxiliares immecliatos que são os 
Ministros . E' por demais evidente que taes 
entendimentos- pelo menos no que res­
peita ás pastas militares - sã? fortem~n.te 
impregnados do ppnto de VIsta admmts­
trativo ficando de lado g rande parte das 
questõ~s pro priamente technicas. 
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Comprehende-se, sem nenhuma dif­
ficu ldade, que a solução do problema está 
em se reunirem pe riodicamente os mem­
bros do Governo - reforçados pelos fe­
chnicos indispensaveis, militares e civis, 
e em tomo do Presidente - afim de sys­
thematica e methodicamente serem tra­
tadas as questões de defesa naciona l. 

Mediante o estabelecimento e func­
cionamento regular elo Conselho de De­
fesa Nacional, não só serão sufficiente­
mente encara das as medidas nitidamente 
miHtares, como serão cuida dos em seus . ' JUstos termos. todOlS os aspectos ex.1ra-
militares da organisação da defesa militar 
?a N.a~o . Porém o que avultará da 
gran?tostdade dessa realisação se rá de­
termtna r-se o quadro em que se terão 
de exercer todas as actividades. todas as 
energ ias. precisa r-se como se deve dar 
a interpenetração do Exercito e da Nação. 

No dia em que tivermos mo ntado 
em todas as suas peças o Conselho de 
Defesa Nacional, irradia rão de seu fun~­
cionamento. como de poderosa fonte de 
desconhecidas energias, todas as medi­
necessarias para a organisação da de­
fesa nociorwl e, assim, ter-se-á dado á 
Nação e ao Exercito a consciencia am­
pla e profunda :::J e suas reciprocas res­
ponsabilidades, sanando-se todos os pre­
juízos que proveem do mal entendido do­
lo roso em que se debatem as fo rças vivas 
.da nacionalidade: 

estará crúzdo o ambiente em que 
nenhum dos preconceitos militares e 
políticos que nos in/elicitam e de­
gradam poderá medrar e produzir 
suas negativas acções. 
No mez em que decorre o d ia ma­

ximo de nossa autonomia po litica eis 
como «A Defesa Nacional » encontrou o 
melhor meio de commemo ral-o. 
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A organisaçao militar do paiz e a organisação do exercito 
Ainda existe. para certa rrentc. alguma diffi­

culdade em distinguir, ao "menos sufficiente­
mente. o sentido das expressões que encimam 
essas linhas. De umas vezes se quer qu e o paiz 
não comporte uma organização militar genera­
lisada, d e outras, quer-se que o Exercito seja 
essa mesma organização militar. 

No emtanto, nem uma, nem out ra de essas 
maneiras de vê r, representa o verdadeiro con­
ceito. O~ um lado , não é possível haver De­
fesa Naciona l se a sociedade civil não tem uma 
organização em vista do estado de guerra; de 
outro, o Exercito nãot é senão, ainda. a mani­
festação mais significativa das possibilidades mi­
litares d-a Nação. 

* ** A ca~a essencia l de se não enténder . desde 
logo, o que sejam uma e outra coisa. está, ao 
que pa rece, na maneira erronea por que se en­
cara o Exercito, esse que é visível aos olhos 
de todos. 

Em geral. tem'-se a illusão de que esse Exer­
cito é que terá 'de terçar armas pela in teg ri­
dade nacional. Os que o veem. elogiam-no e re­
provam-no á vontade, como se não elog iassem ou 
reprovassem a si mésmos á sociedade que cons-
tituem. ' 

Poucos são os que sabem, profundamente, 
que esse Exercito é apenas o Exercito Perma­
nente, o Exercito E:;oola. A noção de que o 
Exercito Nacional é toda a Nação, com as suas 
virtudes e os seus defeitos, apesar de genera­
lisada. ainda não é sentida realmente senão por 
alguns. 

"' ** Em verdade , a organização militar do paiz 
e a organização do Exercito são dois proble­
mas d istinctos, embora em constante relação 

I entre s i. Não é possível ter-se um Exercito' 
Permanente etficiente sem que a sociedade ch· il 
tenha uma o rganização militar. Do mesmo modo, 
esta não tem efficiencia sem que o o rgão d e 
enquad ramento. que é o Exercito Perm anente, 
tenha um a o rganização assentada sobre bases 
so l idas. 

Em consequencia pe se não entend er assim 
esses problemas. é que muitos chegam a ad­
mirar-se. em face das despesas e dos esforços 
feitos. da grita constante contra a precariedade 
d a nossa defesa milita r,. 

Modernamente, os Exercitos valem por suas 
rest> rvas tanto moraes como em material e em 
homens. rese rvas que dependem não só do Exer­
cito Permanente em si, mas, principalmente, das 
possibilidades nacionaes constatadas e o rgani­
zadas para a guerra. 

* ** 
A reconst ituição definitiva do nosso poder 

militar está, inicialmente, em sentir-se essas suas 
duas componentes em seu verdadeiro s ignificado. 

Esse é o ponto d e partida, unico de onde 
poderão fluir todas as medidas que urgem para 
que se salve o paiz da derrocada militar em 
que se precipitou. 

A organização militar do paiz é uma obra 
que está inteiram~nte po r fazer-se. Q uanto á 
do Exercito propnamente dito, basta que com 
sinceridade e. patrioti~lll(), dê-se execução' p ra­
t ica ao exercito theon co que já existe nas Leis 
e regulamentos em vigor. 

Nada mais simples de fazer-se se conside­
rarmos que a Nação está sedenta de ordem, de 
organização de suas actividades e o Exercito 
dispõe de uma pleiade de officiaes capazes de 
reerguel-o. d esde que appareça um ponto solido 
de apoio. 
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Vias de communicação 

Cada est rada q ue se abre não re­
p resenta som ente um facto r de pro­
g resso, mas, tambem, um novo elemento 
de defeza nacional. 

A Nação que reunir mais rapida­
mente no campo de bata lha maior nu­
mero de homens , devid_amente appa re­
lha dos pa ra a luta , e a lr aprovisiom. l-::>s 
e preencher-lhe3 os claros. certamente que 
vencerá. E póde s er que o paiz que isso 
co ns iga, não seja o . de maior popula­
cão n em o de superro res recursos eco­
~omicos e financseiros, mas, apenas 
aquelle - que d ispunha de meios ma is 
rap idos de communicação. 

Actua r com o maximo de ve locidade . . ' de surpresa e com supen orrdade de fo r-
ças eis o qu~ a sciencia da g uerra afi ança 
ser necessarro pa ra vencer. 

Essa maxima velo cidade, porém, é 
f uncçã o dos t ranspo rtes e est es depen­
d em das vias de communicação. Dispôr 
no momento preciso e no luga r neces­
sa rio de todos os meios que se podem 
empregar na luta esse é o obj ectivo dos 
que estudam os pr.oblemas da defeza na­
cional. Os meios que assim se empre­
g am sãos os de que a n~ção póde dispor. 
A g uerra dos nossos dtas exige o con­
curso de todos, não póde dispensar nin­
guem, joga com todas as energ ias e re­
cursDs da nação, todios terão que tra­
balhar e pr-oduzir pa ra obter a victo ria. 

NDs pa izes de g ra nde extensão ter­
ri to ria l como o nosso, onde a po pulação 
está muitD dissemina da , a inda que em 
caso de gu e rra se mobilizem todas as 
reservas e se requisitem todos os recur­
SDS, não poderão a quellas ser concen­
tra das e est es utilisad os, se não houver 
meios para o s fazer cheg"~ar a tempo onde 
a su a actuação se tornar necessa ria. 

A mobilisação industrial nada valerá 
se o fructo d esse trabalho nãD pudler ser 
utilisado com opportunidade pelos exer­
citos que detiverem o inimigro . 

Na . gnande guerra, vimos que um 
dos mais p.oderos<Os fa cto res da impe­
tuosa .offensiva allemã, foi a extensa e 
variada rêd e de communicações que per­
mittiu á Allema nha agir estrategicamente 

P elo Cap. Ten. Braz Ve/loso. 
(d a Marinha d e G ue rra ) 

em linhas in te rio res, fazendo a concen­
tracão muito mais rapida mente que a 
Frànça e a Russia e mobi lisando com 
facilidade as suas massas que foram 
va ri as vezes jogadas, de um momento 
pa ra o ut r.o, da frente o ri ental á occi­
denta l e vice-versa . 

Fallando da g rande g ue rra, o exem­
plo da Russia não deve se ~ esquecid?. 
Paiz de g randes recursos e rnesgotaver.s 
rese rvas de homens, não poude aprover: 
ta r tDdas essas vantagens, porque não 
d ispunha de estra das capazes de permit­
tir ta l aproveitamento e sua ~< frente » e ~a 
fo rmada, não .dos homens de que podta 
dispô r pa ra a luta, mas dos que e ra per­
mitt ido transportar. 

No nosso pa iz os accidentes geo­
g raphicos ainda co mprem<:_ttem mais. a 
rapidez de uma concentraçao e as van~s 
estradas já existentes e as que se vao 
constru indo a inda não permittem uma 
concentração rapida, como desejam os 
que têm .. a responsabil!dade d~s coisas 
milita res. A defesa naciOnal extg e, para 
t ranquilidade e segurança do Brasi l. :1 
construcção de muitas outras estradas. 
mas , quando todas essas estradas esti­
verem construídas, devemos lembrar-nos 
de que, se as estra das a judam a vencer. 
não é preciso ter somente estradas pa ra 
ganha r a g uerra. 

E' tão prejudicia l ao paiz deixar de 
construir ·estradas pa ra construir armas 
d'e g uerra, que não p od'em ser transpor­
tadas como desarma r o paiz pa ra dotal-o ' . de meios d e communica ção, o que sena 
permittir a invasão do adversario. faci­
litando a sua ma rcha no proprio terri­
torio. 

E' tão necessario construir estradas. 
que dia a dia vão augmentando a ri­
queza do Brasil , concorrendo de modo 
decis ivo pa ra o seu p.rog;resso·, como cui­
dar d a sua defeza. 

O s que constroem estradas, porque 
sabem o que elJas representam para a 
econo mia naciona l, não igno ram o con­
curso que as vias fluviaes e marítimas 
prestam á prosperida d'e e á g randeza do 
Paiz. 
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Sabem q ue para as vias fl uviaes e 
marí timas não se r em caso de guerra 
estradas fechadas precisam estar defen­
didas po r uma Ma rinha que, longe de 
~er re~uzi da, necessita se r augmentada 
a m.edtda que a ugmentam as riquezas e 
os mteresses do Pa iz. Actuaimente as 
nossas vias flu viaes e ma rítimas não estão 
garantidas , po rque o consumido materia l 
naval de que d ispom os, incompatível com 
as exigencias navaes da actualidade, não 
as pode rá m ante r li vres em caso de ne­
cessidade. 

A~ estradas , ning uem póde contes­
tar. sao elementos de receitas, mas as 
es~uad ras não representam despezas inu­
tets ta l como pa rece á primeira vista. 
As esqua dras com o as estradas, necessi­
tam de conservação e renovação e. se 
aquellas produzem , estas defendem as ri­
qu~zas do P a iz. Um couraçado custa 
mUl to ca ro e na ma ioria das vezes a 
Nação d' ell e nunca se utilisa como arma. 
porém, pensamos que é justa mente 
quando iss.o se dá, que elle presta me­
lhores servtços, po rque sendo uma ameaça 
apparente, não foi senão uma ga rantia 
da paz, e, 'dando tra nquillidade á Nação, 
cooperou pa ra o seu progresso. 

Os couraçados são a rmas na luta 
mas são na paz diplomacia em activi­
dade. expoentes de civilização e cultura, 
sustentaculos de d ireitos e custam sempre 
m~is bara to que a g ue rra que podem 
evtta r o u reta rda r. 

Nos Estados Unidos, paiz onde muito 
se fa lia no desarmamento naval, um Se­
nador, com responsabilidade nos o rça­
mentos d a Republica, dizia a um Almi­
rante: A Ma rínha custa muito ca ro e 
quan~o p rocura_mos empregar o dinheiro 
naqutllo q ue so possa produzir o nosso 
progresso e a nossa prosperidade, vemos 
a esquadra queima r tonelad as de oleo 
e pôr no fundo no m ar toneladas de 
projectis ». O Almira nte respondeu : «Se­
nhor Senado r, não nos é permittido eco­
nomisar nada. O dinheiro que a nação 
queima e põe no fundo d o mar com 
a Marinha , é um capita l que ella depo­
sita e cujos juros a Nação receberá no 
dia em que fô r chamada á luta, salvando 
a sua existencia, conseguindo a Victoria, 
e se essa força em potencia evita r a 
guerra , o capital ainda esta rá melhor em­
pregado ». 

O Senado r acceitou as po nderacões 
do Almirante e o Cong resso voto u o 
qu.e a Ma rinha necessitava; e o g-rande 
pa iz irmão confiante na sua defeza . con­
tinúa tranquillamente assombrando o 
mundo com o seu progresso. 

Os gastos fe itos com as fo rças ar­
madas representa m apenas um premio de 
seguro. O homem que compra uma a rma 
pa ra sua segurança, não o faz com in­
tenção de aggredir ning uem, mas sim com 
o intuito de assegura r a sua liberda de, 
que não quer vê r ameaçad'a, e fi ca r a co ­
berto das aggressões de desa lmados. Con­
fi ante na reacção vio lenta da a rma que 
possúe sente-se li vre e tra nquillo. 

Assim como os hom ens são as n acões. 
A nossa f ra queza milita r, estimulâ ndo 

o dictador LO PEZ, que nos cons ide ro u 
facil presa, fo i o principa l motivo da 
sang renta g ue rra que mantivemos co m 
o povo irmão. 

Em 1864 o Brasil estava. como ge­
ra lmente está. prompto a ser surprehen­
dido pela g uerra e os nossos dirigentes 
não acreditavam em lutas provaveis . tanto 
assim que na sessão de 8 de Junho da­
quelle anno, um representante da nação 
decla rava na Cama ra dos Deputa dos « que 
da ria g raças á Providencia se visse a rder 
o ulti mo navio da esquad ra brasileira » 
e seis mezes depo is o BRASIL era levado 
á maio r das g uerras que até ho je sus ­
tentou e a Ma rinha a 11 de Junho d e 
1865, um a nno depo is, decidia dos des­
tinos da Na'ÇãO. Conquista ndo em Ria­
chuelo ,o domínio d as aguas do P a ra ná 
a Ma rinha impedia a juncção dos exer­
citas de RO BLES, de Estigarribia e d e 
DUARTE e ga ra nti a o a bastecimento das 
nossas fo rças de terra, que ass im pude­
ra m brilhantemente assegura r a integri­
dade de nossa Patri a . 

Apeza r da política, ha pouco inicia da, 
da construoção de estradas em g ra nde 
numero , a inda po r a lg uns annos os e,­
tados do No rte não t e rão outra · com­
municação com os do centro e do Sul 
que não seja a via marítima , de mod.> 
que actua lmente é o m a r a ma is ra pida 
estrada p or onde, em caso de gu erra, 
a Nação em arm~s se tra nspo rta rá para 
o local onde se Jogarem os destinos d o 
Bras il. E,. f!-'turam ente, qua ndo as estra,­
das permttttrem t al lig ação, o ma r sera 
a inda uma estrada que não poderá fica r 
a ba ndo nada ao adye rsario. pois que, isto 
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se dando, a economia nacio nal e o mo ral 
do nosso povo serão fe ridos de mo rte, 
pois, ainda nessa hy pothese, o mar será 
o g rande coordenador de todas as vias 
terrestres d evido á nossa configuração 
geographica. 

E como a defesa de um paiz é feita 
para attender ás necess idades do pre­
sente, visando .o futuro , o Bras il neces­
sita d e uma Força Naval cap.az de asse­
g urar a concentração ra pida do Exe rcito, 
garantindo a completa utilisação da mobi-

lisação do pa1z e de manter o commercio 
marítimo. 

O Bras il respira pe lo mar, e, ve11~'\ 
de o nde viér o inimigo, o dominiQ çl.o 
mar será para nós de necessidade ~~p.e-. 
rativa. 

Com o seu domínio, poder~~ws. dis-. 
pôr de todos os nossos recurso.s, e sem 
a sua posse ser-nos-á vedado lançar mão. 
de muitos dos elementos q~ que dispo­
mos para vencer. 

Do ma r dependem os destinos do 
Bras il! 

····························································································~·~~~~~ 

Organisação dos Serviços Chimieos e os quadros de reservas 
Em nosso tempo, na paz como na 

gue rra, a s nações sobrevivem na razão 
directa ela inclustrialisação de suas activi­
dades. E essa sorte de requinte da apti­
dão dos povos para a vida de competiçõe3 
tem nas possibilidades chimicas seu fac­
ter pr eponderante. 

Nas questões de hygiene como nas 
de t herapeutica; no exame das . ma teria s 
prim:as e em su~ transformação em pTo­
ductos comme retaes; no estudo dos ma­
te~i aes de constr_ucção, em qualquer que 
s~.J a o ponto de vista_ qu_e nos colloquemos 
nao podemos prescmd11· ela intervenção 
d o chimico. A sociedade moderna está 
co~s ti_tuid a de tal sórte que os Ser viços 
Chtmtcos elevem ser encarados como 0 
p rincipal fa ctor da economia dos E stados 
e fo n te abunda nte ele sua prosperisad e. 1 

N a g ue rra, q uando as res tricções de 
tempo e espaço asphyxiam a actividade 
das collecti vidades atti ngid as pelo fla­
gell o. _e ntão a chimic~ va le ta nto quanto 
os ma1s pode rosos me10s militares de que 
se di sponha m. 

Apesar do brilho immortal da vic­
to r ia elo .iVI a rne, a causa franceza teria 
sido comple tame nte compromettida se não 
fosse m as possibilidades chimicas do povo 
fra ncez. Em f ace el a conhecida inapti­
dão d os fra ncezes para a chimica appli­
cacJ a, se nã o fosse a belia cohorte dos que 
se haviam a rregimentado ás cogitações da 
c himica pura, que ser ia da Fra nça cleante 
a g ue rra c hin-~ica desencadeada pela Alle­
rnanha a partir de I9 15, :;em os recursos 
elas reg iões invadidas e durante longo 
tempo com a importação ele ma terias pri­
mas aos azares da g uerra submarina? 

Como teria a Allemanna sobre,·ividQ 
ao bloqueio - á guerra econom:ica - se 
não fôra o esforço formidavel dos quadros 
chimicos da nacionalidade, cuj a cla rivi­
clencia muitas vezes teria até orientado 
o accionamento dos exercitas das poten­
cias centraes á procura do combustível 
liquido, dos corpos g raxo.s e de mate­
ria s primas de toda sorte? 

O recrutamento dos chimicos e a 
constituição dos q uadros de chimicos são, 
a penas, doi s a s peçtos d a formidavel obra 
1que é a org anisação dos serviços ch imicos 
da Nação. 

E' preciso, em cada u~ dos r~n~os 
essenciaes da chim1ca - seJa na chtmtca 
mineral ou na organica - assignala r os 
desdobra mentos que elles comportam .. do­
sar o esforço em cada um d'elles, sa ber­
se do que se dispõe, o que se quer, o 
que se precisa fazer para attingil-o. . 

E' inacliavel que se faça o inventano 
geral elas nossas . p_ossibilidades actt~a~s 
no terreno da ch1m1ca ; que se m ultiph­
que m laboratorios de pesquizas; que se. 
especialisem a s actividades . 

I sso seria ta refa relativamente facil 
se cri assemos os. quadros de oftidaes chi· 
micos de reserva. Feito isto, estaríamos. 
no cam.inho para o Levantamento e coor­
denação de todas as nossas conquistas 
no terreno da chimica, para a unidade 
das ac tividacles chimica s n acionaes. 

Agora que o problem,a da formação 
dos quad ros ele reser va es tá colloca'Clo 
sob nova luz, qu~ se esboçam _os quadros 
de officiaes cll imicos ~a _actt vo co_m. a 
criação da Curso Provr sorw de C!wmcn 
nada ma is simples nem mais oppor tuno, 

1 de fazer -se. 
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Reflexões e verdades a respeito do sorteio 
Pelo Cmt. Torres Guimarries 

A' insophisrn a\·el lei ela evolução tudo 
obedece: As scie ncias e as artes não escapam 
a essa_ fonn u_l a do progresso, mas por um_a 
a~erra_çao logtcamen~e inexplica\·el, certas indt­
l'tduahdades entre nos ainda não concebem que 
os exercita s das nações cultas acompanham os 
seus yrog_ressos « pari passu » e que, no ponto 
de n sta mk llectual , são o mais alto expoente 
de sci~ncias applicadas que se possa apresentar; 
não VISlumbram, tão p.ouco o sentido preciso 
d~ ,·erda_deira sig nific;:ação das palavras « Exer­
Cito Nacwnal l> e, mutto menos a razão de ser 
desse organismo. ' 

No emtanto, quem se empenha em con­
servar, . h?je em dia, forças armadas sem as 
caractenshcas que definem um exercito mode rno, 
sob pr~textos capciosos, pauta a sua oonducta 
pela _let de meno.r esforço e do menor risco 
com tmmenso prejuízo para 0 Paiz. Atraza-se 
tres quartos diz . seculo pelo menos e demonstra 
ser totalmente tgnoran t>e das exiaencias moraes 
e materiaes d ' um exercito mode~no. 

Já temos uma lei de sorteio bem falha 
ainda e insuffici-entemente acatada· ~as terá tido 
essa medida a virtude de tran~ formar nosso 
exercito eLo dia para a noite ? 

O utrosim , teria a s.olução do problema se 
adeant~do de m!Jiío com a juxtaposição de 
batalhoes e batenas, para formarem reg imentos 
ou grupos? 

Seria uma infantilidade suppôl->0. Tudo 
aqui llo é muito .bonito no papel, n"!as quanto 
perde na appl icação! 
. O r_e~rutamento, a organização e os ser -

nços efftctentes d'e um exercito de 500.000 a 
um milh ão de hOirnens, nada tem' de oommum 
com o que se fazia nos exercitas profissionaes 
de f~aoos e_ffecti ~os, e o sopro que anima um 
exerctto n_acJOnal e b'em 'diffe r-ente do que impelle 
um exerci to mercenario. Sua :me ntalidade suas 
aspirações t; suas. a!Jlbições são outras. ' 

Para fu·ma r td eas vamos tentar fazer neste 
tra_ba lho !Jm estudo do pr.oblema do sorteio, 
CUJa quast fallencia, entre nós, muito nos deve 

Nota ela Redacç.ão. - O Cmt. GUIMARÃES 
não é nome desconhecido pois ha cerca de 
quinze annos foi collaboradot~ assíduo do 
c Boletim do Exercito>> sendo seus artigos, 
lidos com muito interess~ assignados Lieutenant 
GUIMARÃES. ' 

Seus conceitos acerca do momentoso pro­
blema do Sorteio Militar teem dobrado valôr 
por serem de uma testemu11ha que esteve au­
sente de nosso meio durante muito tempo· e 
que poude pert:ebe r-l'he as falhas sem soffrer 
a actuaçã~ . do meio; .ao mesmo tempo partem 
úe ul!l mtht~r dis tincto, porqLLe o Om>t. GUI ­
MARAES fot o fficial do Exerci to Franoez, 
official de carreira. Trata-se, alem disso, de 
um combatente da Grande G uerra, e·m1 que se 
salientou principalmente oomo oom'mandante do 
11 I Batalhão do 11 3.o R- I. fran cez. O valor 
úo Cmt. GUIMARÃES fica bem pate nte pela 
conferencia do Coronel BARRAND, na Escola 
úe Estado Maior : Um caso vivido pel.o III/ 11 3.o 
Il. I. F rancez. 

preoccupar, e dos mot i,·os á primeira vista 
inexplicaveis de tão g rave di,·o rcio entre o 
exercito e a nação. 

E' devéras desalentador, \·e r a que resul­
tados chegamos depois de 15 annos de esforços 
lamentavelmente falhos , conseguindo apenas crear 
uma corrente de opinião que contesta a possibi ­
lidade da introducção do sorteio entre nós e 
indo alguns ao pon to de negar a sua uti lidade. 

Entretanto, no nosso Continente, sem 
innos mais longe, é o mesmo adaptado com 
completo exito na Argentina desde 1902, no 
Ch.i le no Perú, e tc. Qual será então o motivo 
pelo 'qual o ~r~sileiro não póde cumprir o 
mesmo de\'er ctvtoo? 

Para um obsen·ado r impat-cial, e ao par do 
assumpto as causas dete rminantes d'esse deplo­
ravel estado de cousas são multiplas e com­
plexas. Vamos tentar analysal-as , espera~do con­
tribuir assim com os nossos fracos m ews para 
sanar tão nefasto male ntendido. 

O prim~iro l?onto a f irmar, n:t~o g rado 
contrarie muttos, e que a responsab1hdade do 
equivoco não é exclusivamente unilateral, con­
forme pretendem as partes inter~s.sadas anciosas 
por descartarem-se da responsabthdade do mal-
logro. . 

Todos nós temos culpa no cartono, porque 
a todos ou quasi t-odos a quem cabe uma par­
cella d~ responsabilidade na nossa ter ra, cabe 
tambem culpa. Senão ,-ejamos. 

Qual o cidadão na quadra actua l que não 
es tá ao par , procu_ra ndo mesmo exag_ge~a l-as em 
detrimento da soctedade, d:os seus dtretto~? Em 
compensação, quantos accettam o corollano fo r­
çado 0 dos deve res correspondentes a esses 
direitos? A anarchia mental em que vivemos 
e de que outras nações por felicidad e su~ e~tã:a 
isentas se manifesta a toda hora pela mdtsci ­
plina dos costume-s e do espíri to , que nem pae~~ 
nem mestres, nem chefes sabe'!n. oombat~r por _J a 
terem sido victimas d 'esse espmto de d tssoluçao, 
causa inicial de todo o mal. 

E' essa anarchia mental, que temos que 
debellar, se prete ndemos alcançar C?m:O nação 
0 lugar de desta·que a que temos d1retto e ao 
qual parecemos fadados. 

Mas para a lcan~r _es~e resul tado, temos 
que voltar ás imprescmdlV'ets rt;g r~s. de ordem 
e de disciplina que regem os m_d_t vtduos e os 
povos conscios das suas respo nsabthdades. Quem 
vive na desordem é naturalmente levado a se 
insurg ir contra a orde:n, e, quem não se sujeita 
mais ao freio mo ral nao pórle fazer outra cousa 
sin ão negar a existencia da lei moral. 

A anarchia mental que nos subjuga appa­
rece a cada passo e se traduz por uma falta 
de logica esto nteante para quem não observa 
as causas. 

Concretisemos com um exempl o de actua­
lidade e de imp:ortancia vital para o paiz. 

Refiro-me a questão que acaba de surgir 
no Rio Grande do Sul motivada pelas demons­
trações intempestivas de uma lig.a, que de civica 
só tem .o nome . Os protestos de indignação 
contra tão criminosa pro paganda foram geracs. 
A imprensa foi unanime na sua reprovação, 
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neg ando_ mesmo, na sua gene ra lidade, irnpor ­
tancia a tentativa . Ainda be rn. Mas não são 
tambem j ornalistas e polí ticos , os primeir05 que 
por um mal calcul ado idealismo sentimental, 
celebram os fastos da Republi ca do Equador 
ou do leYante F ar rapo, cujo s fins foram i n n e~ 
gavelme nte sepa ratistas? 

E ' licito a cad a um pensar d' esses movi­
mentos o que bem lhe aprol! ve r, mas ver bra­
sileiros g lo rificai-os em pubh co pela palavra e 
pela pe nna, como farem a lgun s, parece carecer 
de logica e bom senso. 

Q ue inf luencia podem ter taes commemo­
rações sobre espíri tos primarias e pouco pro­
pensos á casuís tica? N ão passaram de crimes 
contra a nação. 

Ne m a e pocha em que foram perpetrados 
nem o facto de ser e ntão o reg imen monar~ 
chico, o reg imen legal do Brasil , os podem 
eximi r da pécha, aos o lhos de quem que r que 
seja, de ter visado, a ntes de tudo, attenta r contra 
a integridade nacional, que estava então em jogo. 
Era a repe tiçã.o dos phenome nos que desmem­
braram os an tigos vice-re inados espanhoes depois 
de independentes , e que m ercê de Deus soubemos 
atalhar energ icam ente e em tempo. 

Que força mo·ral assis te a quem g lo ri ficou 
hontern , factos identicos áquelles que pretende 
condemna r ho'je ? 

Não se póde queixar de ning uern sin ão 
de si mesmo. Lembre mo-nos tamb~ml que o prin­
cipio das peq uenas patrias é acceito de bom 
g rado, po r um a escola philosophica que dominou 
a pc li tica nacio nal durante cer to perío do não 
remoto da sua historia. 

Sejamos logicos e consequentes , enca rando 
os factos como elles se apresentam e não como 
deseja ríamos que. fossem. 

A ve rdade é uma e ríg ida. Não podem os 
transforma i-a ao nosso bel p razer. 

Eis um caso concreto que basta para 
d:_mo~stra r _a nossa fa lta de log ica. Infeli zmente 
nao e e lle Iso lado e o utros analogos não fa ltam 
para com provar a nossa these. 

C urvemos, pois , os nossos espíri tos aos 
d ictames da logica e elo bom senso. E' com 
elles que se co nsegue bons governos e bôa 
admi nistração, com excl usão do capricho c da 
fantas ia, que muitas d ecepções ama rgas j á nos 
têm trazido. 

A disciplin a sob todas as suas moda lidad:!s, 
quer civil , quer mili tar, sempre ali cerç:>u a g ran­
deza das nações. Roma na ant ig uidade, a Ing la­
terra, os E stados Unidos e mesmo a Suissa 
cc ntemporaneamente o provam de sobejo. Sem 
ella, tudo é ana rchia. 

O cidadão deve obedie ncia ás leis ; criamos 
po licia e t ribunaes pa ra obriga i-o a aca tai-as. 
Da mesma fo r ma, o militar de \·e obediencia 
aos seus regulamentos proprios, e os che fes, 
ca da qual na sua esphera, têm o deve r de 
zelar para qu .:: e llas sejam cum prid as sem desfal ­
lecimentos. 

O espírito de disci plina não é um senti: 
mento n_atu~a l_ ; _bem longe ct'ahi ; o ho me m_ e 
ref ractan o a 1dea d e submissàol c nã.o a acce1ta 
senão cons trangido. 

P ara incuti r ess.:! sentim ento os meios d i­
verg em .• E ' um dos _ _ re_sultados que pat~ntei a"J? 
uma boa e _ b~m clm g1da educação, CUJ O pn ­
m eiro e m aiS Impo rtante resul tado de\'e ser de 
fo rm ar ho mens e m toda a extensão da palavra . 

A crise a que chegou en t re nós o serviço 
mili ta r tem por causa principal esse espírito de 
ind isciplina e de des respeito ao principio de 
auto ridade. D'elle não é victima sómente o jovcn 
em idade militar. O problema ass im' posto seria 
s im ples e as difficuldades que se nos já depa­
ram es tariam sa nadas ha muito se o mal resi­
d isse sómente na falta indi vidual de alguns moços 
insubmissos . Infelizmente, o caso é mais sério, 
e o que m ais chama a attenção de quem 
obse rva é que quanto maio r o cent ro maior 
a pro porção de insubmissos e que por uma 
in versão estranhavel da com prehensão do dever, 
são, em geral, os mais a lta~ ente c?llocados, 
socialmente fallando, os que d ao o pewr exem­
plo, não pode!ldo a_ I:J açã•O contar com seu aca ­
tamento ás leis, morme nte quando se t ra te de 
fazer um sacrifi cio por mais le ve que ell e seja 
em pro l do paiz que lhes pr~porci o.na e garante 
bens e situaçã:o. Essa mentalidade falseada e o 
consequente desenvolvimento d~ insubmi~~ão _têm 
por o rigem a falta de _ed ucaçao CO!llO Ja ~~s~e­
mos e tambem as fh eon as anachromcas e d iana­
mente desmentidas de um pacifismo ideal mas 
irrealisa\·el, que ouvimos celebra r de alguns 
annos para cá á saciedade, e reservad o para 
uso e pro paga nda externa pelas potencias ciosas 
de sua soberania. E' um anesthesico delicioso 
para os fracos . 

Q ueremos a paz sinceramen te e já demos 
innumeras provas d 'esse sentimento humano, mas 
a insistencia com que alardeamos nossa \·ontade 
d e paz tem por conseque ncia fa tal de d iminuir 
nosso prestig i.o e nossa d ig-nidade ju·nbol a naçõ~s 
que podem ser tentadas a w terpretar erradamente 
os nossos se11timentos, attribuindo-nos receios que 
não temos ; por o utro lado, persuade n~ssos 
patricios mais simples que a é ra dos con fhctos 
a rma<Los está terminada para sempre.; suppri­
mindo-lhes assim o re11110rso pelo g rave crime 
que praticam quando insubmissos . 

No emta nto, os factos demonst ram precisa­
mente o contrario. Se assim não fosse ; os exer­
citas não te ri am mais r azã.o de ser e melhor 
seri a suppr imil-os. Te mos !=JUe co nvir que só­
mente para paradas, o bnnquedo custa caro. 

Essa propaganda espal_hada e nt re nós P!lr 
utopistas e so nhado res da Im prensa, do magis­
terio e d a política, determina ent re muitos dos 
nossos jovens . patrí cios , um ~stad_o de esp irit~ 
que muito s dissab ores poderao :unda t razer a 
nação. E' bem diffe rente do dos nossos visinhos 
de origem espanh ola. 

Segundo temos o bservado, os insubmissos 
entre nós podem ser di vid idos em quatro 
g randes categorias: 

a) Os que receiam de se curva r ante a 
obrigação impos ta ao cid'adoo , porque 
o serviço militar os afasta -por alguns 
mczes , dos seus negocias, dos seus inte­
resses e eLos seus prazeres. Só pensam 
no gozo, esquecendo que a ga rant~a da 
sua actividade e da sua prospen dade 
é justamente um exercito forte c effi­
ciente, dispondo de um mater ial ele pri ­
mei r a o rdem. 

b} Outros, po r uma fa lsa concepçã o th 
lib erdade ind ividuar, cus tam a se con­
fo rmar com as indiscutíveis ex ig-~nci as 
da d iscipli na. A sua m cntali cla ... le de 
primarias julga que atten ta aos seus 



A DEFESA NACIONAL 245 

brios e á livre expansão da sua von­
tade. Depois de ouvirem apregoar pu ­
rante ann.os as theorias de egualdade 
e liberdade, a hierarchia militar é por 

elles vis! um brada como um'a fórma de 
·tyrannia á qual procuram escapar. 

c ) A ignorancia da lei e dos deveres do 
cidadã.o, faz tambem com que muitos 
se furtem a.o cumpriment<> do dever 
militar. A responsabilidade desses é 

muito limitacta, a m'ór parte se apre­
sentaria sem duvida ás autmidades mili ­
tares, se h<>uvesse quem lhe ensinasse 
as suas obrigações para com a Patria. 

d} Emfim, existe u·m:a q~rta categoria, q~e 
reservamos para o fim, p.or ser a ma1s 
lamentavel de todas . E' a dos insubmis­
sos por covardia. Para estes não existe 
nem siquer conflicto entre a idéa de 
dever e o egoísmo. Es te vence sempre, 
com prejuízo para a Sociedade. 

Feliz o pov.o em que .o eaoismo é domi· 
nado pelo patri.otismo e em que os homens 
cogitam mais da segurança dos lares patrios 
do que na integridade da sua pelle. 

Se a educação da nossa mocidade tosse 
out ra , se lidando com ella, desde a infancia, 
paes e m estres cumprisse·m o seu dever esfor­
ça;'ldo-~e e~ lhe incutir o respeito religi<>so á 
le1 e a noç;~ do principio de auto ridade, outros 
tambem sen am• os resultad<>s quando se tratasse 
da execução do primeiro d<>s deveres cívicos: 
defender a Patria. 

A mocidade de ho je tem que aprender 
nov_ar_ne nte a pensar e voltar á disciplina de 
espmto de que carece. Sanada essa falta , muito 
poderemos esperar para o futuro das novas 
gerações dotadas de grandes e nobres quali­
dad~s , paralysad~s porem, no seu progresso pe"Jo 
amb1ent~ anarch1sado em que vivem. Cump~e 
aos ma1s capazes e aos mais energicos reag1r 
contra essas tende ncias de frouxid ãD prestando 
elles assim um immenso e inolvida'vel serviço 
ao Brasil. 

Mas se é g rande a responsabilidade do 
insubmisso c vergonhosa a sua falta maior 
ainda ~ a resp.onsabilidade dos poderes publicas, 
que na·~ encaram essa resistencia á lei com a 
devid a firmeza. 

Os motivos que os tem determinado a assim 
proceder sã:e varios e faceis de perceber, tra­
zemlo essa desídia como resultado augmentar 
o mal assus tadoramente de anno para anno. 

A fr.ouxid ão vigente apparece principalmente 
na falta de sancções e na immunidade de que 
gozam os culpados, dando assim ao ·mundo, os 
r~sponsa ve~s pelo a parelhamento da defeza na­
CIOnal,, a_ 1mpressã.o de que carecem de fé na 
sua m1ssao. .. 

No emtanto, nem ao Governo ne<m ao Corpo 
de Officiae~ ~ licito perder de vi~ta, para evitar 
pequenas dlff1culdades e aborrecimentos de mo­
mento , que estão incumbidos por delegação tacita 
e p~rmanente da nação. qu e a elles se entrega 
conf1ante, da IOrgani:ta;çíãiO e p rep.a raçãD das nossas 
forças armadas para a defeza nacional. Para o 
povo é um .onus pesado mas elle o paga a 
titulo de seguro de vid~. Po r conseguinte, é 
trahil -o com g rave falta e inteira responsabi­
lidade dos culpados, não fazer tudo quanto es tá 
no seu poder, para a orga nização efficiente e 

a utilização e\·entual d e todas as forças nacio­
naes com o fim da salvação publica em caso 
de emergencia. 

Nem temos sempne a visão exacta da situa­
ção, com toda a nitidez desejavel, devida a uma 
concepção erronea e o ptimista do mundo, e ás 
theorias utopistas muito em moda entre nós. 

São commodas não ha duvida, permittindo 
substituir a acção synonyma de energia e vita­
lidade por uma phraseol.ogia inocua e tentadora, 
conselheira do menor risco e do menor esforço. 
Infelizmente, é bem outra a realida de e o es­
tado -actual :do lfllUnd'Q o \demonstra aos 'mais çégos. 

Para muitos, um bello e bem ordenado 
discurso sobre a paz ouniversal e o amor reci ­
proco dos povos, diariamente desmentido, vale 
mais do que a realidade dos factos. E' um 
bom anesthesico, mas com.o reque r um antídoto 
que encare· a vida sob o seu verdadeiro prisma, 
recommendamos a leitura do « Lobo e o Cor­
deiro » do insigne La Fontaine. Em poucas pala­
vras repassadas da sua fina e realistica philo­
sophia colloca o fabulista a questão no seu 
verdadeiro pé. Quanto a nós achamos perfeito 
que o Lo'bo pense em fraternizar; nada mais 
justo, mas nada ma is just:e e sensato, que con­
corde tambem em que o Cordeiro pense nos 
meios e modos de se precaver, contra uma 
aagressãD sempre possível. 
" fsto de entregar-se á mercê sempre foi máo 

calculo e menos aproveitou a quem teve de 
fazel-o. Os tristes exemplos da China e dà 
India provam-no de sobejo. 

O que acaba de ser exposto póde explicar 
certas attitudes dos representantes do poder civil , 
norteados por interesses politicos reg ionaes ou 
outros , que lhe fazem perder de vista, ás vezes, 
o interesse nacional, mas essa explicação nem 
de longe póde eximir de culpa um milita r digno 
á'esse nome, cuja unica ra.zão de ser é a pre­
paração da defeza nacional sob todos os seus 
aspectos e a guarda vigilante da g randeza e 
da integridade da Patria. 

Digamos agora incidentemente, que entre os 
esoolhos, que ameaçam a nossa preparação mi­
litar e que os poderes publicos devem evitar 
com cuidado, se querem ver a nação colher 
resultados beneficos da lei de sorteio, avultam 
os empenhos e os pedidos de po•litico.s e mesmo 
de s imples amigos d<>s poder.osos do <fia a fa\-or 
d'este ou d'aquelle, desvirtuando assim por com­
pleto o sentido da . te i de sorteio na sua appli-
tcação e nos seus fins. , . 

Não menos g rave e a ma execuçãD do 
alistamento por certas juntas cuja composição 
não .;;orresponde a.o que dellas está o Governo 
em direito de esperar. Regiões ha em que estão 
transfo rmadas em instrumentos doceis dos regulas 
politicos Jocaes, que ainda não descobriram que 
servir á Patria é uma honra. Na mente obtusa 
de alguns é mais um . meio de coerção que lhes 
foi o utorgado e med1ante o qual castigam os 
adversarios e poupam os seus. 

D'ahi , innumeros pedidos de habeas-corpus 
requeridos pelas vic~imas do systema que só 
vislumbram no sorte1.o 'ma is ,um meio de per­
segui ção, perdendo de vis ta a nobreza dos 
seus fins. 

Esses p~didos , são por vezes, acolhidos 
c.om syml?ath1a po r juizes , cujas attribuições 
neste particular deveriam ser es trictamente defi­
nid as e limitadas a casos patentes de abuso 
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de poder. Sua intervenção, ta l como hoje se dá, 
a torna um dos elementos ma is perturbadores 
da bôa execução da lei, acolhendo inform ações 
e allegações ás vezes fracamen!e baseadas, 
algumas até falsas, co~ t~m Sido provado 
subsequentemente. Fa~ta_, e ev1dente, um~ re~­
Iamentação clara ~ pr~c1sa. dos casos de J~ençao, 
que não deixe pa1rar duvtdas sobre os diversos 
casos que se possa~ _apres;ntar. E' dar<? que 
o espí rito de um · )UI~, n um caso duv1doso, 
será sempre le~ado a JU~ga~ ~ favor . d~ pa­
ciente por eq~.udade e. mchn açao p~ofJSSJ onal. 

As direchvas contJdas, numa boa e bem 
estudada regulamentação d?s. casos de isenção 
facilitariam o traba lho dbs JUI Zes, e diminuiriam , 
sem duvida , em avultadas pro porções o incon ­
veniente indicado, limitando a concessão do 
habeas-corpus a <;asos de vjolação flagrante e 
comprovada da le1, co~o _seJam erros de idade, 
alistamento e a retençao Jllegal nas fileiras dos 
soldados que já tenham concluído seu tempo de 
serviço legal. 

Accrescente-se , ás faltas que acabámos de 
apo ntar, a passividade das po licias estaduaes em 

relação á coerção da insubmissão. At~ ~1oje tem 
sido inexistente sua actuação para coh1bll-a. 

Nada tão pouco, se tem feito e ntre n?s . 
para proporcionar aos reser vis tas o encoraJa· 
me nto indispensavel. 

Fa lta-nos uma o rganização que zele ~or 
elles depois de concluí do o tempo de se rv1ço 
milita r. E ncontrando -se sem collocação ou pro­
curando melhorar de situação, um reservista sem 
padrinho alcaide, nada conseg ue, não sabendo 
como f azer para levar avante suas em geral 
bem modes tas pretenções. 

Sómente uma bôa o rganização ele coope­
rativas e mutualidades em cad a região, func­
cionandD sob os auspícios e fiscalização do 
Governo poderia melho ra r a situação do reser­
vista d~pois de desmobilizado, inspirandc:-lhe 
confiança no seu futuro e nos seus Chefe~. 

São esses os pontos essenciaes que carecem 
de remedio se desej amos. ver sinceram_ente o 
sorteio tornar-se uma rea lJdade entre nos. 

(Contúuín). 

··································•··•········••·•••··············••······························· 

Curso te6hnico 

Já se vae tornando no Exercito wna 
necessidade fremente a creação dos Cur­
sos Technicos. 

A ultima lei que reorganisou o en­
sino militar (decreto n.0 13451 de 29 de 
Janeiro de 1919) estabeleceu as seguin­
tes bases : 

«Artigo 1.0
- O ensino milita r a bran­

ge os seguintes cursos : 
a) cursos d'arma (infantaria, cavallaria 

artilha ria e engenharia. ' 
b) cursos de aperfeiçoamento d'a rmas. 
c) curso technico de artilharia e curso 

technioo de ·engenharia. 
d) curso de estado ma ior. 
e) curso de revisão ». 

Entretanto por motivos sem ·duvidas 
!mperiósos, porém que convem vencer 11o 
Interesse da collectividade, a té ago ra a 
parte relativa aos cursos technicos não 
fo i posta em execução. 

Ha 8 annos que nossos estabeleci­
mentos militares de ensino apenas pre­
param officiaes para a tropa e pa ra os 
Estados Maiores. 

Já é muito, mas não é o bastante. 
No~ exercitas modernos as exigen­

cias da technica militar correm pa relhos 
com as da tactica - nada pode um ta­
ctico sem o apparelhamento bellico ne­
cessa rio que lhe da rá efficiencia ás suas 
manobras; de nada vale o appa relha­
mento bellico, si as tropas que o possui-

rem não f.orem convenientemente empre­
gadas. 

Não só, po rem, CO?J relação. ao ma­
terial de guerra propn~mente dtto - ar­
mamento, munição, eqmpagens d_e enge­
nharia viaturas etc. - se faz senttr entre 
nós a 'defici enci~ dos technicos, mas tam­
bem no que diz respeito a construcções 
militares de toda o rdem. 

E' um facto que os actuaes officiae~ 
possuidores dos cursos de 1919 para ca 
não têm os conhecimentos que os ha­
bilitem ao desempenho das commissões 
de ordem tec1mica. 

Para tal fim ha a necessidade da 
creação dos cursos_ technicos da artilha­
ria e de engenha n a. 

Si por um lado tal facto represen_ta 
um beneficio para a classe em geral , nao 
o representa menos individualmente p~ara 
muítos officiaes, cufas a otidões convenien­
temente· o rientadas os to rna riam officiaes 
technicos e que po r força das circum­
stancias se estiolam enquadrados em :H-­
mações tacticas, para que não foram ta­
lhados. 

Consta-nos entretanto que a alta 
Administração d a Guerra cogita se ria­
mente do problema. 

Oxalá que breve possa~os ver trans­
fo rmado em realidade aqutllo ,que desd(' 
1914 (« A Defesa Nacional» - n.os 12? ~ 
132) tem sido .objecto de nossas cogtta­
ções. 
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ldéas sobre a organisação militar argentina 
(Trad. do Cap. J. B. Lobato Filho). 

III 

UMA RYPO'"i'HESE DEMONSTRATIVA 

Um ligeiro quadrp. dto que ser~ as 
cousas en tr·e nós poderá esclarecer aJ.nda 
mais esbe ponto. Supp,onhamt<>s um Exer­
cito de primeira linha oonstituido pel.as 
Divisões em que se pudesse dividir o patz, 
conforme o insinuado neste estudo ; e que 
taes formações se constituíssem toman~ 
por tlypo a Divis~o aUemã actual. Sena; 
i nteressante vêr esse Exercito, não tend.o 
mais que 28.000 fusis, oom umas 5.000 
machinas de f.ogo, entre metralhadoras e 
artilharia de todos .os. pesos e calibres. 

"Translademo-nos com esse "Exercito para 
uma das n.ossas fronteiras, seja Ct<>rrientes 
ou Neuquen. Em p0111c,o tempo, muito a~~ 
do primeir.o combate, .os fus:is terão dinu­
nuido em uma sensível proporçãJo por en­
f-ermidades e outras causas que sempre :0~· 
correm nessas situações, p,ois a infa~tana 
é a arma que mais soffre a;s penunas de 
uma campanha. Depois virá a prime~a 
batalha e com.o teremíOS tão p.ouc.os fusi.S, 
ella ~erá sustentada principalmente ~m as 
.machinas d~e fog.o, ~Ls quaes, por maiS ra­
picla que sej a a lucta, nos devorarruo granàe 
parte, se nã.o toda a muniç~ que ~ tvo,­
pas l evam corno aprovisionamento Im!m~­
<liato. ':Der-se-há que esperar os reapr.ov:­
sionamentos de munições dp centno do patz 
e emquanúo ellas cbegam, trazidas p~la.s 
nossas precari as vias-ferreas de fro.nteua, 
depois de um temp,o mais o.u menos longo, 
o numerp ae fusis, continuará soffrendo 
baixas e as machinrus de :liog,o permanece­
rã.o calladas; e assim, p.or p;ouco des!avo­
raveis que sejam os factores assignalados, 
os fusis apenas satisfarã.o ao serviço de 
sentinella.s ás machina;s silenciosas. 

Em oonsequencia de tudo quanto :li~­
semos, ao 11<0.::.--so paiz não oonvir á uma Dl­
visão na qual, como na A llemanha:, os com­
Latentes individuaes sejam substituídos em 
tã.o grande pmp:orção por metralhaJdo,ras. 
Estas, entre nós, devem ser empregada;s 
unicamente para reforçar os combatentes 
de fusis. 

DentroO deste criter.ito a Divisão nã;o 
deve ter meno0s de 8.000 fusis, o01m uma 
proporçã.o ele seis metrálhacLoras leves p.or 
f'Ompanhia e d e nove metralha.doOras pe-

sadas por batalhãio, ~m vez das . o~z.e _e 
do7.e que tem, respectivamente, a DIVIsao 
allemã. 

A organisaçàx) da antig-a Di vis~ allem~, 
que era quaternaria no total _ da mfantana 
( 4 regimentos) ~ no bata:lhao ( 4 compa­
nhias) e ternana no reg1mento (3 _bata­
lhões) e na oompanhia (3 secções), ~?i con­
vertida em ternaria em to'das as umuades , 
j á nos ultimos anru)S da guerra. 

Diz-se que o que levou a su?stituír 
na Divisã.o allemã os quatro regimentos 
por tres, :floi o proposito de .melhor attend.er 
á acção db oommando. Assim, o comm:a~db 
da a rma é exercido ag10ra por um umco 
commandante de infantaria, em vez dos 
dois oommandanúes de brigada que havia 
na antiga Divisão .. Tal r.azã.o nã.o póde 
ter muita consistenc1a, por 1sso que, mesmo 
depois "de decorridos vario0s an~s após a 
terminação da guerra, na propna Allema­
nha não ::.e tinha um criterio bem assentado 
sobre as funcções do oommand.o da i nfan­
taria, a tal ponto que o director do E xer ­
cito ~reneral vo.n Seeckt, teve que dar es-

' b "to clar'Ccimen tos a esse respe1 . 
Sã.o outras razões mais importantes as 

que deram origem a essa transfo'l.'mação 
naq uelle exercito. 

Antes de tudo, o0 f raccionamento está 
na. r azão clirecta dos effectivos, correspon­
dendo a um ma.ior e.ffectivo um maior 
f raccionamenro, afim de melhor repartir o 
commando. Vimos anreri<Ormente que 'a A l­
lemanha fioou sómente oom 3.500 fusis na 
Divisão, emquanto que entre nós elles_ rião 
devem ir abaixo de 8.000. O fracciOna­
mento do prime iro effectivo. nâJo póde ser 
o mesmo que p do segundo. A' luz deste 
criteriiQ, nossa Divisã.o deve ter, pois, um 
maior fracciJonamento que a a1lemã. 

Vimos tambem anteriormente que a Di­
vi.são allemã, em virtude do seu caracter 
de unidade tactica dentro Cle grandes .mas­
sas de tropa, em geral só terá que actuar 
enquadrada, oo.m reservas unicamente atraz. 

Entre nós, onde a Divisruo é unidade 
de operaçfuo,_ desti~ada a actuar com maior 
independenCla, e não po.ucas vezes isoJ.aJd.a, 
quando ella se encontr-a neste 1.iltimo caso, 
tres t'Cgi mentos nãQ soo sufficientes para 
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os pr<Qblem&s que se pódem apresentar na 
marcha ou no c,om bate. Na marcha, tendo 
que l ançar forte segurança para diante e 
par a um flanco, o que póde pccorrer com 
frequenci a,, r estará m uito p.ouca fur ça p~ra 
o gross.o d a cólumna. 'No combate, tendo 
que m.et ter eU!- lin~a d<Qis regimentos. não 
terá sen ão o ter ceu .o para. attendet' á se­
gur·an ça dos flancos 1ou intentar algum en ­
volvimento d,o inimigto, para que e absolu-
t amente insufficien te. · 

OIROUMSTA.u."\TOI AS DIFFER&~TES 
Outra r az"ão que se teve na Allema­

nha para a r-educção a tres r egimentos 
é que alli a Divisão, devido á enorme 
qu antidade_ de m achinas ~- os oorrespon­
dentes velnculos pa r a mun1ções, se torna ­
ria muit o pesada e muito pr.ofunda nas 
m a rchas, coon qu atr.o· regimentos. Mas esta 
circumstanci a não ocr.o,rrer á entre nós desde 
que, como disserrllOS, o numero de m~chinas 
d:eve ser muito mell(Or. 

Por iiodas as r azões expostas se vê 
que os motivos e xistentes na AlÍemanha 
p ar a deixar só t res r egimentos de infan­
t aria á Divi são, não existem ent re nós e 
ao cont ra rio, ha razões fundamentaes par~ 
que ella tenha quatro regimen tos form.ando 
duas brigadas. 

Quanto ás demais unidades da ·arma 
regimen to, batalhão, companhia, tendo qu~ 
a:tuar em geral den t ro da Divisão, o f r ac­
ciOn amento em tr~s é adequado. 

4.0
- As van edades da artilharia e a 

proporção total da arma. 
. Oin_co calibres clifferentes 0001ta em sua 

art:l-lha n a a _ Di visão_ allemã; poc conse­
gm~te, canhoes de cm co pesos diffe rentes 
e. d~fferen tes todas as su as de mais caracte­
n st iC_as de mane jo e empreg,o. Basta 0 1 en ­
nun clado destas circu rnstancias pa ra de­
mo.nstrar a su a inapplicabilidade em nosso 
p~a:, o.n~e, se iÜI aprJ(Wi.swnamento de mu­
mç~o uruca ~j á é de t ãp: diffi cil realisaÇão 
mUit~ ma~ 10 ser á t ratando-se ·de cinc~ 
espemes differen tes de p rojectis. P1or OtU.tro 
l ado, d~ve conta r -se com as difficuldades 
e c?mplicações que t r aria á instrucçoo tal 
v~nedade ,de ar tilharia, ,o que, UOilnJOi já 
d1ssemo.s, e um grave mal cpm iÜI regim~n 
d_e um. curto anno de ser vi ço militar . Em­
fim ,_ f i cou demonsbrado que nós n ã.OJ ne­
cessita mos nem de madei ros nem eLe ca­
nhões p esados de si too. 

P ara as n ecessidades de nossa guerr~, 
essencialmen te de movimento n áJ01 necessl ­
tamos sen ão c1e t res typos ~le a r ti lharia, 

a saber : ar tilharia de acompanhamento, 
para apoiar de perto a infantaria em com­
bate, a qual _de ve ter COlllJ!) mate:~al um 
canhão de facll transpor te e de ca.ubre. se 
possível egua l ás do canhão da cathe@Oria 
im:mediat a; artilhari a leve, par a a execu· 
ção elo crunbate á gr andes e pequenas dis· 
tan cias devendo comt'ar com canhões e obu· 
zes de 'proporção conveniente , ~estinacLos a 
bater alvos desoober bd,3 e p rütegHlos por en· 
trincheiramentos de campanha, bem oomo 
objectivrOs aer eos; e ar tilharia :pesada , . para 
bater alvos importantes a mawres d1stan· 
cias e t a.mbem os que se possam apresen­
tar no campo 'de batal~a so,b uma l~ro· 
tecção mais furte, necessitando--se· para .ISSO 

de um canhão de grande alcance (12 a _15 
Kms. ) e um obuz . pote~ te . Dest_a ro~neua 
ter-se-ha uma artilha n a a m a.J.S s1mples 
possiv.el e effi caz pa ra iiodos . .os casos re· 
queridos pel a, guerr a de ~vunento. 

Quanto a sua prOipo,r çao to,t al , o nu: 
mer.o de 90 peças da actua l Di visão a llema 
é neoessario tambem para nós, mas co~ 
ouha organisação, como se ver á ma1· 
adiante. 

A ARTILHARIA L EVE 
5.o - Os· alcances da a rti lh aria len?. 
De 6.000 a 12.000 ms. for am elevados, 

nos gr andes exercito~ eur~pêos, os alc~nws 
da a rt ilharia.. 1eve lSDO e, eLos canhoes e 
obuzes de menores 'calibres ( 7 ,5 e 10,5 cms .. 
r especti vamen re) . . 

Este ar gumento de alcanc~ cons tttue 
u ma. outra das co.usas que se fizer am na­
cessarias e que são po.ssi_vei s na guet?'n 
eu ropéa, mas de va1or muito problematioo 
para nós, pelo mellJOS nul]l lapso de tempo 
bastan te l ar go. 

Os d<Ois facto.r~s indis:eens~veis na ar­
tilharia lev•e, que e a rnalS numerosa d~ 
arma sáJo : su fficien be mJObilidade e suff1· 
cicn~ potenci a . De nada ser virão ca.nhões 
e obuzes de gr ande potencia se, devido no 
seu excessi v,o pes.o, não se os póéLe levar, 
em momento oppor t uno , onde se os neces­
sita; do mesJUj() Illjodo n ão servirão peça.s 
muito leves, mas de um escasso: po.uer. Mas 
acontece que as duas qualidades sàJ? op­
post as, poi~S 01 augmen to de . uma tn;tpoe 
a diminuiçãio 'da [Oiu.t ra ; poo.· .tsso .é m1ster 
encont r a r um justo limi te que sat isfaç-a, 
de maneira m a.is convenien te, ás duas c:on-
di ções. . . 

A mobilidade, em nosso pa1z, adquu'tl 
um maim· valoo: do1 que nos theatro~ rltl 
guerra europêos. Nestes, se se con:::1der,, 
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a guerra ele pos1çoes, que alli terá sem pre 
preponcleran te applicaçfuo· e lclald,o o caracter 
da mesma, os lllJOJVim~nGo~ elas t ropas serão , 
de meno r am plit u de e mais lentos e, por ' 
conseguinte, n fuo se exigirá uma nwo ili­
dade tão gr ancl"e ela artilha ria leve, podendo 
dar-se :uma maior pre"fer encia ao peso com 
o fim ct e Jo,bter uma m aior po.tencia; e se 
se consid~ra a gu erra de movimento. este 
maior peso n ão chegará taJllpouco a ser 
um incon venien te pa ra a sufficiente mobi· 
lidade, poi s as exeellen tes e densas rêdes 
de estradas daquelles theatros, facilitarãi> 
grande mente ·Os avan ços da a{ti lha ria até 
á.s proximidades das pr()prias posições de 
comba te. M as, -no nosso paiz n ãi> elevemos 
con~ar , por uma p aTte, COilll a, guerra ae 
posição, senão tãJo sómente como uma rara 
exoopção e OO!In.o ca.so isolado e por out ro 
lado , da da a nossa r êcle ele estra.das, tão 
precaria em clensicla;de e qualidade. a mo· 
bilidacle da a r t ilh aria Jeve é condi ção es­
sencial e não p odemos nós sacL·ifical-a em 
favor d·e um a lcan ce excessivo , que nem 
siquer poderemos aprovei tar , couno veremos 
adian te. 

O AL CA;NOE 
Em a r ti lh a ria o .a lcance n âlo tem maior 

valor sen ão até onde se póde faze r t~ 
segura obser vaçâ;o do tiro , sendo esta a 
condi ção e9Sen cia l pa ra n dficaci~1 eLos fo · 
gos. Vej amos .o que se passou na g uer ra 
eu ropéa. Na gu erra de posi ç:à!o as obras 
eram, n a maioria, fi xas; as car tas topogr a­
phicas p r·ecisas permittia m loca lisar os al 
vos, nt es mo sem que :Eo.ssem vistos pelos 
directores eLo t ino. med ian te processos tn:l­
thematicos; •O g rande clcsen Violvimon to . da 
aviação permittia a o,bservação dos t u·os 
prepa rados m athemati camen ie; a grande 
abunclanci a de munição })ermittia bater , 
nllio sómen te ,os a I vos. mas tambem as zo· 
nas do terreno cireumvizüt ha.s. Jl: na g uerra 
de movimen to , se bem que se t ra tass? de 
alvos moveis, as cü cun11Stan coias mel1Ciona­
das das car tas precisas . desen volvimen to 
da aviação e d·a u.bunclancia de munição, 
permittia m tambem os tiro.s soln·e zonas 
eon tr a, ttves alvo.s e os tiros ma.thcmaticos 
c~o n tra os camin ll!oo de av~mço , c pon tos úc 
pa~gem das t r op<ts. Tudo isso ~~rna:ra 
poss1ve l, a um temp:O, 0 tiro c_o~n efflcac1a , 
mesmo sem uma observação feli.a J a. pro­
pria posiç~ de tiro, e, por conseguinte, 
o ti ro a m aior.es distancias. Como a obten­
l:ao disto é s empre u ma van-tagem , sobre­
tudo se n~ão' prejudica a mobilidade, dahi 

resultou o augmen to de a lcan ces n a arti­
lha ri<J leve dos exercito~ e urop.êos. 

A nós. porém, n os fal tam todos os 
elemen tos necessari os para execu tar o -t ir o 
a g randes alcanc.es com essa a rtilha.ria leve. 
Os alvos serão, no ger a l , moveis- objecti­
vos propr~os da guerra de movimen to; fal­
ta-nos a car ta pa ra a prepara.çã.o mathe­
matica 'do ti.r.o; a. avi açã1o está em seus 
primordws e a pratica êla .observ.ação aerea 
do tir;o requer gr ande experiencia; emfim, 
fal t~1m-nos as fabricas de muniçfuo que per­
mittam dispôr della em quan tidades abun­
dan tes para pocLer baúer zon as eLe terreno 
por onde possa appa1·ecer ou est ar o ini­
migo; e faltam -1w s fU~oeis m eÍJo.s ele trans­
porte para levar a muniçfuo em t:1o gr an ­
de qua n tidade aos extremos do paiz. P t·e­
sen temen te. e por muito tempo ainda . não 
podeL'etn.OS ter ou t r o mero de obser vação 
e de direcçã.o id!o tiro sen fuo o actu al : o .ollho 
elo seu dir-ecto•r ; nem rem os os mews para 
bater zona.s de terreJliO mas s im E>..Scassa­
men te alvos deúermina<los . P101is bem , o ca ­
libre pequeno dos can'hões e 01buze~ leves 
não permiti;c uma Q>bserva~ão do ti ro, ~a 
propria p.osi çãJo•, e _ em concl1<;.Ões f::wo rav_e1s , 
a distan cias supenores a 5.000 ms. P o r Isso 
é que i,odas as peças leve· lle an tes da 
guerra curopéa, alcan <;ava.m })Ouco mai s de 
6.000 ms. . con tando-se um pequeno exce­
den te sobre, o alcance util. ão estes os 
alcances que nós não poderemos, ~Lurante 
muito i:empo aü:d_a. ~ltrapass.~r, com pr~­
bo bilid ades de effrcac1a. E o tr11o sem cfh ­
cacia não tem ou t ro res1llto.do senã.o o des­
perdício in u ti l ~le _ m_nniçio c o rle levant~r 
0 espírito do uultn go pela demonsuaçao 
que se faz ele uma deffici~?n te capacidade. 

IDm oonsequencia, poi s, sen~L01 par a. ~~s 
um faC"tor ele grande impor tancra a m.o~llr­
dade da a rt-ilha r·ia leve, c sendo-nos rm­
possi vel u tiliza r os a lca.nc-es s uperiores a 
6 ou 7.000 ms .. nà.o ha razão para bu srar 
a lca nC'e::: ma iores, pn' .i ud i<·anJo a mobili­
duclc. 

Di ·pond o a Divisão. segundo demons· 
tramo · no pa ragrapho· an terio r , de u.r Li­
lha l'ia pc.<iada, c lia. te rú em sua m~LO ;o 
n1.eio \·càln deira men tc ac\equaclo par a p~­
de r , de;:dc gran des di-stancias ( 12 a 15 
K ms. ) . tliffi cuHa r o ava.n ce das c·o lu mnas 
inint igas, batendo as estrad as de marcha 
c obl'iga mlo-as a desthobramcnt,o ; prematu­
ro . q LH' 0 .o m ais que c poderá fazer a 
taes disl>an eias sem um mn i or gasto ie 
mu nição . 

• 
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PON~J.lOS FUNDAM:IDNTAE.' 

6.o- A organisaçã,o ·da artilharia. 
A pr:i.meira repartiçã,o a fazer da ar· 

tilharia. na DivisãJQ_, é entre as differen tes 
especialidades acima mencionadas, isto é, 
de acompanhamento. leve, pesada e anti· 
a;erea. 

Na DivisãJo aUemã, e de uma maneira 
geral, se desi gn a, para aoompanh::_mento d.~ 
infantaô.a, duas peças po,r batalhao, reuro· 
das organicamen te em uma bateria de seis 
peças, dent.ro de c::_da , regimento de. infan­
taria. Esta prop:orrçãX> e tam bem multo ade· 
quada para nós. 

Quanto ·á artilharia leve, o principio 
acceito em geral anteriormente á guerra 
mundia l era o de que a divisão devia ter 
tantos grupos de tres baterias quantos re­
gimentos de infantaria, com o fim de que 
se um destes ultimos tivesse que actuar 
is oladamente, sempre fôsse possível refur­
çal.o ooun um grupo de artilharia. Nenhuma 
razão exi ste para modificar, actualmente 
este pt1.ncipio entre nós, cabendo, por con~ 
seguinte, quatro gmpos (de tres baterias 
cada um) n a DivisãJO, constitúindo dois re­
gimentos. Uma questãJO nova, porém, se 
apresenta, que é referente i distribuiçãJO 
das duas especies de peças que compr~­
hende esta artilharia, isbo é, canhões e obu­
zes. Quanto á sua proporção, se admitte 
ago ra que deve ser de dois terços dos pr"i­
meiros e um ter ço dos segundos coro o 
fim de ~ugme~tar ~ propriedade que dão 
este~ ult~mos, 1stn e, . de bater objecti vos 
en f _nnche1rados : qua~bo. á distrihuiçãJO. an­
tenonnente se C'.Onstitm am grupos de ca· 
nhões e g rupos de obuzes, mas na aétual 
DivjsàJo a llemã se encontt·a a constituiçã.o 
de g rupos mixi os, de d·uas baterias de ca­
nhões e uma de ohuzes; ist,o corresponde 
sem duvida, ás novas condições de oomba~ 
em que tendo a ngmentado muitas frentes 
d e acção da Divisão devido a sua maior 
poteneia de fogo, os sectores affec~s Ms 
grupos set·ão mais ampLos e como dentr-o 
d_esses >=ectores se encontrar ão com fr~quen­
cta a i vos val'a eanhões e a lvos para obuzcs, 
cHrl:o~ g t·upo deve possuir 1os dois elementos 
par a desempenhar-se com efficaci a; nestf! 
sen tido as condições sã.o as tn esmas pan• 
nós c . po r e.onseguinte, a innavação da Di­
visã-o allemã a nós La10bem oonvêro. Quanto 
B forc;a da baLeria , hoje se <td tnitte que 
quatro peças é o mais con venien te. tendo 
ass im el"sa unidade, ao mesmo tempo que 
ulll:t su l'fi r. iente po1·cneia de fo~o , g rande 

mobilidade, sen<k> a-o mesmo t.empo de fa.· 
cil manejo; é o que a nós tambem c.onvém. 

No que se refere á. artilh3:ria pesad~ e 
anti-aerea, sendo as su as nussões mmU> 
limitadas, será s uffieiente um grupo de 
cada especie na DivisãJO. .. 

?_o - Restam, emfim, todos os demaiS 
elementos constitutivt<>G da Divisão para o 
completo desta. isto é, c~ v~lla ria,. e~· 
g{}nha ria, tropas de transmtssao, av1açao 
saúde, parques, trens e tropas de depo· 
sito. Não trataremps desses pontos, neste 
estudo, p,o;is consti~n.cL~ tudp isso e~eme~· 
tos a uxiliares da Dn'lSao, a determ.lllaça~ 
delles deve fazer-se já, de accordo oom as 
linhas fundamentaes consid~r3idas. E' p~e­
ciso dizer, entretanto, que o criterio bastoo 
para a determinaçãJo .destas questões deve 
sempre cingir-se ao n gorrosamente necessa­
rio e possíve l para nós, tendA e~ conta 
os nossop meios, o nosso tempo de 1nstruc· 
ção e os característicos do no?so sólo, ~e 
t.al ma n eira que .o resultado seJa uma mH· 
dad.e de operaçfuo simples, solida e movei. 

A CmANDE UNIDADE DA OAVAL­
LARIA 

Depois da gran.de ~uerra, p::uec~. que 
primavam na oruam.saçao da cavallana do 
Ex-erciLo , ~s ~ensint:oamentos c olhidos n a frente 
occidental , onde, pouco a J_:>O~co , a cava.l~ 
b t·ia foi perdendo seu pnnClpl;Ll car act:r 
de a rm a de exploração, para transformar· o 
f ina lmente em a rma de batatha. . 

Tres fa.ctores influíram s ubstancral· 
mente nessa. evoluçi1o: as frentes totalmente 
cobertas pe los exercito...~ que imped~am a 
explorações pelos fl~ncos e q~e obngavnm 
ú cava ll aria a abnr-se caminho em sua 
propria fren Le, i .força de fo~o; o theatro 
das operações densamente p.ovoado, oober'l.o 
de cidades c ele aldeias que se pt'estavam 
a faccis e mboscadas , e, 'finaJm-entc, a pos­
sibilidade de dispôr ele um~L aviação nu­
tnerosa e bem o1·ganisada que r elegou a 
um segundo plano a importanei~ da ca­
vall a ria, como arma de •exp1oraç<lJO. 

A apparição d-e nume rosas arm~ :;'?. 
tomaiicas e de um a a bundan te artilh~n.a 
influio ta.mbem, por seu lado, pal'a dlftl· 
l'ulta r podcl'osamen te a acçã;o da ca.val\a.. 
t·ia de exercito na expLo,raçãJO e no ~on~ ­
hate. obrigando a cLotal-a d,e a rmRS sum­
La res. em quantidade sufficien te e qu~ ~ 
IOr iULSSelll rapaz de rcrhns 0.1' Ôs do llll 

m igo. . . 
~iio todas esta,; cirC'umstatH·las que JU~ 

tifir·an t act ua lrnentc <l. presença , tanto na. 
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cavallaria d e exe t·ci to al lemã c.omo fra.n ­
ceza, de umu g t·andc qua n tidade de a r t i­
lharia compreh en den do até obuzes, metra­
lhadoras pesada s e leYes , au tomoveis blin ­
d~dos e p oderoso serviços , que. sem du­
VIda nenhuma , f azem da divisão de cava l­
laria. um~ _unidade n a qua l se sacrif icou a 
sua mobihcl ade, que era o caraderistic.o 
fund a mental , em favo r de nma arand c po-
tencia de fogo. 

0 

Ma? essa, org anisa çãl> é pmpria de uma 
ca.va llana de exercito destinada a a ctuar 
em . um th e a tro ele oper a ç-Ões como. o eu ropêo 
occtd en ta_l ~ que corresp onde a exercitas 
de effcct1 vos con s ideravcis e a p aizes den­
~amen t~ povoa dos, que disponham de uma 
mclustna de ·gu e n a e de uma aviação soli­
da mente ot·ganisacla . ca racterísticos :)Sses 
po~· cer to. dian~etralmen te oppos tos ás dos 
~~ 1zes st~-amencanos, cujos exerci tas , como 
Ja se d1sse neste estudo , não alca nçarão 
senão a. frentes de bata lha reduzidas, dis­
pondo, porta n to. ·de g randes esp aços li vres, 
sem povo::~ ções imp ortan tes, para lançar 
pelos f la n cos ns su as unida des d e r avalla l'ia; 
e. qu~ . por ~utro l a do. são p aizes que n ão 
tem mclustn a de g u e n a nem aviação que 
possa m campa r a r-se com ns dos europêos. 

Em ron seq u en cia como muito bem o 
rli ;,: o n en e t·a l von NI~ckensen , do E xet·rito 
allemã o, em ::;eu a rtiao «A Cava l.la ria e a 
Guerra Mundial ». p~1bli caclo na .~ Revista 
Mili ta t· » ( dezembro , 1923) « . .. querer t.irar 
co nrlltsões gerae 'd a unila ter a.lidadr clesse 
phcnom eno . o qual só n a. f r ente occidcntal 
se tornou du radou ro. sPri a desconh ecer a 
e,;!'cn cia da g u erra ». 

OS EFFE0 1'IVQ, A.DEQUADO ' 

E ntretanto , mesmo nos Lh eatros de ope­
ra.rõcs nos q uae a c a valla l'ia a ctuou c?m 
rn :n o r liberda de do que n a 'fren te ocriden ­
t al , como, pot· exemplo, n a Rumania, se 
reconhe ceo que, em face da efficacia sempre 
creseente do forro inimio·o ella não podia . .. . b , 

cump nr co m exito n em a missão rl c explo -
ração n em a êi~ combate nnica men tc com o 
a r·mamento p revis to an tes ch n-u erra <' C] tte , 
porta n t o, se imp unha um ref~rçamen to da 
l" U<L poten cia de fogo. po r ana lo,e;i a <Ís d rnta.is 
arma s . 

De tud o qu a n to se disse toma-se evi­
den te que . p a r a n ós. a cavalla ria tle cxcr­
c·it.o_ con t inua l'á. de empenh ~w~o n a e xplora ­
ra ça o um pap el muito m a ts 1mportan tc do 
q ue o qu e "d esempenhou na frent:- O(' ridcntfl , 
t=em q ue por i s o deixe de sa tisfazer a 11111. 

princip io f und a men tal : « nã o ele ve f a ltar 
<Í batalh a ». 

Por con seguinte, p a r a satis faze r· a essas 
eXIgen elas é neoessa rio : 

a) - Que a n ossa unidade de oper a ções 
de c a v a li a ria ( Divisão) tenha ef fec.tiYos ta es 
que lhe dêm rapariclacle p a ra cobrir co m 
effi cacia o serviç.o de explora ç.ão e pa ra 
intervir na batalha com uma massa capaz 
de p r o\"oca r a decisão. Com esse proposí to. 
p ar ece muito con venient e a Divisão de ca.­
vall a ria allemã a 6 regimen tos , fraccionavel 
em du as brig adas c 3 r eg ime ntos . 

b) - Com() a rm a indivi d ual , dota l-a d~ 
mosqu etão e l a n ça , dan do a. cada es1u adrão 
alguns fusic; met ra lhadoras ou metr::~.lha­
doras leves e ao regúnenio alg umas m et ra­
lhadora-s pesa da s : como arti lha ri a c1ois gru­
pos mi xtos . de dua s ba t erias de ca nhões 
7.5 e um a de obuzes 10,5. sen do a bateria 
de 4 per,:as .. 

c)- ubtrn.hir dos elemen tos da di-
vi ào d,e r·avallaria allemã. a utom<>Yei s blin­
dados e bateria;s d e a companha mento. a s ­
sim como canhões c obuzcs de maior ca libre 
qu e os men ciona dos . 

d)- D ota l -a d e se rvi ços p roporcionncs 
a e · scs effectivos c. sobretudo. rolumnas de 
sub i stencias que assegure m á divisão su ffi ­
cientl' r :lÍo 'el-e acção oper a li v a . 

Em um a pa l::wra , os ra ra cte risticos 
ada piaYcis á nossas contl iç.õc prop t·i a s . 
i sto l; , soli de;,: , adequada pot :.'n cia de fogo 
c ~ra nel e mobilida d1e . 

C'ONCL U À Ü 

Ao termin a r esta coll abora ção ('OJ1l a 
fi na lida de a CJU C me propuz i llustra r a 
opini ão p ubli ca - o fa r ei repeti ndo a syn ­
these já cxp t·c ., .. L n o correr dcsi<> t r abalho, 
a sn ber: 

~ uffi C' i cn! e nume ro de u nidades de 
opcra çõc : 

T~ffic· n z i ns t ruC'c,:âo das reservas; 
- _\.rm as c maooria c.s da guer ra mo­

dcl'lla aJ> rop riado_c; ús no.:;sas t'Ondi_çõPs. 
Qua lrp1cr des1{';S e le m en tos que :falte 

fad f:tlhar a c·ap <H'ldad e de defesa do paiz 
e este csta Jo de r·ousas pe rdu rar á e mqu <lnio 
t<LCS rcq uisi to;; n ão I ÍY-cre m s ido romplPI a ­
m~n k ,.;a (i.sf r it os . 

- ~- l ei d e a rnHl.men tos ·a n ccio111ada pelo 
act u a l ( :overno. ve rd a deira le i de sa lvação 
n ac·iona l. é u tn g r a n a e p asso d ado para a 
solu ç:i.o do..; tra n ·cenclentes p ro blemas. "Falta 
co111plcta l-a p elas qu.c decm ao E xercito os 
effcrtivos neeess;ui o.~ c os fundos p a t a a 
in ~tnu· l:ào d a :·nta ,; r ese r vas . 
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Sobre Bari"'ag-em 
Pelo Cap. l gnacio josé Verissimo 

P RLvlE fRA QUEST AO 
Consumo d e Muniç.âo 

A barragem tem por fim criar na 
frente da infantaria uma :erdadeira cor­
tina de fogo. Se essa oortma se desloca. 
temos a b.arrag..em rotante ( que é um 
fogo de acompanhamento). 

Se ao contrario, constituímos uma 
cortina fixa, temos a barragem fixa (que 
é um fogo d e dete r) . 

Quer num caso que r noutro, ella é 
submettida a mesma unidade de efficacia 
- 2 tiros por I 5 mts. e por minuto. 

A ) - Barragem Rolante 
Na ba rragem rolante dá -se a cada 

bia. 1 oo mts. de f rente, o que corres­
ponde a 25 mts. por peça. Vemos, então, 
que e m cada 25 mts. necessitaremos de 
2 unidades de efficacia (cada unidade em 
I 5 mts. ) ou 2 X 2 X r = 4 Tiros por mi­
nuto. Conduiremos desde logo que se a 
quantida de das bias. dj spo.nivei:s e a frente 
a atacar perm'Ítte m uma frente menor a 
cad a bia. , digamos 50 mts. e em conse­
quencia a cada peça 12 1/2 mts., pode­
remos, conserva ndo a mesma unida de de 
effi cacia , diminuir o consumo de munição, 
pois, em 1 2 1/2 mts. bastará uma unidade 
de e fficacia ( r 5 m. ) ou I X2 X 1 = 2. tiros 
por minuto. 

Ião se deve, po is, fixar como limite 
rígido, a dotação de 4 tiros, por peça 
e por minuto. Este só existe no caso 
de fre nte normal, es te é, r oo mts. por 
bia . 

B) - Barragem Fixa. 
D á -se normalmente nesse tiro a cada 

bia. uma fre nte de 200 mts. logo a cada 
peça 50 mts., o que quer dizer, cada 
peça necess ita rá ele 4 ulfliclades de efficacia 
(cad rt unidade r 5 mts.) ou 4 X 2 X I = 8 
t1ros por minuto e por peça. 

Aqui , tambem poder.emos conceber a 
possibilidade de n~ma determinada situa­
ção dar a cada bia. uma fren te menor 
e conser vando a mesma effí cacia, obte r 
um consumo menor. 

Vale a pe na notar ele passa g em as 
diffe rença s el e frent e entre essas duas 
barragens. 
a ) ba rra gem rolante Ioo mts. por bia. 
b ) barra gem fixa 200 mts. por bia. 

Porque ? Pela simples razão do tempo 
Como a barragem rolante é um ti~o qu_e 
se prolong a além de I 5, 30 e ma1s m1· 
nutos, por isso que é um fogo de acom· 
panha mento, e q barra!Jem fi xn é um 
ti ro que não prectsa, praticamente exceder 
de 5 minutos, por i sso que é um fogo 
de deter dá-se áquella uma frente menor 
(para te~ com a mesma efficacia menor 
velocidade de tiro) e a esta uma fre~te 
maior (pela possibilidade de lhe dar mruor 
velocidade de tiro, conservapdo a mesma 
e fficacia) . 

Vemos en tão que o problema tem 
uma constante, unidade de efficacia e 
duas variaveis, frente de cada peça e 
velocida de de tiro.' 

SEGUNDA QUESTÃO 
Combinação da barragem rolante e do 

tiro de varrer 
A barragem rolante póde ser com~i· 

nada com o chamado tiro de varrer CUJO 

fi'm é impedir (além ela zona a ttingida. 
pelos proje ctis mais lo ngos da ba_rrage~) 
a constituição de nucleos de reststenaa; 
ele impossibilitar a cir culação de peque 
nas unidades; de criar, emfit;n, a traz da 
barragem, uma larga zona de m segurança. 

Sempre que se comp:leta a barragem 
com o tiro de varrer, 2 b1as. fazem a b~­
ragem e a 3·ª bia. do gru po faz o t1 ro 
de varre r . D e maneira que o grupo que 
executa a barragem e o ti ro ele varrer 
tem uma frente de 200 mts. 

Para executar a barragem o grupo 
cJi,·ide a f rente pelas 2 bias. ; dá-lhes a 
linha de partida, o hora rio, a cadencia 
do tiro, o consumo de mlllnição, o pro· 
jectil, a ca:ga a e mpregar etc. . 

Par a b1a. que vae faze r o tiro de 
varre r dá- se-lhe tambem, a sua linha de 
pa rtida , o projecti l, etc . e o horario da 
ba rragem. 

I sto se impõe, pois, o tiro de va rrer 
é um tiro sobre zona, q ue se d'es~oca 
na f rente ela barragem, feito com dlffc­
rente s a lças . ora prog ressivas ora regres­
sivas ; de ma ne ira que intere~sa a cada 
instante conhecer sobre que lmha está :1. 

barragem. 
Exe mplo: Um g rupo vae fazer uma 

barragem na f rente A. B. de 200 mt ... . 
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e numa profundida de de 5 00 m ts : Garfo : 
6o mts. 

_O prime i ~o la nce da bar ragem dura rá 
5 mmutos (af1m ele permi ttir aos infan te:. 
c?llarem-sc a barragem) e cobrir:t (em 
' ut ude da d isper são) a a rea I -2-3·4· 1es:_e 
~esmo ins ta n te. a bia . enca r regada do 
l! ro de varre r começará o seu tiro sobre 
á linha C . D ., afastada da linha A B 
de 2 g rupos ( uma zona completa de dis­
persão) (!). Como a barragem demorar á 

X essa occasião, is to é, as 6.5 ', a bia . de 
de ,·arrer terá para limite cu rto. de s ua 
zona. n linha j K afastad a de 2 garfo~ 

' da linha elos pon tos meel io :; do zo lance 
de fórma que a sua zona dura nte o in ­
tenallo ele 6.5' a 6.8' é agora j !\. 1!1 N . 
~essa zona ella poder á pa ssea r '-'cu,; ti ro.., 
a \ ontadc até a s 6.8'. E assim pa ra c.lda 
lance. A zona dos tiros de ' ar rcr 'ae. 
dessa fó rma se a pertando, a proporção 
que a ba rragem a vança. 

M )-----_,;N rM'-------.., N 

no 1° lance 5 mi nutos . sempre com a 
mesma alça uooo po r ex.) e o tiro de 
'arrer cleYerá. ao contra r io varrer toda 
·1 zona a té ao lim ite lon ao ' M N , o que 
rle facto inte ressa a b ia~ de varrer. é 
,abc_r qua l a zon a que cJe,·e ba ter n e~.,;e.-
5 mmu tos. Ora isso el la ~.;aberá se conhe 
rcr . . t tod o instante, onde se acha a linha 
de .pontos media s da ba rragem. isto é. 
a linha A B no 10 la nce; a linha H f 
no 2 ° la nce. e tc. 

F indo os 5 minu tos as bias. de bar 
ragcm fa rão um lance de , oo mts . \.~). 

( ' ) O gar fo do ti ro de \·a rrcr n:i o é o 
mesmo da ba rragêm. po is, um usa sht. c out: o 
Lha g ranada. Para fac ilidade de comprehensao 
consideramos ig uaes. 

(~ ) Mais d~ 100 111 ts. de ixam 5 distancia 
medi:~ d e t iro, uma zona po uco b'a ti<.l:l on de 
tfJ. '~. desprodch Je pro j ectis. E ' o que mostram 

f1g uras. Se o l a n c~ fosse de 150 mts., por 
... xcz:nplo, . as 2_ zonas de d ispe rsão não se juxt~­
pon am , 1s to c, 1-2-3--l d o J.o lance n'io sen a 
completad a por 5- 6-7-8 d o 2.o. A razão é s im­
ples. O g a rfo_ a té 5000 (limite permi ttido pr~ rn 
a bar ragem) c s emp re inferio r (75) a 100 rnts. 
Lance menor que I 00 mts. a in fa nta ria não o 
poderia percebe r. [' p ret.:iso não pe rder de ,· ist:t 
que se tra ta, aq ui, de lances no terreno , c n ão 
lances de a lça. 

ESCALA Y' 1 000 O 

!'E R CE l H.A () U EST .'-\0 

Proieclis a em pregar 

.\ ) - Na Bnrrngem Rolante. 
~a barragem rolante emprega-se nor­

malmente a granada exp losi' a . 
S i a d ista ncia de rir a c o terreno 

pc rmittcm o r icoche te ( ~) e mprega-se a 
granada explosi\ a com ca rga norma l c 
es poleta com retar do ele o.sos. 

(3) 1\ , antagem d o r icoche te cons is te nis to: 
\o tocar o solo a es po leta com eça a fun;.:. 

ciouar mas como tem um certo reta rdo (0' ,05) 
d;í tempo 110 p rojcctil de Sl_l bir ( no ramo do 
r icochete) a um.t . ai tu r a mech a de . 2 a -1- mts. 
acima elo sv lo. Ah1 a g ranaua f un cc1ona. Tem-se 
assim . sem os in conv<:niente s de regulação, a 
g ranada funccionando em . tempo . Em te rreno 
horizo nta l, o ang ulo max1mo q ue permi tte o 
ri CUChe t~ é de J ')D. s~ 0 ter rCt10 em tOrnO dO 
objecti vo é incl inado, calcula-se o ang ulo a atlo­
pta r para se obter sobre o ter reno o de 15<> . 
Neste caso emp re~·.t-se a fo rmu la Q = w s n 
em que Q L no ca.s?, 15o i 1v,_ ang ulo de queda 
d as t:tbellas ; s o s1tl.o; n 111chnação d o te r reno, 
positi,·a qu ando o terren o é ascendente, nega­
th·a em contra-vi!rtente . 

Pode-se atloptar tambem, no caso de ser 
possi \•e l desprcsar o ,. i tio, a tabe lla d a pg . 3 11 
do nosso R. T. . 



254 A DEFESA NACIONA.L 

Se ao contra rio , não é possivel P 
ricochete e m b oas condições ou .se se 
deseja poupar o mat·erial, emprega-se a 
granada de aço com carga reduzida e 
espoleta ins tantanea (curta) (' ) . 

A carga reduzida a presenta duas ,·an­
tagens: 
a ) cança menos o mate rial 
b) tem ~aior precisão que a carga normal 

com espoleta instantanea. 

B)-- No Tiro de Varrer 
No tiro de varrer emprega-se o S ht. 

o u na fa lta, granada com carga normal 
espoleta instantanea, ou com carga redu~ 
zida espoleta instanta nea. 

QUARTA QUESTÃO 

Consumo n.o tiro de varrer 

Neste tiro a unidade de efficacia a 
p.rocurar é ig ua l a metade de efficacia do 
tiro de barragem, logo 1 tiro em cad a 
I 5 mts . e por minuto. Como cada bia. 
tem 2 00 ·mts. de fr'.ente, o que corresponde 
a 50 mts . . por peça, teremos para cada 
peça 4 umd~des (c~da unidade r 5 mts.) 
o~ 4 X l X. I = 4 t1ros por peça e por 
mmuto. Altás pode-se dar a este tiro me­
nor ve.locida;de (levando em conta que 
é um t1ro co~p~ementar ao da barragem, 
~ue . é o pnnctpal) e descer mesmo a 
/2 .t1ro e m I 5 mts. e m um' minuto o u 

2 t1ros por peça e por minuto . 

QUI NTA QUESTAO 

Base de partida da Barrauem 
b 

A) - Barragem Rolante 
Quanto a 'determinação da linha s-obre 

a qual deve começar a ba rragem ha a 
te nde ncia de escolhel -a a cerca de 

200 
mts. das li nhas a migas, tomando esse nu­
n:e ro como margem de segura nça admis­
s tvel .para o 75 . Vale a pena nota r . aqui, 
o pengo que represe nta pa ra a Infa ntaria 
a des ig na<;ão, a priori, de um numer~ 
que podendo ser maior, lhe causa rá pe rdas 
e contratempos. 

(4.) Nas barTagens rolantes ou fixas empre­
g am-se, em reg ra, espoletas ins tantan eas curtas 
em vez_ de ~spo_letas instantaneas a long adas , pois ', 
estas so da.o trros norrnaes a partir do ang ulo 
de 20o, o que corresponde a dis tétncia s uperior 
a 5000 mts. (limite pratico do tiro de bar­
ragem ). 

---------------------------
A Instrucção Fra nceza sobre o Tiro 

assim se exprime : 

A a lça de partida ( da ba rragem) é 
ta nto qua nto possível, determinada por 
uma reg ulação ex·ecutada pouco a ntes elo 
ataque. S i a ba r ragem fôr pre parada, ape· 
nas . pela ca r ta, a sua linha de partida 
deve ser tomada a 400 mts. na frente 
da infantaria . 

Então se o g rup-o não de termi nar 
a regulação do tiro, a n tes do ataque, 
a margem de seguran ç-a a fixa r é de 400 

mts ., le vando em conta, entretan to, t?das 
as variações da sondagem, isto é, par.tt~do 
de urna alça vi sinha da a lça ballstlca 
do dia. Para argurnent? dessél: alça: o 
g rupo toma a linha de mfantana amiga. 

Ve mos e n tão, que esse va lor de 200 

mts . só· poderá ser considerado quando 
se proceder a uma regulação sobre a pro· 
pria base de partida e isso .mesm~, para 
que as condições atmosphe~Icas . nao mu­
dem contando' com regulaçao fe tta pouco 

) 

a ntes elo ataque. 

Para realçar o pe rigo que ap~mtá· 
mos basta que se considere qual a mde· 
cisão commettida no calculo da. a lça de 
partida qua ndo se pre pa ra o tiro pela 
car ta. 

Essa indecisão é da ordem de I S 
da somma a rithmetica d as d iver ..;as cor· 
r ecções ( ú) . Admittindo com C halleat (6) 

que e lla venha norrr:alme!'lte a c.orresp~n ­
de r a 1 5/ IOOO da d is tancia de ttro. rena­
mos pa ra wna a lça de 4000 um e rro de 
6o mts . ( 7

) · 

I sto que r d ize r que cl.os 2 00 mt s. 
de seguran~a só. ~os sobranam I 40, por 
isso que a mdec1sao pode-se da r ora num 
sentido ora noutro . Mas o desvio pro· 
vavel e m terreno hori zonta l da gr anada 
de aço com carga re duzida ( que é a 
mais precisa do 75) j á nos dá a 4000 

(5) Ver Instr ucção Franceza sobre o Ti ro 
art. 3 15. 

(6) Le Réglage Muet , pg . 52. 
(1) O Comte. ]. Courleis, n.um estudo in te. 

ressante sobre a precisão d:?s t1ros preparados 
pela carta, chega á conclusao de que os erros 
totaes (sondagem compl eta e .operando com plano 
director) são d a natureza de 2 dp. Como C.."'.ia 
uesv·io provave l va le 1~0 do alca nce tererrl\1, 
pa ra 4000 um er ro d a natureLa de 10 mls. 
Numerb pa recido com o o btido pela reg ra dt• 

I Challeat. 
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um valor igual a 14 mts., o que corres­
ponde a uma zona de cerca de 90 mts. 
Sobram pois 50 mts . 

Considere-se ago ra que uma granada 
arrebentando pode lançar estilhaços até 
cerca de 50 mts . (S) e teremos o nosso 
limite inteiramente gasto sem deixar ne­
nhuma sobra de seg urança. 

Todo esse rac iocínio foi feito admit­
rindo como ·pouco sensível os erros to­
pographicos, isto é, operando-se com um 
plano director semelhante ao da Villa 
Yfilitar ( t / zo.ooo) c_ujo erro prova,rel é 
da natureza de 1 o mts. Operando numa 
escala de rj Too.ooo cujo erro provavel _é 
de cerca d e 40 mts. a indecisão exceclen a 
aos valores achados. 

B) - Barragem Fixa 

b) juntar a esse valor o valor de d + 6 
dp: ( D) . 

Chegaremos assim para o 7 5 atirando 
grana da de aço, carga reduzida a 4000 
aos valores: 

6o + 9o + 50 = 2oo mtt!5. 
Para margem de segurança tomar-se­

hia tun valor superior - 250 mts., por­
exemplo. 

U ma pergunta occorre desde já. Por­
que para a barragem rolante o regula­
mento prescreve, como zona de segurança 
um ,-alor de 400 mts., quando procedendo 
ao mesmo raciocínio para a barragem 
fixa, chegamos a conclusão· que 250 mts. 
seriam suffi cientes? 

A resposta está na natureza dos pro­
prios tiros. 

~ Como na barragem rolante esse tiro 
de,·e ser executado com o cuidado q ue 
reclama o tiro nas proximidades de tropa 
amiga. 

A barragem• rolante é um fogo de 
acompanhamento ; a infantaria . deve dei­
xar as trincheiras e collar-se a ella. Para 
tal, precisa de um cer~o espaço entre a 
linha que ocoupa e a lmha dos arreben­
ta mentos mais curto_s da barragem. 

( 

As bias . e ncarregadas de tal tiro 
I bias. e ncarregadas do fogo de deter) 
devem conhecer , a todo instante e com 
a maior precisão possível, os eleme ntos 
ele seus t1ros . O r a · como em regra, e lias 
~ d ) nao evem revellar-se prematuramente, 

ficam impossibilitadas de proceder a regu­
lações. Por isto esse tiro é, quasi sem'Pre, 
um tiro calculado. A que distancia, então, 
collocar o ponto meclio de tal tiro, quando 
feito sem r egulação? 

O regulamento nada nos diz, mas ra­
ciocinando da mesma maneira pode remos : 
a) admittir para e rro commettido na ava ­

liação dos e lementos de sondagem 
•sf rooo da alça; 

( 8) Thouvenin - Artillerie Nouvelle, pg. 79. 
A gerba do culotte - a ttinge - segundo o Manual 
de Tiro do 75 Francez a 100 mts. 

Ao contrario na barragem fixa, (em­
pregada como fogo de deter) o que se 
deseja é criar, o mais perto pvssivel da 
frente occu pada pela infantaria, uma ba r­
reira de projectis . Logo aqui desapparece 
á necessidade de qualque r espaço de nw ­
nobra e ntre os arrebentamentos mais cur­
tos e a linha oocupada pela infantaria . 

Como ella está abrigada em trinchei­
ras basta ~rantil-a desses arrebenta­
me ntos. 

(9) d - zona de profundidade de e ffi cacia 
d o projectil , no caso do 75 = 50 mts. 

O d'p - 6 desvios prova veis em alcance. 
A zona theo rica é de 4; a pratica é d e 6. 

(Contintía) 

•·····•···•·•···•···•···•·•····•········•·•····· ···········•···•················•·······•·········•·•·•••·•••••·• 

De Gustavo Le Hon 
A unica mo ral efficaz é a mora l incon-

ciente, críada pe los habitos. Esses !VIbitos se 
r!esf' nvo!J,em na esc6la depois mr cnserna, por 
<lisciplina a principio ser veramente im posta mas 
praticada em seguida se m esfiorço g raças ao 
rncchanis mo d a repetição. 

* ** 
A disciplina externa mome ntaneame nte im ­

, fa por um a fo rça material , desappa rcce com 

esta força . A disciplina interna, fundada no 
habito ma ntem -se, be m ao contrario disso, sem 
o aguilh ão d a lei o u do mestre. 

O problem a d a 
socia l - é sob retudo 
mora l. Escapa á 
d as leis. 

* * * 
o rg a ni zação - industrial o u 
um a questão de disciplina 
acção das instituições e 
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"·SUGGESTÕES" (*) 

Estagio de officiaes de Reservas 
nos corpos 

As razões p e las quais os officiaes de rc­
scn 'á são d~tribuidos peJos corpos e Que 
certa mente nao escapam a g ra nde ma io ria dos 
nossos comma~dante~ · não se fundam pura­
me n te em cons1dcraçoes d e o rdem admin ist rativa . 

. t-I a Cl}l jogo um duplo interesse, d e ,·a lor 
rnu1to ma1s a levan tado : o da efficiencia mi lita r 
dos qua? ros de reser va. c o d a cohesão maxima 
necessana a obte r nos quadros do P.rerciw mn­
bilisado. E .. tanto. ma iores são estes interesses 
e ta ntos ma1s cu1dados c precauções me recem 
qu~nto meno res fo rem os effectivos do excrcit~ 
actJvo. 

E ' preciso q.u ~ o oi/icial. de reserva não 
perca o. a rdor l}llhta~r e o esp1r ito que o trou­
xe ram a co nQUista de s_eus honrosos galões c 
que possa. man té r ~ s ua mstrucção technica sem­
pre e m d 1a . em vtsta da effccicncia de seu cm­
pr~go na guc~ra. c que tan to pode vir a ma­
nh a como hoJe. 

Por outro lado. a cohesão do quadro Que 
,·ai. fazer .a ~uerra • _cohcsão necessaria, u til 
c 1mp rcscmd1vel cx1ge que , d esde a paz 
se estabe leçam entre os off iciacs da actin ~ 
da rese rva relações in timas c laços d e c;ma­
ra~agem d e modo que , no dia da g ue rra. Qua ndo 
ha Jam d e co labora r , lado a lado, nos campos 
d e batalha . n ão se e ncontrem est ra nhos com- 1 
plctamentc c se possam e ntender do melho r 
modo. Da classificação dos of/iciues de resena 
nos corpos n ão resulta m só estas vantagens . 

1 

Num pa iz como o nosso. c numa épocha 
como a actua l , em que o espírito mil ita r é 
frouxo e a população civil tota lmente ig no rante 
das necessidad es d e. ~ua d e feza. é p reciso n~o 1 
esquecer Que 9 offtcla_l ~e reserva .é na paz 
um exce llente 1_n~e rmcd1ano cnt r.c as mstituicõcs 
pe r mane n tes mthtares e a soc1edadc civi l. na 
qua l ccx rcem a lg uns têm accentuada iufluencia. 

E ' claro. po is . que freque nta ndo a caserna 
c conhecendo de perto as principaes necessidades 
d a pre paração d a g uerra, sentin do de perb 0 1 

n lo r das medidas necessa rias a adaptar. hão 
de os officiaes d e rese rva actua r no meio civil 
o nd.e v. i vem, no sent id o elas b ôas e sãs con- 1 

vcn 1enc1as. 
Alem de tudo isso . .:1 certeza d a freQ ueucia 

~o cor po ele o/firiaes d e reser11n. in tcl ligcntcs 
llh!st rados e sobre tudo in teressados·, é um bcll~ 
cst!n:ttllo para o trab a lho c aperfe içoa me nto dos 
o ff tctaes da activa que. po r o fficio c honra, 
de,~cm. no metiér mili tar. most rar-se sempre 
ma ts capazes que se us irm ãos d'a rmas. 

A classificação . po is . dos o ff iciaes d e re­
serva nos cor pos deve ser e nca rad a de molde 
~~· CJUC ~c possa excita r uma d u pla corre nte de 
111 fluenc1a: · 

( • l Afim de sa tis faí'er ás ind icações de 
grand~ pa ~tc d os :1ucto res das •c Suggestõcs .ct ue 
nos tem s1d o c uv tatlas. appa rccc r ão c ll as . :1 o ra 
avan te. ag rupadas em secção especia l c nssi;tna­
das por in iciacs convcnciouadas. 

· a do corpo sobre o o ffi cia l de rescn 
no sent id o de ma nter o seu a rdor militar e 
sua ins tru cção technica em dia : e no de in· 
icrcssa l-o pelos pro ble mas mi lita res do paiz : 

· a d o officia l ele reserva sob re o meio 
civi l e m que vive. escla recendo -o sobre as ne­
cessidades primord iaes d a prep aração de su3 
dcfc za . isto é, de/ eza nacional; c sob re o pro· 
prio cor po estimulando o traba lho dos officiac · 
da activa. 

Para colhe r-se todo esse ut ilíssimo rcsul· 
lado , sem pe rde r esforços em accões di,•er. 
gentes o u pouco intensas, seria preciso que as 
a ltas a utorid ades mili ta res controlassem a con­
d ucta das u n idades subo rdinadas . para que :1:; 
r elações e nt r e os o/liciaes de reserm c os corpos 
a que pertencem. n ão se reduzam ás burocratica 
forma lidades d a apresentação. 

Os ::omma nd antes d e Regiões e os de Bri· 
gadas pode riam inte ressar-se para q ue fossem 
int imas as re lações e ntre os of ficiacs de re­
serva e os seus corpos. e isto por acçõcs di· 
rectas ou indi rectas d e seus e levados commam.l o>. 

N ão se po dem obriga r os officiaes de rc· 
serva a lém do que prescreve o reg ulamcnt') ma~ 
é possíve l inte ressai-os c oonvid a l-oo; a que com 
pareçam a ce rtos exe rcícios. as5.1s tind o-os ou 
n'c llcs toman-do parte ; mantcl-os sempre ao pnr 
dos ho ra rios d e ins trucção do corpo c cspecinl­
mcn te d as sessões de ins t rucção dos officia es: 
convidai -os a to ma r parte . nas sessões de tiro 
para off iciaes. t raba lhos de equ itação e tc.; c so­
b retudo, não esquece i-os nos d ias d e fes ta tio 
corpo ou e m que o corpo tom e parte. da~ 
quacs d evem e lles se r f ig uras indispensaveis. 

Is to fe ito te remos 11111 o ptimo quad ro dt• 
officiaes para a g ue rra e encont rad o na paL 
um poderoso a ux ilia r pa ra a remoção d as d iffi· 
culdadcs actuaes. 

* ** 
Fogo e Tiro 

R. 

Em matcr ia de t iro d e Arti lharia . nota-st. 
em reg ra. um a certa confusão . A o rig em dcs>e 
mal, pode-se, ta lvez, encontra r no prop rio regu­
la me nto. Se ndo a fo nte d e doutrin a a respei to 
do em preg-o ela Artilh a r ia caberia a c llc. :í se­
me lha nça do regulame nto d e infanta ria, ill a~­
tt·ar-sc com exemplos , com figuras explicativa ,;, 
com a clarcsa ncccssa ria pa ra cria r, cx pontnnen· 
'mente. um a unica ma neira d e sentir o cmprCg<l 
d e a rma que pe lo seu preço, o Que que r dií'cr. 
pe las poss ibilidades econo micas do seu emprego. 
ex ige se faca. no Brasil. co m pe rfeito .::onheci­
mc nto d e c:w sa. 

O ra quem diz artilha ria d iz tiro. logo to<la 
a confu são estabe lecid a , nesse te rreno. implica . 
necessariamente. na do emprego ela propria arma 

A respe ito de technolo.gia o regu lamento não 
tem discipLina. 

Compa rem-se o s diffe rentes empregos !lllt' 
faz das palavras f ogo e üro e se conclui rá logt, 
qu e nesse campo n ão ha differcnças di stinct :~<;. 

A' r g. 134 (li P a rte do reg. ) c nconlt'<l t 

c< 0.:; fngoç el e cn fiada ''· A finnl é folfO ou 
é ti ro? 
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«No tiro de enfiada » c· logo abaixo 
~ A' pg. 1 36 <( por fogos de concentraÇão»; 
a pg. 137 <c por f,ogos de varrer». Afinal de 
~~~. se trata? de missão ou de execusão te­
dimca? 

. A concentração e o tiro de varrer são me­
~ls~os de que a artilharia lança mão para 
~prar uma determinada missão. Que nos in· 
sma o Regulamento a esse respeito? 

Mais adiante «Os fogos de acompanhamento» 
1pg. 135 e na pg. 146 <<quando se tráta de 
llll!l~carar por um tiro de acompanhamento»: E 
assam, todo o Regulamento. 

a pena reg·ulamentar, definitivamen­
o assumpto e fixar-se, de . uma vez. 

rtltt.: ... ,,. ... ,.... entre o que pertence á tactica e 
á technica. Sob esse ponto de 

não fosse descabido, ao. Regul_a-
;mento, forma de nó ta, distinguií< ·.ciue = 

A unidade de tiro é a bateria. 
~ Em ;consequ~ncia ao grupo compete os fogos; 
a bat~na, os tLros sendo assim. e sempre que 
se ~st!ver no terreno da tactica, é preciso excluir 
a tde~a de mecanismo de tiro, para ficar no 
mecamsmo dos fogos. Tudo consiste em com· 
1prepend~r que ~ao grupo cabe o emprego das 
tr~J.ectoraas e a bia. a determinação deltas. A 

1tarefa do grupo é funcção da missão e· da na­
. tur~za .do. terreno onde se quer que as trajac­
.tonas metdam. A tarefa da bia. é ftin'cçãó· da 
;natureza do objectivo e do terreno sobre o .Qual 
·Q.ueremos lançar projectis. Então fràbãlhos dis­
tando~ •. um .tend_? que vêr com a adaptação 
das tra1ectoraas a manobra da infantaria· e do 
terren.o em Que essa vae operar, outro . tendo 
em VI~ta dar . a essas trajectorias· o m·aximo de 
,potenc~a (pro)ectil, espoleta apropriadas etc.) 

/. N. 

* ** 
Quadros technicos 

. E~ um pai~ novo como 0 nos~o. em ,que 
a·· lf!dUs!ria particular não pócfe tornar,., a si a 
fabr1caçao de . material de guerra, se ve O·· go.4 
verno na contmgencia de manter e explorar fa­
brtcas e a rsenaes, incumbido de prov~r as clas­
ses armadas do material bellicó iridispensavel. 

Entre n6s. ·embora ainda· muitó rud1men·tàt' 
tal industria, já se vae sentindo. a nec~s~id,a~~ çle 
,cr:ea'r. especialistas para a:quelles estâbelecimert• 
,tos, . tsto é, organisar . um . quadro. tal •. gue, a 
elle pertencendo detenílinados indivíduos. pos­
sam com afinco e sufficientemertte recom1pensaÍ' 
dos, .• dedi~arem-se inteiramente e -.para o res~? 
da vtda as questões technicas tela:tiva·s aos CI­

tados estabelecimentos 
Só desta forma ~e·rá a 'in~ustria militar 

·P,rqgr~ir, pois não se comprehend~ 1QU~, .Po.ssa 
de subtto transformar-se em um bortt _ chumoo, 
por ·exemplo, um official que até ',entªo~ tenha 
111ourejado na artilharia de éàinpanha oti mesmo 
na' de oosta. ·Por· outro. lado é muito razoavel 

1QU~ _um official que hoje serVl! .. ~Pl uma fabric~. 
ide · p.olvora · não se dedique tao somente ao 
.cmr.go. que occupa, uma _vez que elle sabe que 
ªmanhã terá de nrreg.imenfar-se,· óU ir para a 
~E. A. O., etc. . . , 

· A especialisaçio em· um. âàaó asstimf)to só. 
pod~rá ser adqu.irid~. tttediante uma exiStenda1 
mteuamente dechcada ao mesmo.· 

. A C!I!fla do labOJ;at~ri~ é inconjpatiy~l . com 
a mstabthdade de situaç·ão e cogitàtões diffe,. 
rentes. · - · 

Ha assim necessidade de se crear um quà­
dro technipo fechado, ao qual pertençam os 
officiaes incumbidos de prover as .necessidades 
technicas do Exercito. · - -

Quadro. qu~ será pequeno,. aos sç~s ~<>m· 
ponentes deverão _ ser .dados vantage_ns Ql:J.e ,com­
pensem' a facili(.iade de accesso nos .qué!,c;fros oorrt~ 
batentes ou mesmo ser creada uma herarchia 
especial. 

* ** 
· S. V. 

Ha confusão entre a missão do fogo e o 
meéa:nismo. de' tiro necessarió a -desobrigação 
delta.. ' . '. ' . ' ' r 

Vejamos o regulamenro: 
« As acções dos fogQs de artilharia ·11a de,. 

fensiva têm por fim quebrar os dispositivos do 
inimigo .sej~ .antes dQ ataque. (contra~prepal"ação) 
seja no momenro em que elle se desencadeia 
«(Barragens -·concentrações») (adigo 84) . 

E mais adeante · {appendice pg. 141 ar., 
· tigo 20): · 

· « Os fogos. de de(er são qefensivos. A c\e-
fesa age: 

to). durante a preparação inimiga pelo fogo 
de contra"preparac;ão, 4irigido contra .o assaltan,t~ 
agglomt-ràâo em regiões favoraveis >> ; · 

2o) no momento do ataque·, .pelos fogos de 
barragf'm defensiva ou de concentração ». 

.« Ess.es cortstifilem os fogos de deter :). O· 
mesmo se vê repetido no R. $. C .. pg. 28. 

Ora.- á primeira vista pM~ece que na de-
fensiva ,temos: 

aJ fogos de contra-preparação; 
b) fogos de_ barragem; · 
c) fogos de concentração ; 

e q~e estes , pltimos -envo.l~emr o. nome genetico 
de deter. 

· Ahi ôomeça a oonfusão. A rJ,la'rràgern ou- a 
concentrac;~o ~ãot l\Pen~. mecanismqs de tiro, 
por meio dos quaes o âttilheiro é êápaz de 
cumprir uma certa missão (no caso, missão de 
deter). Assim sendo pt>der-se•lia' encontrar a bar-

• ragem ou a concen.trac;ão em outras missões. 
também sob a fortna de nóta conviria, tal~ 

vez. . fixat nn Re.gulam~nto que: · · 
Na defensiva a artilharia tem 2 missões es~ 

calonadas no tempo. 
a} antes do ataque inimigo - missão (foge>_) 

de ·contra-preparação ; 
b) ,dqrante o . ataque - missão (fogo) de 

deter. 
Orn: antes .do ataque, a artilharin necessi<trt, 

evitar que o inimigo possa: 
a) reunir-se; 
bJ preparar o ataque com .a sua artilha.ria1 ;. 
t~ dispor de suas vias de communicação. 
.Então nece~sariamente, na pnim~irra missão 

(con.tra-preparaç~}. ~doptaremos medidas 'QUe e 
ditf,tcultem q mats possivel 110 uso··de seus meio~. 
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Como? Desdobrando a nossa missão geral 
em tantas misspes particu la res quantas as ne­
cessidades. No caso, desdobrando a missão de 
contra prep,aração em : . 

a ) missão de contra bate n a; 
bJ missão de inte rdição ou inquietação; 
c) missão d e contra-preparação propriamen­

te (1 ). 

( • J Convinha d ar uma outra designação a 
esta missão - que é apenas Ull} dos quadros 
desse acto da batalha. Poder-se-h1a talvez adop­
tar 0 d e fogo de desrrssociação ou collfra-r eu­
,1iões - ou outro nome ad equado. 

Durante o ataque a artilharia ueccssita c1 i-
ta r que o inimigo possa : 

a) apoiar o ataque com a a rtilharia: 
b) dispôr de suas vias de communicação; 
c) assaltar a pos ição. 

Então ainda aqui somos obrigados a mo­
dell ar a nossa acção á accão inimiga. Como? 
substituindo a missão de « contra prepa ração 
propriamente » po r uma outra nova missão 
de d eter c pe rsis tindo. se ncccssario . nas duas 
outras. 

M. 8. 

·· ·· · ······••· ··••·•••••••••· ·· ··•••••·•··••·•·•·· ··••· ·••····· ··· ··•···••······ ·· ····· ···•··•··· ·· 

Curso Provisorio de Chimica 
Após successivos esforços acabamo~ 

de a brir o cam inho para o recrutamento 

dos chimicos mi litares. 

De começo, a lgumas conferencias de 

officiaes da M. M . F. no Laboratorio Chi­

mico e Pharmaceutico Militar ; depois, o 

estabe lecimento e funccionamento da E s­

cola de Aperfeiçoamento para officiaes 

pharmaceuticos ; agora a fundação do 

Curso Provisor;o de Chimica, cujo vasto 

e judicioso p rogramma apropriará, aos 

poucos mas seguramente, os nossos es­

pecialistas na mate ria aos misteres chi­
micos de guerra. 

E sse é, sem du vida nenhuma, deci­

sivo passo pa ra me lhorarmos a effi cien­

cia de nossas Fabricas e Arsenaes. 

Aliás, as a pplicações da chimica á 
mode rna g uerra são tão rnultiplas e es­

senciaes que, sem a previsão de um qua­

dro militar capaz de a rregimentar em 

torno ele si o esforço de todos ,os chi­

mico s e la bor a torios da nação, certa mente 

que se não esta rá em condições de e n· 
fre n tal -as. 

Ta l como demonstrou a guerra mun­

dial, a c himi ca foi chamada a intervir 

por toda a parte - na aerona,utica, no 

disfarce (camouflage) na fixação da côr 

dos un iformes ( in tendencia) na fugignifi­

cação de téla s, na defesa e aggr essão dos 

gazes, no ser viço de informaçõe.5 (ana­

lyse ele d espojos do campo de ba talha) 

e em muitos outros assumptos que nem 

mesmo apurada acuidade ind ustriaJ se­
n a capaz de prevêr. 

Esse é um' be llo movimento do qual 

a Naçãa deve inteirar-se e, se bem ·con­

s iderado, clar a demon s.tração de que a 

preparação RACIONAL da guerra é dos 
m ais vehementes estímulos para tornar 
fecundos os desenvolvimentos do tempo 
de paz. 

A chimica industrial é hoje precioso 

ramo de activiclade e que, desde j á póde 

conta r com reforço de prime ira ordem. 

dad a a: exceUencia de grande parte dos 

ele mentos mili tares que se vão a rregi­

menta r no Curso Provisorio de C!ümica. 

A chimica ll)ilitar despertou, a chi­
mica civil deve dar-lhe as mãos. Assim 

e só assim lucra rá a Nação. Facilitar 

esse a ma lgama eis o complemento indis­

pensavel á grande obra que se empre­

hende. E que em' bréve o Curso de Chi­

mica deixe d e ser Provisorio . .. 
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O DIA DO ~OLDADO 
{do Boletim da f .a Bda. ! .) 

A ins tituição d~ dia do soldado cor­
respondeu a uma necessi<fade social. fi­
xando dia ~e.rto pa ra a celebração ritual 
do culto . cJvrco da classe milita r. 

A cultura mo ra l do soldado, fe ita 
dia a dia, individua lm ente, na ministra­
çã?. de ens ina mento e na exemplific~ção 
edJf1cante, carece de se r tambem objecto 
de consagrações. co llectivas em que a 
alma do sold'ado brasileiro- no Sul. no 
Centro e no No rte do P a iz - vibre uniso­
namente na communhão do mesmo pen­
samento. E. pa ra esse objectivo, não existe 
no ca lenda n o da ta ma is propria : o dia 
do so ldado, só pod~ria ser mesmo o dia 
~e CAXIAS. prototypo das virtudes mi-
litares. · 

CAXIAS, po líti co, presidente de con­
selho, ministro, pres idente d e província, 
deputado, s enado r nunca deixo u de se r 
principa lmente so lda do. As suas attitu­
des, as suas pa lav ras, os seus pens:l­
mentos, em qua lque r posição a que, fó ra 
da caserna, o eleva ram os seus me reci­
mentos, patenteara m continuamente o 
mesmo espírito depurado no cadinho da 
disciplina mili ta r. 

Mas, não basta a dmira r os. assig na­
lados. fe itos d'esse vulto cuja biographia 
constitue um dos ma is bellos capítulos 
da histe ria pa tri a, nem pa ra civicam:::nte 
cultua i-o se rá basta nte relembral-o com 
flôres de rhetorica. Tudo isso é i~ucuo 
como processo educa ti vo . 

Soldados! a me lho r da·s homena ~en · 
que podeis presta r a memori a de C AXIAS 
é firma r e renovar a nnua lmente nesta 
data, o pro pos ito de torna i-o com0 exem­
plo, e pa ra isso se rá mister conhecer­
des não somente a actuacão notavel d.> 
g ra ude . s~ ldado mas. principalmente, a ~ua 
comple1çao mo ra l po rque :1 acçãn e o 
refl exo do ca racte r. Procurac bito la r-\' "lS 
pela g randeza mo ra l de CAXI AS cul ti­
vando em vós as nobres qua li dades que 
em tão a lto g ráo possuía. 
.. Soldados ! quando , ao co rrer dos exe r­

CI CIOS esta fa ntes. o cansaço vos d:1mina r 
c o desa lento a cabrunhado r se insinua r 
no vosso a nimo. re:1.gi , lembra ndo-vos de 
CAXI AS nas c:llnpanhas do URUQUA Y 
c PARAGUAY. doente c assoberlndo de 
tra~a lhos, mrts .s empre infl ammad1 ? o 
mars suadavel cuthusiasmo patenteando, 111-

v.a riavelmente. a mais resig nada confo r­
mação. 

Qua ndo vos sentJrdes prejudicados 
em interesses pessoaes pelas exigencias do 
serviço publico. chamae em vosso a uxi­
lio a memoria de C AXA IS e a lenta e-vos 
com o exemplo que elle vos lego u de 
completo desprendimento e espírito de sa ­
crifício com que, abandona ndo frequen­
tamente todas as commodidades , occo rri a 
ao MARANHÃO. MINAS, SÃO PAULO , 
RIO GRANDE. URUGUAY e PARA­
GUAY. 

Soldados ! quando vos molesta r u 
ferrão da criti ca injusta que as vezes 
tenta desconhecer a respeitabilidade da 
nossa missão g loriosa. antes de vos re­
volta r contra essa menospreso injustif i­
cavel, reco rdae-vos que a calumnia tam­
bem tentou tisnar a g lori a de C AXI AS. 
mas isso não obstou a que o maio r dos 
nossos g uerre iros fosse ao mesmo tempo 
o ma ior pacificado r, mostrando assim que, 
si bôa era a tem pera de sua espad a. 
melhor e ra a de seu coração magna nimo . 

Quando a política vos quizer e nlea r 
nas suas tramas eng anosas procura ndo 
vos fazer cre r não ser pe rjurio o q ue­
bramento dos deve res da disciplina e in­
surg imento contra as nuto ridades . não 
vos esqueçaes de que CAXIAS. espelh'J 
de lea ldade, não obsta nte ter mi litad0 
na políti ca , foi constantemente o ba luarte 
inexpug navel da legalidade. 

Soldados ! si o destino vos levnr ;t•> 
campo de bata lha e o f rag o r da peleja 
vos entibia r. procurae recobra r anim ·>, 
evocando a imagem de CAXI AS na ~ cam­
panhas do PRATA e nas pug nas re vo­
luciona ri as. que o brilho faiscante de sua 
espada invencível h1 de ref le..:tir em voss1s 
a lmas lampejos d e c.o ragem. 

Soldados ! qua ndo o pes · im i mo de ­
primente tenta r fazer surg ir em voss:-1 
imag inação a fa lsa possibil idade de um 
futu ro ombrio parn noss1 Patr ia . evo cac 
a imag em de CAXI AS. semp re cheio de 
fé e de amo r p~trio, que ell a vos ha de 
desperta r a ma is viva espe ran ça nos J es­
tiuos do BRAS IL. 

Soldado ! s i qui ze rdes ser dio·nos 
d'essa qua lif icação tomae por mo l d~ de 
vossas vidas a LUIZ ALVES DE LIMA 
E SILVA, Duque de CA XIAS. 
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1\filitarismo · Militança 
Pelo Cel. Parg a R odrigues 

Não é ele hoje que, q uer em simples 
paiCtil ras, como ai nda em tra balhos es ­
criptos ass ig na do3 por pessôas de certa 
responsa bilid a de, vemoti o vocab1:1lo mi­
Lilaásmo empregado como synommo d e 
militança. 

A o-ora mesmo, a proposito do ,·oto 
elo Se~hor Minis tro Mibie lle sobre o pe­
d id o ele ha beas-corpus a favor ele um 
sor teado, e ncontro em « O jornaL », na 
Secção - O Direito e o Foro, o se­
o-uinte trecho; (( s~ o sor teado não é mi­o 
litar. a ssim tambem o não se rá o cidadão 
insubmisso, por q ue basta o seu. acto de 
se neo-a r ao . ser viço do Exerc1to para 
caract~rizar a sua a ,·e rsão ao militarismo 
(o g r ypho é me u) e ~í far da ». 

O argumento é justo, esm agaclo,r ; 
mas, a pa lavra militarismo tira-lhe todo 
o valor e l he dá fo rça contra ria. 

O phen ome no social carac terisado 
pelo p reclomi n i"o despot ico d e uma classe 
so bre todas a s outras, fór a da moral, 
fó ra da le i, toma o respec tivo nome no 
r a · li cal cons titui do pela 'denominaç-ão dessa 
classe. 

Assim; tie são os bachareis, os aca­
demicos, os pa dres, o s civis em geral, 
os militares, q ue d etise modo domi na m 
uma naçã o, o mesmo pbenomeno social 
recebe, re:;pec ti ,·a mente os nomes de ba ­
c hare lismo, academicismo, clericalismo, (1) 
ci ,-i li smo, militarism o. 

O civismo e a m ilitança são exac­
tamente o contrario d isso. O primeiro r e­
sume as q ua lidades d o verdadeiro e bom 
cidad ão que, seja q ua l ~ôr a_ sua profi ssão 
Jiberal, cump re com smcen dade <:>s seu;:, 
de' eres ci vicos, dos q uaes o se r v1ço mi­
lita r, nas democrac ia s, é dos mais im­
por tan tes. 

E ' precisame n te de vido a não termos 
a inda essa qualid ade sufficientemc nte ge. 
ne ra lizada que ainda não pod emos pra ti­
ca mente realizar a republica no Brasi l. 1 

E ssa preciosíss ima qua lidade fez da In 
g la ter ra e, mesmo, da impe rial Allema­
n ha duas g randes democracias. 

A miLitança car acte ri za o moderno 
mili ta r que . de pa r com gran el~ ci\'ismo. 
considera a carre ira militar mais como 
um sa ce rclocio do que uma profi ssã~, ~uja 
melhor recompensa é a satisfação mttma 
e a l ta me nte co nfortado ra do de,·er hone~ ­
tamente e dig namen te cumprido. 

Se me fosse permittido, já que a 
pala vra não a juda, exprimir o me~1 pen­
same nto. ele mO:d o ma is cla ro e ma 1s pre­
ciso em li ng uagem m a tbematica, estabc 
lecer ia, para esse fim, a segui nte propor­
ção d irecta: 

MiLitança: Civism o :: Militarismo: 
: Ci tlilisrno 

Todos I M ilitél res ou Civis de vemo.::. 
na medida do possível, cultiv~r a 1\lili­
ta nça e o C i vis mo ; e v i ta r e com ba ter o 
milita rismo e o civilismo. 

E is po rque aquelle precioso argtt· 
me nta jurídico. ci tado ao começo desta 
palest ra , ·ficou, no me u ver, inteirame~tl' 
p rej ud icado ou resultou inutil pa r a o fun 
col li ma clo . 

Os militares que culti va ram o mili­
tarism o dese jam a cle.:;o rdem e. mesmo 
a g ue rra . para, desses es tados anorm~1e ::; 
com o mín im o sacrifício, tira r o ma:xmw 
pa rtido. 

O s que cultiva m a miLitança, ao co n 
trari a , odeiam a g uerra e a desordem. 
acce ila m como uma coisa a inda neces;;a 
ri a o « si J,•is pacem para beL! um » t' 

q uando esse:.> flagellos appa rece m, cs~ ~h\ 
prom ptos pa ra o sa cr ifício a elle s un 
posto pelo se u d uplo de ,·e r de soldados t 

ele c i cladãos . 

Te nho sempre es tado com estes t 

co m e lle s pretendo permanecer. 

Em 3-VIII-26 
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o . serviço de remonta á luz das necessida.des 

da Defesa N acionai 
pelos Major Alfred-o F e r r eira e 1.0 Ten. W aldem.ar Pimentel {V'!terinarios) 

O Serviço de remonta a despeito de sua 
longa existencia não logrou ainda a reaüsação 
{!o seu objectivo. A sua existencia tem sido theo­
rica, sem o lado pratico e scientifico da for­
mação do cavallo nacional para a guerra. 

l 
Creado pelas necessidades de defeza , o ser ­

viço de remonta, d ata do momento em que 
se esbocou a primeira actividade militar na­
·cional.. O seu_ f~m tem sido sempre o mesmo, 
empyn~. rohne1ro : « assegurar o fornecimento 
dos ammaes necessarios ao Exercito » e « animar 
a producção e criação ». 

E ' fó ra de duvida que no Brasil a forma ­
ção d e um cavallo para a g uerra nunca obe· 
deceu a. uma orientação zootechnica. Aberra 
mesm~ a analyse um apparelho por exce!Iencia 
techmco, como é o servico de remonta que 
não possua technica. ' 

E' parad?xal pretender fornecer sem se cui­
dar da qualidade. O serviço de remonta deve 
ter, po is , em vista, não somente fornecer c an imar 
a producção, mas ·O d e orientar zootlmicameute 
a criação. 

Mais _urgente ainda se torna a intervenção 
das autondades militares na orientação do ca· 
vali<? _de guerra, po rque oom o desenvolvimento 
verhgmoso do automobil ismo não apresenta a 
criaç~o do caval!o para a guerra nenhuma se· 
ducçao. Os particulares não possuem interesse 
pelo cavallo commum, só se preoccupando com 
os cavallos de luxo. como 0 puro sangue in· 
glez, para os Prados. 

* ** 
O Exercit? Quer, po rque é imprescindível. 

o ca,·allo nac1onal melhorado e com dois ty­
pos: um para tracção e o utro para a sella. 

Dentro do padrão zootechnico que apresen· 
!amos. pode e deve se movimentar toda a so­
lucção ?~ss.e g rand e e g rave problema nacio­
nal. Ex1g 1ra de 80 a 100 annos. para se fazer 
da nossa raça actual , uma raça uti lizavel para 
a guerra, _em todos os aspectos. 

A acçao dispersiva dos es tudiosos. preten­
dendo cada um formar um typo sem consu ltar 
os fadores reaes do aperfeiçoamento dvs so­
lipcdes. tem sem d uvida influenciado com mais 
nocivi<!ade . sobre a solução do problema do que 
a acçao livre d a natureza sobre a raça. sem 
~ intervenção da mão do homem. Não tínhamos 
era certo' a qualidade, mas hoje tambern a quan · 
!idade já está nos faltando 00mo passamos a 
demonstrar mais adeante. ' 

E ' necessa rio que en frentemos com enthu ­
~iasmo. estudemos com interesse patriotico. o 
problema para Que em dias de guerra não te­
nhamos a lamentar uma cavalla ria inferior c 
uma artilharia que não possa levar as suas 
pt-ças até onde fô r preciso. 

Não será nos momentos de mobilisaçào que 
se irá improvisar cavallos para a guerra ; não 
será nas duras contingencias da occasiào Que 
se ir:í fazer com a cava llaria 80 ou 100 kilo-

metros po r dia. nem se comprar no exterior 
do paiz so lipedes. pois, o desastre será maior 
para a Dafeza Nacional e para os cofres pu­
blicos. Para os cofres publicos pelas explora­
ções commerciaes que soffre um paiz na guerra 
e para a Defeza Nacional porque é muito dif­
ferente o sólo de nossa patria dos de outras 
patrias. Aqui a exhuberancia do meio criou um 
capitulo especial na patholog ia, que é a pa­
thologia tropical, catalogando as molestias exo­
ticas. que são filhas legitimas da prodigalidade 
do meio. Os indivíduos de outro meio pagam 
tributos ás condições mesologicas. 

Para uma raça não se improYisa adapta­
ção. porque ou definha ou morre. Não será 
na guerra que se irá proporcionar ás raças 
recursos de adaptações, porque não comportam 
as exigencias da Victo ria. Os indivíduos 9evem 
fazer a guerra com os organismos aptos a 
supportarem as privações naturaes e fataes das 
campanhas. 

A Europa. oortada por interminaveis estra­
das de ferro e de rod agem, vom itando das suas 
usinas os mais oompletos e os mais aperfei­
çoados engenhos da guerra e de t ransporte, 
não pode prescindir do emprego do cavallo, 
porque só o casro pisa o sólo em que não vão 
os tractores. 

* ** Mas, só podemos obter uma raça equina 
á altura da missão ,pela applicação d e leis 
zootechnic:-ts: só com a zootechnia em punho 
traduzida na acção pratica sobre os rebanhos 
é que conseguiremos o desejado. 

A funcção do Exercito não é criadora, mas 
cumpre ao Exercito orientar hoje a criação, 
porQue nessa época d e utilitar ismo as popula­
ções animaes, humanas ou não. são as proprias 
populações militares. A criação pertence á :.~cti­
vidade particular, mas ao Estado cumpre fazer 
de cada individuo um elemento uti l para a sua 
defeza e para a sua economia. 

11 
A população anima l que o Brasil pode lan­

çar mao na g uerra, cif ra-se na somma de 
7.118.958 solipedes, sendo 5.253.699 cavallos e 
1.365.259 muares. 

São assim distribuídas as cabeças pelos Es­
tados da Federação Brasileira : 

Cnvallos: 
1 Rio Grande do Sul . . . • . 
2 Minas Geracs ....... . 
3 São Paulo .......... . 
4 Bahia ............ . . . 
5 Goyaz ..... . . .. . 
6 Paraná ......... . ... . 
7 Pernambuco ......... . 
8 Matto Grosso ....... . 
9 Santa Catharina 

10 Ceará ........ ·. : : : : : : 
11 Rio d e Janeiro .. ... . . 
12 Piauhr ......... . ... . 

1.406.809 
1.405.568 

-!89.803 
381.127 
259.486 
190.138 
189.856 
168.699 
133.039 
122.944 
11 8.270 
111.668 
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13 Maranhão ..... . · . · . · 
14 Parahyba .......... · · 
15 Alagôas ......... · · · · 
16 Pará . .. . ...... · · · · · 
17 Espír ito Santo ....... . 
18 Rio Grande do Norte .. . 
19 Sergipe .. .. ... · · · · .. 
20 Amazonas ........... . . 
21 Districto Federal ..... . 
22 Territor io do Acre 

/11/uares 

1 Minas Geraes ........ . 
2 São Paulo . .......... . 
3 Bahia ......... .. .... . 
4 Rio Grande do Sul ... . 
5 Ceará ........... ... . . 
6 Rio Grande do Norte .. . 
7 Pe rnambuco .......... . 
8 Parahy'ba .. . .... . ..... . 
9 Piauhy .......... . ... . 

10 Goyaz ... . ........... . 
11 Paraná ..... . ....... . . 
12 Santa Catharina .. . .... . 
13 Rio de Janeiro ........ . 
14 Espírito Santo ..... . ... . 
15 Maranh ão ............ . 
16 D istricto Federal ...... . 
17 Alagôas .............. . 
18 Sergipe .. . .... . ...... . 
19 Matto Grosso ......... . 
20 Territor io do Acre .... . . 
21 Amazonas .. . . . ....... . 

110.575 
106.644 
84.998 
63.291 
50. 106 
-17. 867 
47.724 
16.91 8 
7.220 

909 

384.862 
326.079 
250.3 14 
214.824 
117.793 
82.227 
73.092 
71.665 
56.148 
45.80 1 
43.969 
40.498 
40.498 
31.833 
22. 138 
16.16 1 
14.105 
12.995 
8.907 
-!.522 
2.108 

Verifica-se da expos1cao nume rica acima. co­
lhida na Directoria d e Estatística do Ministerio 
da Agricultura, e no recenseamento rea lisado 
em Setembro de 1922, predominancia da popu· 
lação cava llar do centro para o s ul do pa iz e 
do centro pa ra o norte, a da população muar, 
principalmente no famoso Nordeste. Explica ·se 
isto pela secca e pela abundancia de pas tos. 

Distribuindo-se as especies pelas Reg iões 
mili tares, vamos ter para cada uma, a segu inte 
repartição : 

1.3 / Região Mi litar e J.a; Divisão de Infantaria. 
(Districto F ederal, Estados do Rio c Espí­
rito Santo) 
Cavallos .... . . . .. .. .... : . 175.592 
Muares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88.492 

Total . . . . . . . . . . . . . 264.084 

2.3 / Região Mi litar e 2.a; Divisão de Infantaria 
(São ,Paulo e Goyaz) 
Cavallos . . . . . . . . . . . . . . . . 749.289 
Muares . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 1.880 

Tota l . . . . . . . . . . . . 1.1 21.169 
3.ajRegião Mil itar e 3 a1 Divisão d e Infa ntaria 

(Rio Grande do SuÍ) 
Caval los . . . . . . . . . . . . . . . . 1.406.809 
Muares . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 14.824 

Total 
o ••••••• ••• 

4.3 /Região Militar e 4.a; Divisão 
(Minas Geraes) 
Cavallos ............... . 
Muares ..... . .... .... . . . 

Total .... . ...... 

1.621.633 
d e Infantaria 

1.405.568 
384.862 

1.790.430 

s.a/ Região Militar e 5.a1 Divisão d e.. lnian!aria 
(Paraná e San ta Catharina ) ' 
Cavallos . . . . . . . . . . . . . . . . . 323.2 17 
Muares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-!.696 

Tota l ..J. 07.696 

6."/ Região Militar e 5."/ Divisão de Infantaria 
(Aiagôas, Sergipe e Bahia) 
Cavallos . . . . . . . . . . . . . . . . . 513.849 
Muares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 277.-!14 

Total . . . . . . . . . . . . . 79 1. 263 

7.a/ Reg ião Mi litar e 5.aj 0ivisão d e Infantaria 
(Rio G rande do No rte, Parahyba, Pernam· 
buco e Ceará) 
Cavallos . . . . . . . . . . . . . . . . . -!67.311 
Muares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344.787 

Total 812.098 

8.ajR.:-gião Militar e 5.3 / Divisão de Infantaria 
(Amazonas, Pará. Maranhão, Piauhy e Ter· 
ritor io do Acre) 
Cavallos . . . . . . . . . . . . . . . . . 303. 36 I 
Muares . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89.-!02 

Total 

C ircumscripção Militar 
(Matto Grosso ) 
Cavallos ................ . 
Muares .............. . .. . 

Tota l 

392.763 

168.699 
8.907 

177.606 

Vamos vê r se o Brasil se acha com popu· 
!ação anima l de guerra equivalente a sua gran· 
deza terr itorial, lançando para isso mão do QUII· 
dro estatístico com outros paizes impo rtantes na 
criação; ·e, então observaremos o Brasi l ern 5. 
lugar, na especie equ ina e em 3 ." lugar. na,; 
asinina e muar : 

Eqninos 

Jo Russia E uropea 
2o Estados Unidos (Cont.) 
3o Russia Asiatica 
4o Argentina ......... . 
So Brasi l .... ........ . 
6o Canadá .. ... . . . ... . 
7o Allemanha .... . .... . 
8o Australia .......... . 
9o F rança . .. .... . .... . 

10o Grã Bretanha e Irlanda 

Asininos e muares 

1<> Estados Unidos (Cont.) 
2o Hespanha ......... . 
3o Brasil ....... . . ... . 
4o lndia .. . .... . ..... · 
so lta lia . . ........... . 
6° Argentina ..... . · · · · 
7o União da Africa do Sul 
8o Egypto .. ....... · · · 
9o Algeria ..... . ..... . 

10o França . .. . .. .... · · · 

23.476.065 
2 1.482.000 
9.6 13.678 
8.323.815 
5.253.699 
3.609. 257 
3.341.62-1 
2.498.940 
2.232.930 
2.213.272 

-!.95-!.UOO 
1.966.890 
1.865. 259 
1.766.5 10 
1.445. 905 

825.226 
638.875 
598.233 
452.703 
450.950 

Comparando os resultados numericos do rl 
eensealnento do nosso rebanho de guerra ~m 
1920, com os numeros e annos ante riores, lt 
mos o seguinte: 
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1912 
7.289.690 

1912 
3.207.940 

E quinas 
1916 

6.065.230 
1920 

5.253.699 

Asiniuos e muares 
1916 

3 .22 1.910 
1920 

1.865.259 

1925 
5.000.000 
(Estimativa) 

1925 
1.200.000 

Tivemos assim , de 191 2• á 19~5. a perda de 
2.289.690 cavallos e 2.007.940 asininos e muares. 

Representam esses rebanhos a respeitavel 
somma em dinheiro de 1.056.597:2768000 contos, 
sendo~ 686.237 :2898000 para os equinos e . .. . 
370.3;,9;9878000 para os asininos e muares. 

Esta o numero de animaes em relação a 
nossa superfície territorial ? Com: o numero exis· 
tenfe poderemos fazer a g uerra reservando aos 
trabalhos agrícolas certo numero de animaes ? 

O Brasil pode se uti lisar , na guerra de 
2.000.000 de cavallos e 1.000.000 de asininos 
e muares. 

Convem aqui , a titulo de illustração, re· 
lembra r o que foi a necessidade do Exercito 
fr~ncez du~ante a campanha d a guerra Euro· 
pea. necessidade que o lhada no prisma do Brasil 
cresce de vulto. 

O Genera l DUMAS DE CHAMPVALLIER. 
lnspector Gera l Permanente das Remontas de 
Fr~nça, publ!c?u a estatística do numero de 
ammaes mob1hsados na ultima guerra, que é 
a. que se se~ue: antes de Agosto de 1914, 
h~ha o Exerctto em' P.é de paz a sua constitui· 
çao e manutenção, 0 effectivo de 190.000 ca· 
va llo~. sendo 84.000 de se lia e 106.000 de 
tracr;ao. 

Na passage~ do pé de paz para o pé d_e 
~uerra, o Exerc1to necessitou , em 1914. requ1 -
s1!ar um complemento de 6 10.000 cavallos, sen· 
do -! 1.000_ de se lia e 569.000 de tracr;ão. 

~':" fms de 19 17, 0 Exercito, comprou e 
requ1s1tou ~ 949.667 cavallos, sendo 108.531 de 
sella e ;,44.306 para arti lh aria de campanha, 
289.276 para artilharia pesada e 7.554 para 
metralhadoras. 

Exclue-se d esse numero 34.4 78 muares, lam­
bem comprados. 

~a mesma época, compro u a Franca. na 
Amenca~~473.729 cavallos , sendo 1·H .-l 13 de 
sella, ~ 2;,;,.80 1 para artilharia de campanha c 
73.5b P~ra a a rtilharia pesada. 

Em fms de 19 17, possuía a França, na 
guerra. o total de 1.423.396 cavallos. dos quaes 
252.944 de se lia , 800. 11 6 para a a rtilharia de 
campanha, 362.78 2 para a artilharia pesada , 
7.554 para l"!le tra lhadoras, e, mais 3-!.478 muar~s. 

Essas c1fras s ão tão somente do Excrc1to 
francez. 
. No decorrer de 191 8, a F ranca para con· 

tmuar ~ _mante r os seus effectivos na frente 
e conshtu1r os Primeiros effectivos precisos a 
entrada na campanha do E xercito americano, fez 
um suplemento de 235.821 cavallos. q ue som· 
mados a 1.423.387 animacs, torna .o numero 
bastan te e levado. 
. A nos~a vis inha e amiga Rcpublica Arge~l ­

tina, possumdo ex ten sã.o territorial c po pulaçao 
humana menores do que as nossas. tem sobre 
nós o excesso de 2.030.083 de cabeças. 

Dos nossos 5.253.699 cava tlos, 4.513_. 154 es­
tão em Estabelecimentos ruraes c 740. :>45 . es­
tão nos campos. 

llf 

. _Chama-se cavallo de guerra, não uma raça 
dtstincta na especie, com o fim da guerra. mas 
qualQuer que seja o cavall.o destinad.o a um 
serviço militar. seja de Que natureza fôr. O 
cavallo de guerra, é o cavallo civil melhorado 
em sua conformação, em sua resistencia . com 
condições capazes de enfrenta r as fadigas de 
uma campanha. 

O Que temos a fazer são melhoramentos na 
· propria raça, para obter maio r rendimento; e 
nunca pretendermos exterminar urna raça, para 
crear outra especialmente destinada á g uerra e 
·que só existirá em metaph ysica. Não ha paiz 
no mundo Que possua uma raça formada ex· 
clusivamente para a guerra. 

Ao abordarmos o melhoramento do nosso 
cavallo. temos que escolher o processo a ser 
utilisado no seu aperfeiçoamento. Não podemos 
abandonar o nosso creoulo, já creado, oriundo 
do ,arabe · e modificado atravez de -!26 annos, 
pelas condições do meio, para importarmos raças 
extrangeiras puras, ( ?) substituindo os nossos 
exemplares, dignos pelas suas raras Qualidades. 

Admittindo-se a hypothese da importação 
em massa, varias inconvenientes annulariam a 
formação incipiente do nosso typo a se formar : 

a) degeneração, pelas condições do meio; 
b) avultado capita l para a impo rtação . 
O cavallo nacional, attingiu em varios secu­

los o maximo de resistencia. sobriedade e rus­
ticidade que uma raça pode obter. Aproveitar 
essas qualidades, eliminando as nocivas. eis o 
Que está indicado para a salvação do nosso 
rebanho equino. 

As raças extrangeiras são susceptiveis de 
modificações. como é le i que ainda não fa lho u, 
Quando qualquer raça se d esloca do seu meio 
de formação. 

Podemos citar, a titulo d e illustr,ação. o 
puro sangue ing lez. Que na Ame rica d o Norte 
se degenera dia a dia;; o Orloff com 2 typos; 
um mais leve e mn o utro mais pesado ; o Nor­
folk , oom 2 typos : Normandos. com 2 typos; 
o Tarbes. com 2 typos, sendo que o Baixo 
Pyrineus é inférion; .o Belga , com 3 sub-raças ; 
o Percherão comi 2 typos; o Ba rbaro o u Mon· 
golico. com varias sub-raças e. fin almente , a 
famosa rar;a a rabe. que só na Arabia tem 15 
sub-raças ; na Asia Menor, 4 sub-raças ; na Sy­
ria c Persia , 5 sub-raças; afóra as inte rmina­
veis variedades espalhadas em todo o mundo, 
em especial na Turquia ?a Europa, na Russia, 
na Allemanha, na Hung n a. na Ing la terra e na 
França. 

O cavallo nacional, como já nos referimos, 
é um exemplo disso . 

As raças modificam-se sob a influencia de 
outro meio. adquirindo Qualidades infe r iores ás 
das regiões de que s ão nativas. 

O emprego do nosso proprio cavallo, como 
typo para as nossas necessidades militares se 
impõe. 

O cavallo nacional. em synthesc. deve ser 
formado : 

1.01 do cruzam~nto directo das cguas cri· 
ou las se lecc10nadas com ga ranhões a rabes ; 

2°1 dos cruzamentos altc rnati,·os entre as 
duas raças : 
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3°) da mu lt ipl icação dos ind ivíd uos obt idos 
por um' e po r o u t ro . d os cruzamentos c i­
tados. 

O cavallo actual , o r ig inando-se dos cava llos 
espanhóes e po rtug uezes, d as p rimeiras impo r­
tações, no período colo nia l da nossa H isto ria, 
é na arvore geneologica o proprio arabe mo­
dificado, como s ão tambem o portuguez e o 
espanhol. 

O cruzamento d irecto pei·mitte a introd uc· 
cão do sang ue novo a rabe, apurando as quali-' 
dades q ue possue a raça , tirando a raça dv 
estad o d e a trophia em que se encont ra, pela cir­
culação atav ica e he reditaria de poderosos ele­
mentos consa ng uineos. 

Mas, esse cruzamento sem que as eguas 
oadonaes sejam seleccionad as , nas ta ras. a ltura, 
conformação geral, etc., não apresenta resli ltados. 

O processo em a preço para o aperfeiçoa­
m ento do nosso cavallo, se completa com a 
applicação dos seguintes elementos. de profundo 
alcance zootechn ico: 

a) se lecção dos reproductores; 
b ) educação e t re inamen to; 
c) hygiene e a limentação. 
Ha quem julg ue o arabe pequeno, pa ra o 

nosso typo, o que não nos pa rece jus to, porque : 
a ) é do arabe que se orig ina ram todas as 

raças; 
b J é a r aça mais pura e mais bella; 
c) é a ar abe, d epo is d a nossa raça. a mais 

fo rte. 
O cavallo ing lez. po r exemplo, não é acon· 

selhado por ser o resultado d e uma cruza, de 
raças d a G rã Bretanha e diversas o utras es· 
trangeiras , principalmente a arabe. 

Ora, se o ing lez conseguiu o aug mento da 
altura nos cava llos mestiços - puro sangue 
ing lez, - corno nós não havemos de fo rm ar 
com os nossos indígenas, que desafiam em re· 
s istencia, em sobried ade qualque r raça. o ca· 
va llo nacio na l pa ra a g uerra? 

O Governo f rancez fo rmou · o seu cava llo 
o anglo-~rabe, , tomando po r base o a rabe. ' 

O extto es ta em se comple tar as qualidades 
com a selecção continua dos reproducto rcs, com 
educação e tre inamento, com hygiene c a lim en­
tação. 

O modelo nacional pode ter 1m. 56 de ai· 
tura , em media, e com ,a de lm. 50, no mí ­
nimo. Conseguido o mod elo, nas condições <~n · 
terio rm ente citad as. ha necessidade el e, dent ro 
do pro pr io padr ão zootechn ico o btido, se for­
ma rem 2 typos: um· pa ra a sei la e o utro pa ra 
a tracção . 

Assim pa ra a tracção, m estiço pe rcherão 
cujo g ráu de sang ue d eve ser d e 112. pelo me: 
nos em 30 gerações. 

O prim eiro typo , de se lla. é d elgado, vivo. 
velo~. rus tic? e sobrio; o segundo, c;t e tracção, 
sobno, rustJco, massiço e d e velocid ade nem 
ra pida nem lenta. 

IV 
. Os estabelecim entos d e remonta c as ten­

t~hvas pa ra solu.ção de tão g rande problema, 
vem, d e ha muito tempo, ..sem encontrar um 
go verno Q.ue. d eseje ligar 0 seu no me a este 
ges to pa tno h co. 

Os dados h.isto ricos demonstram que o pro­
blema nunca f()l tra tado com real inte resse pelo 

GO\·erno F ederal, como passamos a mostrar. nas 
notas abaixo: 

Em seguida ao g rito do Vpiranga, isto em 
1823. reconheceu-se a immediata necessidade de 

m elho rar o cavallo indí gena, estabelecendo o 
governo d e então uma coudelar ia na cidade da 
Cachoeira, Prov íncia de Minas Ge racs. para o 
cruzamento d as eguas creoulas com garanhões 
estrangeiros. 

O funccionamento do estabe lecimento foi 
ephemero , po r d o is motivos, com o apreciaram 
as chronicas da época : po rque o « local esco· 
lhido não satis fazia a tod as as condições hy­
g ienicas » e porque « o pessoa l empregado no 
se rviço não tinha a precisa ido neidade technica . 

Em 1854, o governo que r regenerar a raça 
e com pra reproducto res est rangeiros, distribu· 
indo pelos criadores do Rio G rande do Sul. 
sob certas condições e vantagens mutuas. 

Fo i negativo o esfo rço governamental. pela 
« falta do conveniente direcção >> na criação. 

Os criado res d a época diziam que os pro· 
duetos obtidos eram tão exoticos que se viam 
« na contingencia de matai ..os ». 

Em 1872, o conselhe iro João José Jun· 
queira, Ministro d a Guerra, a ttendendd a mesma 
necessidade, nomeou um a commissão de offi · 
ciaes do antigo t o Regimento de Ar tilharia. 
então sob o commando do Coronel Deodoro 
da Fo nseca, depois o fundado r da Republica. 
para examinar e d ar parecer sobre a Ju1·ernada 
Nacional de Saycan. 

A commissão aconselhou o es tabelecimento 
de uma Cande laria. 

Em 1873, o Ministro nomeou uma outra 
commissão pa ra es tud ar o r incão de Liscano. 
proximo d e Pe lo tas. no Rio G rande do ~ u i. 

In icialmente, po r ausencia ele o rientação tOO· 
technica, foi fechada a Coudela ria. 

Saycan é hoje, como sempre, um loca l im· 
proprio a criação equina: nada tendo produzido. 
embo ra com . exis tencia lo nga c despezas enor 
mes nos o rçamentos. Não criou ainda nenhum 
cavallo indígena se leccionaelo . · H abitam o gal­
pões dos seus campos, exemplares do carallo 
ing lez pe rcherão, Bo landez e outros, que \"ivcm 
a rti ficialm ente entre quatro pa redes, scr\"indo 
co mo simples mostrua rios ele um se rviço de re­
monta. O fo rnecimento de an imaes as tropa ·e 
faz por meios de compras nas loca lidades dif· 
ferentes d o Rio G rande do Sul, confo rm e o 
texto d e regulamento d e remonta. Os exempla· 
res existentes na Coudela r ia de Saycan, stlo 
reproeluctores ta rados, fa tigados nos prados e 
nos d ifferentes ser viços, que são comprados e 
levad os para ah i com1 o fim de se rvirem para 
formação ele um a raça, como reprod uctorcs. 

Em 1877, o Ma re c11 al Duque de Caxias. Que 
s ucced eu ao conselheiro O liveira Junqueira. nrt 
pasta ela G uerra, so l i cito u ao Cong resso a ne­
cessaria ve rba pa ra cuida r do a<>sumpto. O Con . 
g resso não dispensou attenção e a incur ia I"CII­
ceu, tendo o Marechal Du que de Caxias. aban 
elonado o pro pos ito. 

Em 1878, o Marechal Manoe l Lui z Osorio . 
comrnandante ela Cavallar ia Rio Gra nú~nsc, ncst 
anno Ministro da G uerra, dirig iu um appellt' 
ao Cong resso, mostrando as imper iosas ncces. 
s idades. O poder Legis lativo não attendeu. 

Em 1880, o General Corrêa Cam ar<~ , Vis· 
conde de Pe lo tas, Ministro d a G uer ra, solici 
tou credito c med idas ao Cong resso, o Qllt' 
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não tendo conseguido resolveu utilisar-sc de di­
nheiros do p ro prio o rçamento da guerra, para 
tratar do assumpto . Comprando garanhões na 
Republica Argen tina, mandou -os para a Coude­
laria de Saycan, nada conseguindo porque « fa l­
ta\·a á administ ração d aquelle proprio nacional 
a necessaria competencia ». como bem obsen ·ou 
o General João Vicente Leite de Castro. 

Em 1882, o Ministro, Conselheiro Franklin 
Americo de Menezes Doria, em relato rio ao 
Congresso, solicito u med idas a respeito. 

No mesmo anno, em 1882, seccudendo na 
pasta d a g ue rra ao Conselheiro Franklin Do­
ria, o Conselheiro Carlos Affonso de Assis fi · 
gueiredo , re ite ra com um appello. o estudo da 
questão. 

Em 1884, o Ministro nomeia , á 22 de Ou· 
tubro, o Ma rech al Conde d'Eu , para estudar 
no Rio G rande d o Sul , Santa Catharina e Pa· 
raná, o estado d a raça cavalla r. Regressando 
o Conde d 'Eu, em rela to rio mostro u a pcnuria 
que se encon t rava a criação. Nenhuma provi· 
dencia mereceu. 

Btnjamin Cons tan t , creou em 1890. a 6 
de Julho, no Districto F eder;!, no Curato de 
Santa Cruz, uma << Coude laria Domestica de Ex· 
periencia ». P e lo local im proprio e pela falta 
de conhecimentos zootech nicos, o estabelecimento 
fecrou-se pouco tem po depois. 

De 1889 a té 1892, sendo Ministros Eduardo 
Wandenko lk, Flo riano Peixo to. Antonio Nicolau 
Falcão d a Fro ta, Jo sé Simeão de O liveira, Cus· 
todio José de Mello, Bibiano Costallat . e Fran· 
cisco Anto nio d e Moura , tambem não fa ltaram 
appellos que nunca fo ram attend idos. 

Em 18 95, como Ministro o Marechal Ber · 
nardo Vasques, so lidtou medidas. sem as ter 
conseguido. 

O Ministro que lhe succedeu General Fran· 
cisco de Paula Argol!o, seg uiu ~ mesma orien· 
tação d o seu antecessor sem contudo nada te r 
obtido. ' 

Em seguida o General Thomaz de Can· 
tua ria , viu baldado todo o esfo rço. 

Daq~;~ell a da~a a té hoje , todos os Minis tros 
têm ped1do providencias ao Co ng resso sem nada 
conseguirem. C itemos os Ministros Ves pasiano 
de Albuquerque, Caetano de F ar ia c Pandiá 
Callogeras para não nos a longa rmos mais. 

Ao pa r disso var ias auto ridades têm, com 
pt fsistencia inacreditavel, trabalhado para que 
haja uma o r ientação zootechnica na direcção d.o 
serviço d e r emo nta. Den t re e llas destacam-c;c o 
General João Vicente Leite de Castro c o Te­
nente Coronel Dr. João Muniz Ba rreto Aragão, 
sendo que este ultimo fa lleceu em consequencia 
da fadi ga adquirida na campanha em favo r d? 
cavallo indígena nacional, pe rdendo noites segui­
das no estud o d a questão. 

v 
O ultimo Decreto , no 17.257 de 2-l c..lc Ma r~o 

de 1926, creou depos itas de remonta no R10 
Grande do ~ui , no P araná, em S. Pau lo. no 
Estado d o R10, em Minas Geraes c em Matto 
Grosso. Os que fu nccionam são os de Saycan 
e de S. S im ão, no Rio Grande d o Sul, e ? 
de Monte Bcllo em Minas Geraes. na prO'<I · 
midade de Juiz d e Fóra. O movimento d es:;e_s 
3 depos ita s é insig nificante perante as necessi­
dades d a Defeza Nacional. 

Como se veri fica, no Norte d o pa iz nunca 
se tra tou d e um deposito de remonta s iq uer, 
o Que impo r ta evidenciar a u topia da criação­
e regeneração da raça, visto que esta pretensa 
regeneração tem s ido tentada só parcia lmen te. 
E ' imper ioso a distribuição uni fo rme em todo 
o terri torio da Republica dos depositos de re­
monta, afim d e que não fique a população ca­
valla r constituindo ao Nor te do paiz nucleos 
exoticos de indivíd uos. 

Alem d os depositas, cujo funccionamcnto 
effectivo deve se providencia r, h a exigencia d a 
ordem scientifica e p ratica de !'e estabelecer 2 
depositas: um entre Pernambuco e Bah ia e ou­
tro no Districto de Rio Branco (Alto Ama­
zonas), com campos tão ou m ais admiraYcis que 
os do Rio G rande do Sul. 

VI 

CONCLUSOES 

l O 
Regeneração immed iata do cavallo indígena 

nacional, com garanhões a rabes, pa ra fo rmar o 
cavallo de sella e o ca\·allo para a tracção, 
sendo que este ultimo do cavallo naciona l ob­
tido, por selleccão pa ra a sella. cruzado com o 
percher ão. 

20 
Entregar a so lução d o problema a uma com­

missão de 2 officiaes de a rma mo ntada, 2 \ ' C· 

terinarios milita res e 1 civil nacionaes . d o is fa­
zendeiros adiantadissimos e conhecedores pro ­
fundos, scientifica e praticam ente da c riação a­
valiar. 

30 
Entrega r os depositas de remonta a zoote­

chnistas, vete rinarios milita res , a semelhança do 
que fize ram os Estados ·Unidos , Allemanha , França 
(com pro fessor Ga yot>. etc .. para que imp rimam 
cunho wotechnico na prod ucção c criação. 

40 
T ransferir a Coudelaria ·aciona i de Saycan, 

para uma outra localidade. 
so 

Desloca r a criação ca\ alla r pa ra o centro 
do paiz. a partir do Estado do P_aran:í. ' 
Paulo. Minas Geraes. Es tado d o R1o . .M.atto 
G rosso c Districto F edera l. 

Qualquer a rg umento que prove em con t ra r io, 
cstrateg ica c zootcchnicamcntc , essa necessidade, 
é absurdo. 

60 
A commissão encarregad a d a regeneração, 

tomará a si a revisão d o regulamento de re­
monta es tabelecendo bases tão amplas que abranja 
o pro blema no seu aspecto civil c milita r . 

Para isso o Ministe rio da Guer ra entrará 
em entendimento e fa rá serviço mutuo d e pro­
pagand a . c d istribuição de rep roducto res, nos 
cent ros de criação a cargo de repartições ci,·is, 
fede racs e estadoaes. 

70 
Conferir prcm_ios ao dobro, da 2.a geração 

em diante. aos cn adores que apresen ta rem p ro· 
duetos nas condições fi xadas pelo gove rno. por 
inte rmed io da commissão encar regada d a rege­
neração. 

Os ga ranhões e os productos d eites nos 
estabelecimentos de criação civis , ficarão sob a 
fisca lisação zootechnica d a commissão. 
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A DISCIPLINA 
Pelo 1 o ten. Alcindo Nunes Pereira 

' «Ser disciplinado é aceitar com com'lcçao e sem rescr\'a.> 
a necessidade d e um a lei comum, que regule e coordene os 

es fo rços >>. ( R.. E. C.!.}. 

A grandeza da Patria repousa sobre 
um principio de ordem - a disciplina. 

Onde quer que seja preciso coorde ­
nar esforç~s, orie_ntar energ ias, assegu­
rar harrrioma de VIstas,_ nada se consegue 
sem a disciplina. Nas sociedades, nos 
exercites, em que a gem grupos de homen 3 
colimando um fim comum, ela é a bso­
lutam'ente indispensavel. 

Não se compreende um exercito sem 
disciplina , alicerce de toda or ganização 
militar . 

P a ra que se possa explorar na guerra 
ao maximo as vantag ens decorre ntes da 
disciplina, é obvio que se de ve cultiva-la 
desde o tempo de paz, difundindo -a con­
venientem'ente e sem esmorecimentos, pa r 
a pa r com a instrução tac tica e tecnica. 

Com'O infundi-la, pois, na massa dos 
homens ? 

E studemos gene ricame n te a ques tão. 

~e _a tentarmos pa ra os factores q ue 
consti tuem: a base da educação domes- 1 

tica, ( ensinamentos morais, con duta do s 
educado res, e tc . .. ) e que actuam' sobre 
o individuo durante um tempo r ela tiva· 
mente lon g o, qual o da juven tude con­
cluire mos que a educação militar r~pousa 
tambem sobre os m esmos princípios li­
müada apenas pela estre iteza do te:UpD 
de serviço nrilita r. Por e ste motivo tere ­
mos de ser forçosame nte mais seve ­
ros na s exig encia s, m ais prodigos nos en ­
sinam_entos e ma is rigor osos no exemplo, 
se qutzer mos em curto prazo obter re sul· 
tados apreciaveis . 

A educaçã.o nrili tar tem como ponto 
de a~i~ a di sciplina, que é a comlp;leta 
subrmssa:o <~;os preceitos regulamentares 
e a obd1enc1a sem hesitação a os chefes. 

Como obte-la? P elo s meios coe rc iti­
vos unica mente ou combinando-os com a 
a cçã o mora l, raciocina da e consentida vo­
luntariam'ente? Ve jamos. 

A o bed iencia e o respeito co n seguidos 
tão som ente pelo con str angime nto, cr ea m 

uma situação falsa , que se tornará duvi· 
dosa a penas o honrem vislumbre a espe· 
r a nça de esca pa r á repressão, e mesmo 
desfa r-se-ha por comple to uma vez <:es· 
sada a ameaça da pena. A disciplina as­
sim obtida é aparente e fictícia ; não 
acarreta a submissão voluntaria e a ab'ne· 
gação da vontade ; é d e efeito m'?men­
tâ neo e desaparece com a ausenc1~ do 
chefe . Além' disso , a imposição umca e 
repetida de castigos é contrapro<3:ucente; 
atinge quasi sempre o s m aus sent101entos 
do individuo excitando-os e leva-o ao 
desprezo e o'dio aos chefe~; afasta cada 
vez mais o espiri to de devotame nto e _de 
solidariedade ; em: uma palavra: arruma 
o moral do homem ao envés de forta· 
lece-lo. 

Não será simplesmen te com amea· 
ças e temores que se consegnürá ob~er 
o e spírito de sacrificio - « o verdadeiro 
espírito da guerra ». 

A - mentalidade do solda do de hoje, 
transforma d a por novas concepç? es, n~o 
m ais admite a submissão passlVa . So­
mente a consciencia do dever, sua 
compreensão r aciocinada , conduze m• a uma 
obdiencia voluntaria , instantânea, abso· 
luta. Só o s nobres ideais, os elevados sen· 
tirn:ento s são capazes de arra sta r o ho­
mem ao pesado sacrifício da vida pelo 
bem geral. 

Para obtermos, pois, o m aximo ren· 
dimento da instrução disciplina r, deve­
mos orienta-la francamente para a alma 
do homem, explorando e guia ndo suas 
qualidad es mora is e desenvolvendo-lhe o 
r aciocínio. 

« E' dirigindo-se á sua razã01 e á sua 
alma, sem m ascarar a verdade, que o 
chefe o b tem os mais solidos resultados>' 
(R . E·. C. L) 

Adquirida a sã consci en~ia do dev~r 
e compreendidos os « porques » das e lCl ­
gencias, os homens submete m-se expontu· 
neamente. 
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A acei tação raciocinada da disciplina 
dar_á ao . combaten te uma força moral 
mmto m aiOr do que a obtida pela coerção. 

. Assim, emqua nto o simples constran­
-~m:nto nos conduz a uma aparente sub­
m.Iss~o, a uma obdiencia forçada, sem con­
segwr o devotamento e afastando quasi 
sempre o homem do bom· caminho a 
disciplina raciocinada nos leva á obten­
ção do espírito d e sacrifício ao desen· 
volviment<;> ~e_ qualidades inq~ebrantaveis 
que c~mstltmrao a preciosa bagagem de 
energia moral, insubstituivel na guerra. 

Uma duvida, porém, sur:ge. 

. Chegar -se-ha ao fim que se colima 
~mplesmente com a adopção deste ul­
tlmo método ? ~od~r-se-ha prescindir em 
absoluto do pnmerro processo ? 

Certamente não . 

Os meios de coerção devem existir 
como terapeutica obrigatoria para os ca­
S?s em que fore m infrutíferos ou defi ­
Cientes os m eios suasorios. A indivíduos 
cuja obstinação no erro não se vence 
c?m ensinamentos morais, só o constran · 
gimento os conduz ao bom caminho. 

, E~ qualquer caso, porém, a sanção 
so é eficaz quando imediata e sobretudo 
quando aplicada com justiça. 

Punir não é um direito · é sobretudo 
um de~er, muitas vezes pe~oso, mas do 
qual nao temos o direito de fugir. E o 
h~mem castigado deve compreender que 
~o somos nós que os punimos, senão a 
le1 e os regulam entos de que somos me­
ros representantes. 

* 
* * 

Passemos a gora em rapida revista 
alguns. factores importantes que inter~s­
sam: d1recta mente a elaboração da d1s­
ciplina. 

E~ ~rimeiro plano se nos apresen~a 
? constrtu~do pelo exemplo do chefe, cuJa 
1mpo:tanc1a se per cebe evidente na ex­
pressiva e conhecida frase « uma tropa 
vale o que vale seu chefe>>. 

. Pelo facto em si de adaptação ac 
meiO, fenomeno perfeitamente natw·al, o 
homem, desde seu ingresso na caserna, 
procura pela obser vação a tenta da a ti­
tude dos que o rodeiam', em particula r 

dos chefes, amoldar-se-lhes. E durante 
toda a permanencia nas fileiras, conserva 
a tend~ncia d: orientar-se pelos superio­
res, CUJas acçoes reflectem com m ais ou 
menos fidelidade. N o combate, mais d o 
que em oútra situação , a atitude do chefe 
é obj~cto de imitação pelos subor dinados ; 
a hesitação ou a fraqueza ante o pe rigo 
repercute sempre desastradamente no e s­
pírito dos homens, e ao contrario a calma 
e a firmeza nas decisões exaltam-lhes o 
moral e aumentam a confiança no chefe 
e em: si mesmos. 

E ' o chefe por conseg uinte o m:odel.o 
da tropa. 

Como tal deverá esmera r -se pela pro­
pria educação militar. Jamais usar de in­
delicadeza, pois, na frase incisiva de 
Maud 'H uy : «a impolidez para com o su­
perior é g rave falta de disciplina; para 
com o inferi or é. além di sso, uma co­
vardia ». 

Não confundir energia com aspereza 
de expressão ou com viole ncia de gestos. 
A brandura no fa lar não impeàe que se 
fale com firmeza. N·ão se trata de obter 
o respeito e a obdiencia pelo terror , mas 
pela confiança e estima inspiradas ao su ­
bordinado, por uma conduta inteligente 
e justiceira. 

« O chefe deve ser justo, firme, bene ­
volente: exigir estri ta obdiencia , fazer 
compreender e explicar a disciplina e a 
solidariedade ». (R.E.C.I.) 

Em segundo lugar , vemos um factor 
de apreciavel valor disciplinar : o habito, 
que no dizer do Duque de Wellington : 
« é uma segunda nature za I é dez yezes a 
na tureza ». 

A r epetição constante dos actos or ­
clinarios da vida militar, acaba por torna ­
los ha bituais; passam ao reflexo . E • a 
razão por que devem~s incessanteme nte 
obser var com rigor os _preceitos regula­
mentares, embora e m seus minirnos por ­
menores, de modo_ que s~ execução tor­
nando-se automatlca , seja tanto q uan to 
possi vel perfeita . 

Nada de exigencias inuteis e desca­
~i~ as, _que a penas ser vem para provocar 
untaçoes. 

Exig ir o ne;essario, po rém, de modo 
a bsoluto e contmuo. 
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Estes dois factores c itados concorrem 
para a formação de um te rceiro não me ­
nos importante : o am biente, isto é, o meio 
-que envolve o hom~m desde o primordio 
d e sua vida militar ; tem influencia po­
derosa, e im prime ao homem: um grau 
de disciplina equivalente ao que nele im­
péra . 

AnáJ.ogarn:ente poderíamos examinar 
'Outros factore s que ac tua m: tambem na 
-obtenção da disciplina, porém~ seria p ro· 
longar demasia do estas con siderações. 

Apreciáln'Os, a ssim, em traços gerais, 

quão dificil é a tarefa de disciplinar. 
Requer do chefe, para um bom rendi· 
mento, além de dedicação e persistencia, 
um conhecimento psicologico aprof.wldado 
da massa de homens sobre a qual terá 
de agir. 

Deverá ser g~;aduada em conformi· 
dade com o seu ni vel intelectual e moral 
e com o grau de evolução social, levando 
em consideração não ~6 a s qualidades 
de caracter e de temperamento, ~orno tam­
bem as reacções p roprias á indole na· 
cional. 

.. As ultimas manobras de Cordoba 
A baixo traduzimos um e xtracro do a r­

t ig o da R e vista Militar (da Arge ntina) 
so bre as u ltimas manobras d e Cordóba. E ' 
interessante e instruc tiva para nós mili­
tares a empolgante noticia q ue r evela a 
jus ta mentalidade do minante no exerc ito 
d e nossos be m organ isados vis inhos . 

. «O exercito todo experimentou a sa-
tisf ação de comprova r a efficiencia de 
-:> ua I:repara ção g e ra l para a campanha, 
Js to e, paJ"a a guerra (*). Em num ero 
qu~ represen tava dois terr;.os do exercito 
acüvo e que, em relação ás n ossas p o­
pulações, s ig nificava um conside rave l nu­
deo de t ropas, fez o Exercito suas ma­
no~ras, numa região que não podia ser 
ma1s apro priada , por ence rrar toda so rte 
d e acc1.dentes em sua fi s iografia. 

. Rea lisa ram -se assim os exercícios ta ­
<:-h cos mais completos , ao mesmo t empo 
que . se aquila tava o valo r prat ico dos 

tserviços, dos rodados etc. e mais impo r-
ante ' ' comprovava-se o valor de nosso 
~ordn~criJ?to que suppo rtou p rovas extra -

ma n as. 

_ ~s traba lhos de prepa ração e execu­
çao estas mano bras foram co mpensado s 
p o r _ g rande exito, notadam ente dos me-
,cam smos que · . 

t f 111terv1e ram a lg uns de re-,cen e orm - · . _ açao, como o servi,ço de trans-
"!tsshes q~e t rabalhou com toda efficien­
aa, aven ° d ias em que se estenderam 
até 100 kms. de cabos. 

(*J Os g r yphos sã.o nossos . 

Osa viado res se portaram com peri· 
cia e tr-ansmittiram partes de uma exa­
clidão absoluta., ratificando o co nceito de 
que a aviação é um poderoso elemento 
na g uerra moderna. 

Os aprovisionamentos geraes e tra­
!Jallvos de ars,en.al cumpriram-se com de­
ta lhe e o maximo de precisão. 

O . forrageame-nto, para aliviar o vo­
lume dos transportes , foi feito na pro­
por.ção de 6 llilos de grão e 4 kilos 
de pasto _em vez de 5 e 5. 

P a ra os vehiculos, o te rreno foi uma 
experi encia rude. Em gera l, os carros pro­
va ra m bem qua ndo não carreg ados com 
excesso de peso. Notou-se a necessidade 
de coloca r f reios pa ra as pa rtes não do-
~du. . 

Os caminhões automove is pesados fo· 
ram m al, ao co ntra rio dos Fo rds que 
se portaram muito bem. 

O serviço de saúde e o veterenario, 
e este apezar das muitas ba ixas de ani­
mais , satisfize ram perfeitamente. 

Repetiremos com o rg ulho que :::> com­
po rtamento da tropa foi admiravel e p.or 
isso o nosso melhor ~pplauso para os 
officia is e sub-officiais, seus g uias imme­
d iatos. 

F o ram as tropas sempre cercadas de 
ca rinho pelas populações, especialmente 
a de Cordoba que as acclamou delirante­
m ente desde a entra da das p rimeiras uni­
dades na cidade, d epois de uma mardhü 
nocturna de 50 ltm s., até o d esfil e emo­
cio nante, rea li sado pela primeira vez no 
pa iz em taes condições ». 
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'I'hemas tacticos de Infantaria 
( Oon tin uaçã.o) 

Pelo Cap. Decrn'4e'IJ{1-l PeixoDo 

2.a SITUAÇÃO P ARTICULAR 

(Vang uarda) 

Para inicio do estudo da infanta ria que 
faz parte de um Destacame nto de Vanguarda, 
vamos pa rti r d a s ituação em que se encontram 
as forças el o Pa r tido Ve rde (d e O.). 

Repo r temos á m issão d a O. I. verde e ás 
intenções de seu Cmt. (ve r os n.os .J.o e 7.o da 
Situação Ge ra l elos Partidos) (*) . 

Feita um a revis ta na situa ção geral, pode ­
mos tomar as segui ntes cond ições para come çar 
o estudo d a roberfura move! ou mais parcicular ­
mentc d a infantaria na v~nguarda. 

CONSIDERAÇOES 
SOBR E O PARTIDO VERD E 

(pe lo C mt. Corbé) : 

A D. I. Verde acabou seus desembarq ues 
no d ia 24 d e J unho· mas as un idades mon­
tadas, os pa rques e 'os co'm bo ios q ue vinham 
por ter ra, só acaba rão d e cheo-a r nos ultima s 
dias do m ez. "' 

A ESQU~DR I LHA, a pesa r de ter 7hegado 
com alg uns d 1as de antecede ncia não f1cou em 
condições d e voa r a n tes do dia ' 30 de Junho. 

Info rmações re co lhidas sobre o inimig o 
durante o pe r íod o ante r ior podem resumi r-se 
assim : 

a) Frente d eante da qu.1l as patrulhas de 
cavallaria foram detidas: alturas a E. do CAMPO 
DE INST RUCÇÃO e d e REALENOO; 

b) O inimigo pa rece org an izar-se com 
INFANTAR IA nessas a lt u ras - cobrindo-se para 
o O. po r uma rêde d e e lementos d e cava llaria 
muito activa e muito d i ffici l de ser a travessada 
pela CAVALLAR IA Verde · 

c) Ao S. d a V IA FERREA uma patrul ha 
de CAVALLAR IA Ve rde conseo-~iu no d ia 30 
de Maio, penetra r na lo calidade d e REALENOO, 
que encontrou livre doe in imig o ; mas não poud~ 
ir além. A reg ião a E. d e REALENOO esta 
occupad a po r fo rças 1m m1g as que impedem 
qua lquer passagem , mesmo d e reconhecimentos 
ligeiros ; 

d) Desd e os p rimeiros vôos, a aviação 
notou activid ade d e t ropas inimigas, nas alturas 
a O. de ANC H IETA, RICA RDO DE Al~~ ­
Q!JERQ UE e 1DEODO RO, pa recendo que o .J!ll · 
mlgo executa traba lhos d efe nsh·os nessa. reR•ao; 

e) Va rias . columna s de car ros, indo e 
~i ndo, entre DEODORO e a reaião da P E N HA; 

I ) Desde o di a 30 de Maio só foi visto 
um vapú r a tracado na PENiiA o qual se de­
morou d ois di as e sah iu a 2' ele J unho. 

Em vis ta d essas informações o Oen. C mt. 
da O. I. Ve rde concluiu que o inimigo se pre­
para pá ra a d e fe ns iva por fa lta r ainda pa rte 
de seus meios, ta nto e m tropas, como em ma . 
teriaL 

(*) Vej a-se o n.o 137 . 138 desta Re ,·ista . 

Por co nsequencia, pa ra cum prir a primeira, 
parte d e sua miss ão -« perturbar os desembar­
ques inimigos » - o O en. C mt. d a O. I. Ve rde 
não deYe perde r tempo, pa ra aprm·ei ta r -se da 
pro vavel superio ridade que poderá ter agora 
sobre o inimigo. 

I. O C mt. da O. I. Verde decide, en tão , 
marcha r contra as posições de cobertura das­
fo rças vermelhas assig na ladas, org an izando a 
cobertura d a sua marcha oo m uma vang ua rda 
a constitui r -se em Camp<J Orand.e com um R. I. 
um Or. A. Mth. e do is O. A. M. e cam a 
seguin te missão: tomar posse d as sahidas a E . 
do desfi ladeiro de BaJtgú, onde substitui rá os 
elementos d a Bela. C. que fa zia anteri o rme nte 
a cobertu ra afas tada. 

11. O 40.o R. I. Verde desemba rca rá á 
noite em Campo Orancle e d ' ahi ma rcha rá com 
dois Btls. em 1.0 esca lão . la rgamen te abertos , 
toma ndo para eix.os de marcha respectivame nte: 
estrada Sanfissimo - Bangú - Realengo e a estrada 
que passa ao S. d a Serra do Qaitango - Carrcel la 
Preta - Campo de l rzsfru cçjio. 

11 1. Cada Btl. du ra nte a ma rcha disporá 
de um a Bia . A. Mth. pa ra acom panhame nto im­
mediato e d e um P~ l. de C. pa ra a cobe r tura 
approximada. 

"' ~* 
Antes de abord ar o estudo d a infa ntaria· 

na Va ng uarda (to ma ndo parte na cobertura mo ­
ve i) vamos, a t itu lo d e recomme ndação sobre 
serl'iços em campanha e como fizem os com a 
situação pa rticu la r do l.o R. I. Vem1 elho, con­
siderar o 40.o R. I. Ve rde, a ntes de ser e nqu a­
drado na Vg. d a O. I. a ser organizada e m 
CAMPO GRANDE. 

O ra , o 40.o R. I. pa ra púder chegar rapida­
mente a CAMPO G RANDE, rea li zará: 

J.o) Um embarque em estrada de ferro 
pelo menos em MANGARA T I BA (Esta,·a em 
reser\'a na região . . . ); 

2.o) Uma viagem po r es trada d e fen o e 
respectivo desem barque á no ite; 

3.o) Um estacio name nto, á n oite, e m co n­
dições de ficar pro mpto a proseguir a pé. 

Em ba rque do 4Q.o R. I. po r via fe r rea. 
- O R. I. Verde embarca e m MA NOA­

RAT I BA , ~fim d e chegar ra p id amente, na noite 
de 23 ' 24, a E s t. CAMPO GRANDE, o nde f ica rá 
fa zendo pa rte na V . O . d a O. I. Verdle que irá 
a t~ca r, opportuna'!len~e, ~s postos ava11 çad os; ini­
mig os em o rgam zaçao a E. do C AMPO DE 
O ER IC INO. 

A) 

* ** 
S ITU AÇÃO - O 40 .o R. I. e m barcn rá em 
MA NOA RATIBA com destino á CAMPO 
G RANDE (Ram al d e SA N TA C RUZ, d a 
E. F. C. 8.) . 
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B ) TRABALI-10 a execu tar : 
Lo) Para Ajudt. de R. I. : 

C) DADOS: 

n) Ca rro ser i e T - 4 ,·iatu ras de 2 
ou 2 via turas de 4 w das (5 a) Ca lculo da composição dos trens 

militares a serem requisitados ; em media). 
b} Repartição dos t rens pelas uni ­

d ades regim entaes. 
2.o) Pa ra Ajudt. de Btl. (em fu ncção d a 

repartição p reced e nte) : 
rz ) Reparti ção pelas s ub-unidades do 

Batalh ão ; 

Carro 
)) 

)) 

)' 

se r i e 
)) 

t• 

)) 

)) 

H - 16 solipedes. 
B - 40 offi ciaes. 
D - 74 praças. 

BD - 16 off. e 2-1 
V - 20 toneladas . 

rodas 
eixos 

praças. 

b j Providenci as a tomar. 
3.o) Para Cmt. de Cia. (em funcção do 

precede nte) : 
a) Medidas tomadas pelo Cmt. de 

Companhia. 

D} Consultem -se as lnst rucções Pt-0\' . para o 
Ser viço de Trans po rtes Mi li ta res. 

* ** 
Lo) SERV IÇO DO Aj OT. DO R. 1. : 

- (Calcado nos quadros dos effectivos de guerra do R. I. e do Btl. 1., pags. 19 e 23 
do R. E. C. I. e no q_uadro de_ lotação E. F. C. B. bi to la I ,60, pag . 47 das 1_. P. S. T. M. - Ten~o 
em vista a cur ta vtagem fot desprezada a necessidade de lo ca l espectal para arrumaçao 
do equipamento. 

a) Calcu lo da composição g lobal a se r requisitada: 

3 Ca rros de pa::sageiros - ser ie 8 (para 88 off iciaes ) 
55 » » » - serie O (para 3978 praças ) 
5 2 >> para animaes serie H (para 821 animaes ) 
71 >> de pla tafonn a - serie T (para 192 viatu ras ) 

5 >> de mercadoria - serie V (.para meteria! e muni ção ) 

Tota l 175 ca r ros ( 8 comboios ) . 

b ) Repa rtição dos t rens mili tares pelas unidades regime ntaes. 

l.o) T rem mili ta r : 
-o T . E .: 

Btl. , Cia. Mtr. P.. E. 1\1\ . do R. I. e Cia. Ex tra numera ria, menos 

1 
20 
19 
18 

8 

Ca rro - serie 
)) - serie 
)) - se ri e 
)) - serie 
)) - se rie 

B P.a ra 
o )) 

H ,, 
T ~ 

v )) 

o fficiaes 
praças 
animacs 
\ri aturas 
bag-agem 

( 22 mais 
(1 080 mais­
( 162 mais 
( -13 mais 
e material 

Total 60 carros (3 comboios ). 

2.o) Trem mili ta r : 11 Btl. : 

1 Carro - serie B para officiaes ( 22) 
15 )) - serie D )) praças (1 080 ) 
10 )) - serie H )) animaes ( 162) 
13 )) - serie T » viaturas ( 43) 

1 )) - se ri e v )) material e bagagem 
Total 40 carros (2 comboios) . 

5, 
166, 
69, 
8, 

3.o) Trem mili tar : f li Btl. , C ia. Supranum eraria e T. E.: 

1 Car ro - serie B pa ra officiaes ( 22 mais 5, 
20 )) - se ri e D )) · praças (1 080 mais 264, 
23 » - serie H )) animaes ( 16 2 mais 14 , 
40 )) - serie T )) viaturas ( 43 mais -1, 

2 )) - serie v )) bagagem e material 
Total 66 carros (3 comboios ). 

2.o) TRABALHO DO AJ DT. DO BTL. . 

mais 
mais 
mais 
mais 

mais 
mais 
mais 
mais 

l O) 
177) 
67) 
1 O) 

1) 
120) 
185) 
41) 

- Baseado no quadr.o das pags. 11 , 19 e 2 1 tio R. E. C. 1. , quadro da pag. 47 
das l. P . S. T . M. e ar ts. 22 a 25 d as mesmas. 

a) REPA RTI ÇÃO DO J.o T REM MILI TAR ( 2 comboios ) pelas sub -unidades do Btl. , 

E. M. do R. I. e Cia. Ext. : 
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QUADRO DE EM BARQUE 

. : 
].o COMBO IO ( 19 car ros) : 

Ca rros n.os 1) 2 e 3 para a ).a C ia. (222 homens) 
)) )) -t, 5 e 6 )) a 2.• )) )) )) 

)) )) 7, 8 e 9 )) a 3.• )) )) )) 

)) )) 1 o, 11 e 12 l) a 4.• )) )) l) 

)) )) 13 e 14 l) o Pel. Mtr. e P tr. (107 homens) 
l) )) 15, 16 e 17 )) a Cia. Ext. (177 homens) sem conductores 
)) )) 18 )) o Pel. Cmd. d o Btl. (70 ho mens ) sem conductores 
)) )) 19 )) o E. M. do R. 1. e do Btl. (31 offi ciaes ). 

2.o COMBO IO (20 carros ) : 

Carros n.os 1 e 2 - Cia. Mtr. P. (1 66 p raças) 
>> » 3, -1. 5, 6, 7 e 8 - ~nimaes da Cia. Mtr. P. e E. M. d o R. L 
>> » 9 e 1 O - Bagagem e maten ai 
» » 11 , 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20 - Viaturas da Cia. Mtr. P., 

da Cia. Extranumeraria e E. M. do R. I. 

3.° COMBO.I O (20 carros) : 

Carros n.os 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 - Viatu ras do I Btl. 
» » 9, 10, 11 , 12, 13, 1-1, 15, 16, 17, 18, 19, 20 e 21 - Animaes do I Btl. 

b) P RO VIDE NC IAS TOMA DAS pelo Ajdt. (officia l de reconhecimento d o trem) : 

- accesso rio s de embarque para animaes e viaturas ; 
- ho ra de ini cio e te rminação de e~ba rque i 
- ch eg ad a e ire nerari.o para as sub-umdades i 
- local d e embarques-pla taform as ; 
- ~Iim entação para os anim~es e pesso~l em viagem ; 
- Inscripçã.o a g iz das sub-umdades depO_IS de embar.cadas; 
- pessoal da fachina de embarque de viatu ras e ammaes. 

3.0 ) TRABA LHO DO CAP. DA ·L" C IA.: 

- Baseado no Cap. V das I. P. S. T. M. 

a) . MED IDAS TOMADAS pelo Cap. ao chegar no local do embarque: 

Ca rro 
)) 

)) 

- fonn ar a unidade em LI NHA EM DUAS FIL E IRAS com a f rente para o 
comboio ; 

- d enominar as suas fracções pela numeração dos carros desig nados : 

n .o 
)) 

)) 

1 O pa ra i. 
11 )) 
1 2 )) 

J.o, 
- o 
;). ' 
9.o, 

2.o, 3.o e 4.o O. C. e 1."> e 2.0 g r. d o Cap. (72 homens ) 
6.o, 7.o e 8.o » e 3.0 e 4.o gr. do Cap. (72 hom ens ) 

t O.o, JJ.o e 12.o " c Or. d o T. C. (71 homens) 

- nomear os 3 ce rras f ilas CHE FES DE CARROS ; 
- o.> 4 co nditcto res acompanharão os ammaes; 
- d irig ir 0 emba rque de accorcl o com o art. -!7 elas instrucções. 

PREPA RAR PARA o EMBARQUE --> os O. C. descqui pados, as mochilas na m ão d ireita 
e a a rma na e.;;querda , em columna po r um. pelo i ~i n e ra rio indicado pelo Ajd t. ao chefe de 
carro ; cada homem ent regará pela j anella a sua mochil a ao cabo de esquad ra auxiliado por 
um soldado que te r ão entrado para o carro. 

AVANÇAR PARA EM BARQUE Os O. C. embarcam pelo lado ind ica,do e cada homem irá 
tomando o Ioga r d esig nad o pelo chefe de carro; as a rmas serão arrumadas em local rese rvado. 

Obser~o~iio importante: -· No caso de bito la ele I m. se ria p reciso 4 vezes mais 
para constituir os comboios . 
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Subsídios para os quadros (le reserva 
(A nossa contribuição) 

A INTEGRAL ISAÇÃO D O EXERCITO 
NA NAÇÃO E OS QUADROS DE 

RESERVA 

B as ta que .se leia « A Defesa N acio­
n al », me ?mo li geiramente, para que se 
sinta que a integra lisação do Exercito 
na 1 ação r epresenta o eixo de sua acti­
vidade jornalistica. 

Seja no Editorial ou na nótas de 
redacção esse é o pensamento constante­
mente em relevo. 

Aliás, a interpenetração do E xercito 
Nacional e da Nação é problema funda­
.mental, pois, sem que isso se dê, as forças 
.armadas elo pa iz jamais sahirão ela si­
tuação cahotica e m que sempre esti,·e ram. 

)Jessa o bra formidavel de exteriori sa­
ção do Exercito cabe aos quadros de r e­
serva papel impor tan te. A I ação - como 
bem d iz o Gen. Serrign y em suas nota­
veis t< Reflexions sur l'a rt d e la Gue rre >> 

- tambem tem os seus quadr os. que são 
os que dirigem , em qua lq ue r das activi­
dades civis que se considere. 

E somente por meio dos dirigentes 
das ac ti vidades c ivis será possível inte· 
ressar essas nos aspectos referentes a 
sua utilisação militar. 

Os que já são officiaes de re:;er va 
·devem tomar so bre seus hombros pa rte 
·da . t_arefa a que . se ünpuzeram a lg uns 
<Offtctaes da act1 va, aliás fra ncamente 
apoiados pela alta adminis tração militar , 
faz~~do no me io civil a propaganda do 
of~Icialato de reserva oom·o a áase para 
a rntegr a li sação definitiva do Exercito na 
Nação. 

** * . 
I - I NSTRUCÇõES E ORDENS 

(R. S. C. 6z a 68) 

CLASSIFICAÇÃO - As decisões do com­
mando são traduzida~ por meio d e instrucções ·e ordens. 

As ~':_strucções, em reg ra, são destinadas aos 
-conunanYA.Js das Grandes Unidades, mas, algu­
Ua~d dezes: cabem tambem aos das Pequenas 
~ m a es Incumbidas de missões especiaes. Não 

tem o .caracte~ formal d as ordens e limitam-se, 
~mo . v~rdade1ra~ directivas, a fo rnecer indica­
·ço~s tndispensaveis aos chefes subordinados para 
agire:m, em quaesq~er circumstancias, de con­
formidade oom as mtençõcs <k> commando. 

As orden.~, a? contrario, são prescripções 
iormaes, appltcave1s em condições de tempo e 

espaço nitidamente determinadas. Nellas . aquelle 
que o rdena não deve deixar de prescrever as 
med idas cuja responsabilidade normalmente lhe 
incumbe. Entretanto. convem evitar immiscuir-se 
nos d eta lhes de execução .e privativos do com­
mando subordinado cuja iniciativa não deve ser 
cerceada. 

Em principio, são dadas por escripto. Quando 
transmittidas verbalmente, pelo telegrapho, te­
lephone ou s ignaes têm para a execução o 
mesmo va lor da o rdem escripta e, se as m~ 
didas prescriptas devem ter execução immediata. 
assim se proced e. Quasi sempre a o rdem trans­
mittida d esse modo é indicio que ha urgencia 
em aproveitar-se o tempo. e em iniciarem-se as 
providencias necessarias .o mais cedo possivel. 
evitando o re tardamento proveniente da rcdacçào 
da ,o rdem completa. Tal morlo de proceder não 
dispensa a ordem escripta, que então tem o 
caracter d e confirmaçãtO e complemento das or­
dens perbaes, por telegrapho. telephone. etc. 

Nas pequenas unidades e, principalmente na> 
companhias e pelotões, muitas ordens são pura­
mente verbaes (ordens sim'ples ou vozes de com· 
m.:wdo) o u por signaes (a rtifícios, apitos, ges­
tos. cornetas) sem que seja preciso confirmai-as 
por escripto. Convem comtudo. ficar bem claro 
que no combate. mesmo nas mais d ifficieis si­
tuações, as ordens por escripto definem melhor 
as intenções de quem ordena e evitam os en­
ganos por demais com muns quando transrnitli· 
d as verbalmente ou por outro qualquer meio. 

As o rdens são. classificadas em: 
GEf\.AES; 
P.t.\ RTI CULA RES; 
PREPARATORIAS ; 

DE OPERAÇOES (que podem receber os no­
mes particulares de ORDEM DE MOVI­
MENTO, ESTAC IONAMENTO. POSTOS 
AVANÇADOS, DEFESA, ATAQUE. etc.\: 

DE REMUN IC IAMENTO ; 
DE LIGAÇOES E TRANSMISSOES; etc. 

A ORDEM PREPARATORIA é expedida 
toda a vez que Pô r preciso ganhar temp'), fa­
zendo iniciar as primeiras disposições antes da 
chegada da ordem de o perações, de expediçà<> 
sempre mais demorada. Por isso são mui to snt'­
cintas e transmittidas pelos meios mais rapidos. 
Assim , por exemplo. em situação de fim d~ 
combate e quando ha necesidade de aproveitar-se-
13.S ultim'3s horas do dia para reoonhecer o ter­
reno em vista das ope rações que serão deter­
minadas para o dia seguinte, é indispensavel 
expedir uma ordem preparatoria com o fim es­
pecial d e orientar os reoonhecimentos a serem 
feitos pelas unidades subordinadas ainda com o 
t:fia e antes da chegada da ordem de operações 
Neste caso bastará indicar, em traços geraes. 
a missão particular de çada unidade subord i­
nada, sua direcção de ataque e as providenci." 
de minucias para o r econhecimento (guias dJ, 
unidades de t.o escalão, itinerarios , pontos dl· 
reunião, reconhecimentos offensivos para vcn 
ficar o contacto, ~ te.). 
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. :ts ORDENS DE O PERAÇO ES das Gran­
des Unidades (Divisão. E xercito) ha duas e. ás 
1_ezes •. tres partes d is tinctas: a primeira reJa­
lira as operações da t ropa, a segunda ás ope­
rações dos serviços e a terceira. excepcional 
e contendo as disposições diversas e de pequ..!na 
importancia e com que não com·em encher os 
textos das outras duas. 

REDACÇÃO DAS ORDE1 S 

COND IÇÃO ESSENC IAL. - A ordem deve 
s~r clara, prec isa e te r fó rma precisa. E' essen­
cwl que o destiuatario t! executante /ht• dé ti 

mes'"'' interpretação que o signntnrio lhe im· 
presto e que, a lém disso. mencione todos os 
dados que aquelle precisará para le1·ar sua mis· 
são ao cabo. 

Por isso o s ignata rio, antes de expedi l-a. 
deve coll oca r-se na p elle do subord inado que 
a va~ receber e executa r. procurando verificar 
se so tem uma s ignificação e se com os ele­
mentos fornecidos póde o executante cumpril-a. 

· MODELO DE ORDEM - Não ha fórma 
obrigatoria para as ordens · mas é de g rande 
conYcniencia que as prescripções sejam sempre 
apresentadas em aspecto familiar aos interessados 
t de modo que a sequencia raciona I dos as­
sumptos facilite a comprehensão do texto. Os 
mementos do R. S. C .. R. E. C. 1., R. E. C. C., 
etc., são guias que se transformam conforme 
cada caso particular. 

REGRAS DE MINUC IAS. - Devem se r 
obsen ·adas as recom~11 endações seguintes: 

Orthographar. cor rectamente, os nomes pro­
prios (localidades. rios. montanhas, etc.); escre­
lel-.os por extenso e . se fô r necessario, nas duas 
línguas dos paizes fronteiriços; sublinhal-os ou 
cscrevel-.os com letras maiusculas; 

Indicar a carta utilisada para red ig ir a o r­
dem; 

Precisa r. pela indicação de pontos faceis de 
achar-se na ca rllal. a s ituação daquelles que nell a 
não figuram em caracteres bem visíveis; pro­
ceder da mesma fórma em relação ás cotas em­
pregadas como meio de designação de um Jo­
gar que se tem de occupar ou de direcção que 
se deve seguir ; 

Empregar os termos de orientação. de pre­
ferencia ás expressões: « á direita. á esquerda, 
na frente. na retaguarda , etc. » 

Evitar expressões vagas: « ao amanh ecer », 
• ao cahir da noite», etc.; 

Escrever em algarismos e por extenso os 
numeros, as datas e horas oontando estas de 
O a 24; 

Só empregar as abreviaturas regulamentares; 
_Juntar, sempre que possível, esboços s~m­

manos para esclarecer o u completar a redacçao; 
Escrever !ie modo bem legível. em prin­

cipio a tinta; só na falta desta a lapis preto ; 
Mencionar o Jogar . d ata e hora da expe­

dição bem oomo os destinados. 
As o rdens a serem expedidas pelo tele­

grapho. telephone o u qualquer outro meio te­
chnico de tr-ansmissão não devem exceder ap­
proximadamente d e cinooenta palavras. Se são 
maiores .os textos devem ser transmittidas por 
partes. 

REGISTRO E TIRAGEM DAS O RDENS. 
Todas as o rdens devem ser reg istradas e 

colleccionadas com cuidado. 
São tiradas tantas copias quantos os desti­

natarios. As oopias são obtidas por meio da 
machina de escrever ou do caderno multico­
pista . 

Em regra. os destinatarios são os comman­
mandos das unidades subornidadas executantes, 
das unidades vis inhas (como informação) e da 
unidade superior (como parte). 

SEGREDO DAS ORDENS. - Toda o rdem 
deve ter divulgação limitada. Só d evem tomar 
conhecimento d elta aquelles QLte precisam co­
nhecei-as para executar a ophação o rdenada. 
Quando um oommando expede uma ordem em 
consequencia de ordem do commando superio r 
deve ter o maximo cuidado em não transcre­
ver .e dar publicidade a dados contidas nesta 
e de que .os executantes subordinados não pre­
cisam nem devem tomar conhecimento. 

Entre taes dados deve-se principalmente e \·i­
tar a divulgação das intenções do oomm ando. 

Quando se procura o bter a surpresa em 
uma operação, as o rdens deyem ser reservadas, 
e expedidas o mais tarde possh·el. Em caso 
de ataque emprega-se ainda o recurso de só 
di\·ulgar o dia c a hora do ataque no altimo 
momento. 

II - ORGANISAÇÃO E OCCUPAÇÃO 
DAS POSIÇõES DE ARTILHARIA 

A - 111eios de investigação do inimigo. 
1) - Os observa torios terrestres c os balões dão 

vistas oblíquas e de certa permanencia bas­
tando. geralmente. o desenfiamento das bias. 
para neutraliza i-os. Os aviões 1·ôam incer­
tamente e no zen ith das bias.: na ~uerra 
de movimento bastará a immobilidade do 
pessoal e cobrir-se o mate rial com ramos 
ou telas apropriadas. (alt . de 1·ôo 2.000 
ms., 1·el. 100 km s.) 

2)- A existencia d a objectiva nos aviões exige, 
porém. mais cuidado; o estudo de photos 
tirados em momentos d iffe rentcs feito com 
calma e auxilio de stercoscopios pc rmitte 
investigações ,mais completas - chega-se a 
perceber relevos de 0.50 a 1m. 

3) -As posições de bia. ainda podem ser de­
terminadas pelas secções de referenda pelo 
som que levam a uma approximação de 
20 a 50 metros de erro. 

8 - Precnurões paro a OCOllpii!f.ÕO de uma posição. 
1)- O comrnando, po r meio d e o rdens de ope­

operações. fixa as condições do d esenvolvi­
mento da A., em particular o g rau de 
urgencia de sua entrada em acção. 

2) - Dentro desses limites, os ants. de A. dão 
suas instrucções para o desenvolvimento at­
tendendo ao seguinte: 

Estacionamento sobre r6das 
- os parques são a prescrever na zona da 

K. P. inimiga (alcance); 
- todas as \'Ía turas devem furtar-se ás vis tas 

aereas: 
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- a A. de Campanha forma seus parques nos 
campos cultivados; 

-a A. P. fica sobre os caminhos mas de 
mod o a n ão impedir ou difficultar a circu­
lação - a.s via t. f icam á sombra de a r­
vores e 'de cor tes, se preciso utilizam télas; 

- d e d ia, ev ita r todos os movimentos e reu­
n iões fóra das localidades e dos bosques ; 

-quando d a passagem de um avião, exig ir 
do pessoal a execução estricta e rapida 
d as medid as previs tas pa ra o d esenfiamento. 

Approximação para a occup{lfão de uma posição. 

-A occupação de uma pos ição deve ser feita 
o ma is poss ível ao abrigo das vistas aereas · 
marcha r á _?Oi te; ? e d ia, só ao abrigo d~ 
uma cerraçao continua ou se o tempo im­
pede a subida de aviões; 

- ? i a .s_ituação ta~tica exige uma occupação 
tmmedtata, fraccronar as columnas impor­
tantes, at ravessar po r viaturas iso ladas ou 
pequenos g rupos o s pontos de passagens vi­
s íveis ou batidos pelo fogo, evita r :15 an­
daduras vivas que leva!ltam poeira, evitar 
as parad as em zonas v tstas, (qua lquer via­
tura desarranjada será posta de lado). 

- Para evitar manobras inuteis e reuniões de 
viaturas sobre as posições, collocar as via­
turas na o rdem de sua utilização e não as 
enviar sobre a posição sin ão no momento 
o pportuno. 

- Principalmente sobre as V. M. são pre­
cisos g randes cuidados dev ido á inferio ri­
d ade do seu pessoal, em instrucção. 

C - Diltereuies cobertas utilisadas pela Art. e 
seu disfar ce . 

1) - O fim do d isfarce não é tornar os t ra- , 
balhos completamente invisíveis, mas deixar 
o inimigo o maio r tem po possível na in­
certeza sobre se.u d estino e s ua importancia 
no pon to d e v1sta militar. 

2) - O d is fa rce sy_sthe_matico exige especia listas 
e uma .o rgamsaçao que .os reparta en t re 
os escalões d e commando, g ru pando-os em 
« secções de dis farce ». A sec. de d isfarce 
tem um representante no O. Q . O .. uma 
officina central e officinas reg ionaes de fa­
bricação; turmas d e d isfa rce trabalham em 
ligação intima com p serviço aeronautico. 

3) - Os indícios que denunciam a presença de 
uma b ia. são: 

-os claros e as s.ombras f.ormadas pelo ma­
terial e pel.os t r aba lhos; 

- em certas cond ições de luz as sombras f.o r­
madas pelos ob jectos com relevo; 

-os claros produzidos no sólo pelo sopro 
das peças · 

- as pistas 'e caminhos, vias fe rre as est rei­
tas e sulcos telephonicos que servem á bia. 

4)- A _inv_is ibilidade pode ser m ais ou menos 
attmgtd a pela escolha d e lugares favo raveis: 

- lugares bordand.o caminhos cavados, estra­
d as : te., (~as o rlas) que, aom alg umas. pre­
cauçoes, nao levam a modificar mutto o 
ter reno, c fa~ilitam a installação dos abri­
gos, '?S movim entos do material e do re­
m unictam ento ; são particularmente ind ica­
dos para a A. P.; 

- em período de estabilisação, antigas pos;. 
ções de inf. .podem interessar (movimentos 

de te rra cons ideraveis podem ser fei tos sem 
chamar a attenção) ; ' 

-a ins tallação ele bias. sob macega, sapé (al­
tos) lhes confére uma invisibilidade abso­
luta ; sobretudo para canhões curtos são 
elles mui to reaommendaveis . comútdo a 
occupação de pequerw s capões isoüulos den• 
ser e vitado, pois laes capões, como casas 
isolados ou agglomerações, solfrem liros sys· 
themoúcos; 

- na mesma o rdem de ideias, escolher de pre­
ferencia, s i ha possibilidade de t iro . a o rla 
d os bosques opposta ao inimigo, a outra 
é alvo ela contra-preparação ; 

- as g randes a rvores dos pomares serve_m 
para d issimula r as peças d esde que a Cir­
culação dos serventes seja bem regulada: 
os pomares pe r to de povoados ou mesmo 
de casas podem ser ut ilisados á <:-<>ndi ç_ão 
d e se provêr abrigo pa ra o m aten al (hro 
systhema ti co ). 

5) - Posirão em terreno d escoberto. . 
- Para conservar sua invisibilidade é preciso 

que em todos os momentos e em todas as 
circumstancias o aspecto das bias. seja o 
mesmo que .o do terreno que as cerca, 
para isso brochar o m aterial ou pinta i-o de 
listas, o que não impede a exis tencia de 
sombras, pois, em reg ra , o material é cer­
cado de trabalhos bem mais visíveis que 
elle proprio, donde unifo rmizar tambem o 
aspectos desses trabalhos; . . 

- todo dis farce de trabalhos que modifiQue 
o aspecto do terreno deve ser iniciado an­
tes d o começa de taes traba lhos, segundo 
seu plano inicial ; 

- · n ão se pode ter a pretenção senão de 
retardar -a referencia da bia.; s i a occupa­
ção d a posição se pro longa, po r melhor 
d isfarçada que seja uma posição ella P_odc 
ser refe rida pelo som ou pelos claroes; 

- si turw bia. é batida isso significo QUI' 

ella foi referida, ao em: vez de dis{arç.r!-c. 
de novo, melhor será progressit,amerzte ~lu 
dor um as pecto de abando11o pelo deslct.to 
do dis farce. . 

6)"- As pistas e caminhos devem ser manhdas 
o ma is est re itos possíveis por uma sever.t 
disciplina evitando desvios por causa d.\ 
la ma etc .. lembrar que elles se revelam nas 
chapas photog raphicas nitidamente e _q~~ 
apezar d isso não podem deixar de extsll r 
(commun icação, remuniciamento) ; 

-as vias fe rreas estre itas se reconhecem pel.t 
sua regularidade, principalmente nos Ctlf· 

vos, ha vantagem d e fazel-as bordar o~ 
caminhos e as pistas ou passar sob o~ 
bosques. 

-os f.ossos de fio telephon ico devem ser d is­
farçados principalmente nas immediacões de 
seus pontos terminaes - P. C. P . O. \!h: 

7) - fin almente para que as b ias. esca pem a 
obse rvação inimig a ainda se pode recorrer .t 
m ultip licidade das posições da bia., ao des. 
l.ocamento tem porar io das peças e á cre.t­
ção de falsas installações ; 

- o simulacro d eve ser completo - disfa r~ 
cuidadoso e appa rencias de vida ; 

- é recommendavel tambem vôos da aviaç.k 
amiga e chapas bat id as para controlar 0$ 

trabalhos d e nossa propr ia o rganisacão llt' 
ponto de v ista do seu d isfa rce. 
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D- Orgnni,saçlio e construcçüo das bias. 

I J- .\"aessidrrde dos tmbalhos: 

-a invisibilidade é por si mesma incapaz de 
preserva r a Artilharia dos effeitos do fogo 
inimigo; quando não ha nenhum trabalho o 
pessoal e o material ficam inteiramente ex­
postos ao menor rebentamento de um obuz 
inimigo , havendo pois inte resse em effec­
hlar trabalhos m ais ou menos importantes; 

- nos casos da cooperação na preparação de 
um ataque ou na guerra de movimento não 
ha tempo para g randes trabalhos; na de­
fensiva ou em períodos de estabilisação de­
ve-se procurar a mai.or protecção possível. 

21- Princípios a applicar 

- Geralmente uma bia. que se installa não 
sabe o tempo que passa sobre a mesma po­
sição; de qualquer modo seu cmt. desde 
logo deve encarar a protecção do material 
e pessoal ; 

-os trab alhos devem ser utilisaveis desde o 
começo embora sejam susceptiveis de m~­
lhoramentos progressivos, donde a necessi­
dade d e um plano de t rabalhos; 

--a abertura do fogo, entretanto. não deve 
ser subordinada a sua execução. 

3J- Trabalhos á prevêr: 

- visam subtrahir aos tiros do inimigo, o 
pessoal, o material e as munições; 

-o material é abrigado em espaldões: ou 
por para-balas, construidos com terra !Irada 
de fossos á frente e do lado da pec;a; 

- tanto quanto permitia o cmd. das peças, 
devem elles ser espalhados irrcgularmen~e. 
ha vantagem em os sepa rar a g randes 111-

tervallos; 
-- o pessoal k md. e tropa) obriga a se 

construirem - P. O., P. C. abrigos ~e bom­
bardeio e repouso, P. S.; os abngos de 
bombardeio junto ás peças, os de repouso 
a alguma distancia á retaguarda ou do 
lado. 

-as numições devem ser repartidas em pe­
quenos lotes e sobre g rande extensão de 
de terreno, os obuses são deitados e con­
sen •ados sem as espoletas. que sii·"> pos­
tas á parte. 

4)- Plano dos trabalhos (reconhecimento) 

- A repartição e a esoolha dos diversos tra­
balhos e a sua ordem d e urgencia ser­
vem d e base a elaboração do plano dos 
trabalhos; 

-disposições rela tivas ao disfarce; regras de 
circulação; numero de obras a construir ; 
o rdem de urgencia; constituição das tur-' 
mas d e trabalhadores; lugares de ataque 
aos trabalhos e material mais necessario 
(em 1.o lugar); 

-a ordem de urgencia não pode se r fixada 
de um modo invariavel; a titulo de indi­
cação, consideramos os dois casos seguintes: 

1)- construcção de bias. em vista de sua occu­
pação eventual ou num tempo mais ou me­
nos recuado, (posições de dobramento, de 
reforçamenbo), é o caso mais frequente em 
período de estabilisação; começa-se pelo dis­
farce da posição e os t rabalhos d estina­
dos á protecção: abrigos para o pessoal 
e P. C.. nichos para a munição; 

2)- construcção de bias. em vista de uma occu.­
pação immediata: 

- devem permittir uma abertura rapida do 
fogo , realizar progressivamente o .mais cedo 
possível , assegurando o ser11iço da bia., 
uma protecção sufficiente que se melh0ra 
('m seguida; d'onde: 
1.' u.rgencia: 

- ligações e collocação em bia. dos ca­
nhões, disposição das munições, o rganisa­
cão summaria dos P. 0 .. depois dos P. C. 
e abrigos de bombardeio. 
2." u.rgenci.a: 

- organisação dos nichos de M. 
-acabamento dos P. C. e abrigos. 

• • •• • ••~ • • •• • • • ••••••n ••••• ••• •••• • ••••• ••• • • •• •• •• • • • •• •• • •• • • •• • • •• • • • •••••• ••••••••••••• •~ •••••• 

Uonsultas 

No pensamento de corresponder ao 

apreço com que nos Um obseqr.dodo os 

nossos camaradas, resolvemos restabele­

cer a secção dJe consultas que mnntinha­

mos na « A Defesa Nacional ». 

A s cons.tdtas deverão ser feitas em 

f6rma concisa e clara. 

A CAMPAN HA DO CONTESTADO 

Aos nossos assignantes que apenas possuem 
os 1 e 11 volumes deste liv ro d a autoria de 
Crivelaro !rlarcial, pseudonymo com q:ue o publi­
cou o nosso camarada Cap. Dermeval , offere­
ceremos o III volume da mesma obra. 

Proporcionou-nos realizar esta bonificação 
aos nossos prezados assignantes o offerecimento 
que nos fez o autor dle um restante de volumes 
que ainda possue, offe rta que muito agrade­
cemos. 

Os pedidos devem ser dirigidos á nossa 
Redacção (Quitanda 74 ou Caixa postal 1602). 

.., 
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EXPEDIE~TE 

« Aos redactores effectivos cabe a 

responsabilidade da ed ição, aos 

collaboradores a das opiniões que 
emittirem em seus artigos » (art.0 

7 dos Estatutos do Grupo Man­
tenedor). 

AOS NOSSOS CO LLABORADORES 

Pedimos enca recidamente aos nossos preza­
dos collaboradores o seguinte : 

- apresentar os originaes sempre legíveis 
e se possível dactillographados; 

- só escrever em uma das pag inas das 
folhas do papel que utilisem ; 

· - se se tratar d e assumpto technico usar 
somente as abreviaturas regulamentares e não 
esquecer as d emais regras prescriptas r;elo R. 
S. C. (qualquer edicção) a respeito da graphia 
dos nomes de localidades e estradas, orientação 
etc. 

F azemos tal solicitação com o duplo fim 
de facilitar a publicação .dos trabalhos, que as 
mais das vezes teem que soffrer completa re­
modelação, e para evitar a sobrecarga que nos 
tóca se os seus autores não tomanr a si, como 
de direito, a tarefa de apresentai-os em con­
dições. 

REPRESENTAÇÃO COMMERC IAL 

E" nosso representante commercial o pre· 
zado patrício Snr. Candido Viegas, chefe do 
serviço de propaganda da firma Silva Araujo 
e adminis trador do Hospita l São Francisco de 
Assis. 

PREÇOS DAS ASS IONA TURAS 

Semestre 
Anno 

98000 
188000 

TAB ELLA DE PREÇOS DOS ANNUNCIOS 

CAPA EXTERNA 
I P~gina • • • • • o o •• • o ••• • • 3ooSooo 

lfz Pagina • o . o o •••• ••••• o ••• rsoSoOC' 

FOLHAS INTERNAS 
I Pagina o. o •••• o. • • o •• o ••• 

rooSooo 
1/z Pagina 

• • o o •• ••• • • • • o ••• 6o8ooo 
lf.t Pagina 

o ••• •••• • • • • • • o. o. 358000 

CAPA POSTE RIOR 
r Pagina . . . . . . . . . . . . . . . . . . rSoSooo 

1/2 Pagina . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 ooSooo 
lf.t Pagina . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6o8ooo 

FOLHAS COLORIDAS DENTRO DO TEXTO 
fmprcssão de um só lado 
Impressão dos dois lados ..... 

rzosooo 
15osooo 

··············· ············•········· ··•·•·•···· ·····•·•·•·····•·····•·· ···· ···••·•····· · ·····•··· ·········· ···· 

BIBLIOGRA.PHIA. 

Recebemos e agradecemos: 

Revista Militar - Bolívia - Junho. 
Revista de las Espanas - Madrid - Junho. 
Revista Marítima Brasileira - Rio -· Janeiro 926. 
Ltt Guerra y su preparacion - Junho - Hes-

panha. 
Boletim do /11/usett Nacional - Março. 
R evista de Medicintt e Hygienc Militar - Junho . 
Revista Militar Argentina - Junho de 1926. 
Memorial del Eiercito de Chile - Junho 1926. 
Alerta - de Junho 1926 (Uruguay). 
Revista d el Eiercito y de la Marina - Junho 

(Mexico). 
Gazeta do Povo de 10 11 12 de Agosto 

(Curityba). ' ' 

MANUAL DE lNST RUCÇÃO PHYS ICA 

O Cap. Barbosa Leite e Primeiro Tenente 
Jair Ribeiro acabam de publicar excellente li­
v ro, de grande utilidade para os instructores 
de qua lquer arma. 

O Manual de Instrucção Physica, calcado 
nos ultimos regulamentos do Exercito Fran~1 
e nos oonselhos dos m estres da Escola de Join· 
ville Ie Ponts, vem supprir a grande falta QUI! 
faz uma nova edição remodelada do R. I. Ph. M. 

Facilitará extremam ente a ta refa dos ins· 
tructores, explicando minuciosamente todos os se· 
g redos do methodo adaptado entre nós. Seu~ 
autores iniciam-no oom ligeiro es tudo de phy· 
siolog ia, indispensavel para orientar os execu· 
tan tes na adaptação dos exercícios ao valor 
physico eLos indivíduos e isto constitue o Clrar­
teristico que mais recommenda o novo livro. 

O livro é prefaciado pelo Sr. Gen. Tasso 
Fragoso e traz um elogioso parecer do Sr. 
Cmt. Dumay, da Missão Militar Franceza. 

Em edição elegante e repleta de figura~ 
nítidas. o Manual fará successo tanto no meil1 
militar como no civil e é o que lhe de~. 
jamos. 

MANUAL DE JNSTRUCÇÃO PHYS ICA 
dos Cap. Barbosa Leite e 1° Ten. Jair R.í· 
beiro (Imprensa Militar) á venda na Escola d 
Sargentos de Infantaria, Villa Militar - 6$000 
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CAIVIISARIA AURORA 

Confecciona-se camisas, collarinhos, ceroulas, cuecas, pyjames, etc. 

com a maxima perfeição e brevidade 

a preços reduzidos. 

RECEBE-SE TODA E QUALQUER ENCOMMENDA 

C. L. TA V ARES & C.IA 

Avenida ~8 de Setembro, .&:IH 
VILL& IZ.4BEL 
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Domingos Joaquim da·snva & Cia. Lda. 
Endereço Telegraphico: "DO 'V A" 

lt.IA.DEIRAS E :rtiA.TERIA.ES 

Pinhos Riga, Sueco e Americano Madeiras do Paiz de todas as qualidades 
Tijolos, Telhas, Cimentos PORTLAND, DOV A e BRANCO, Cal, Ladrilhos, 

Chapas onduladas galvanizadas, Vigas de aço, etc. etc. 

GRANDES ARMAZENS E SERRARIA 

PRAIA DE S. CHRISTOVÀO N: 4 A 12 

TI?LEPHONE VJLLA 25 

ESCRIPTORIOS: { RUA S . PEDRO. 54 - Tetephone Norte 479 
"CENTRAL" : PRACA DA IGREJINHA, 22 - Telephone Villa 2273 

FtLIAt.: RUA IMPERIAL, 89 - · :relephone jardim 1070 
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